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RESUMO 

 
 

CARVALHO, Helena C. L. Um estudo sobre a maternidade tardia e sua relação com a 

individuação feminina. Dissertação (Mestrado em Psicologia Clínica) - Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2014 

 

Este trabalho visou investigar, à luz da Psicologia Analítica, as possíveis relações entre 

a maternidade tardia e o processo de individuação feminina. Este estudo se justifica uma vez 

que tem sido observado o aumento da proporção de mulheres que se tornam mães após os 

trinta e cinco anos, em um momento, em geral, marcado pela revisão da própria identidade e 

dos objetivos de vida. Contudo, ainda que essa pareça ser uma questão posta como desafio 

para as sociedades ocidentais, há uma carência de pesquisas voltadas aos possíveis impactos 

da maternidade em idade avançada na construção da identidade feminina.  

A pesquisa constituiu-se de estudo de caso com base em depoimentos de mulheres que 

tiveram seu primeiro filho após os trinta e cinco anos. Por meio de entrevistas com dez 

participantes, procurou-se capturar a vivência feminina do próprio processo de 

desenvolvimento. As respostas foram consolidadas em categorias, para a identificação de 

aspectos comuns na trajetória de desenvolvimento dessas mulheres, antes e após o evento da 

maternidade. 

Os resultados obtidos mostraram que ter filhos propiciou que as participantes – 

mulheres que, antes, valorizavam acima de tudo a própria autonomia – adquirissem uma 

perspectiva diferente e mais abrangente a seu próprio respeito e a respeito das demais pessoas. 

Concluímos que, nesses casos, a maternidade parece ter sido não somente consonante com um 

momento de revisão do sentido da vida, mas, também, ter colaborado para uma ampliação da 

consciência por meio da integração de aspectos associados à aceitação do outro e à 

valorização do mundo dos relacionamentos, contribuindo para o processo de individuação. 

 

 

Palavras-chave: mulher, maternidade tardia, individuação, Psicologia Analítica. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 
 

CARVALHO, Helena C. L. A study on the relation between late motherhood and 

women's individuation process. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 

2014 

 

 

This study aimed at exploring the possible relationship between late motherhood and 

women‟s individuation process, in the light of Analytical Psychology. It is justified given the 

fact that the Western world has observed an increase in the proportion of women who become 

mothers after the age of thirty-five, period theoretically characterized by a review of one's 

own identity and life goals. However, even though this appears to be an issue now posed as a 

challenge to society, there is a dearth of research that attempt to understand the possible 

impact of late motherhood in the construction of woman‟s identity. 

A case study was conducted based on the motherhood experience of ten women who 

had their first child after the age of thirty-five. Through in-depth interviews we sought to 

capture the participants' views of their own development process. Responses were 

consolidated into categories, in order to identify commonalities in the developmental path of 

these women before and after the event of motherhood. 

The results showed that, when they became mothers, those women, who before had 

valued above all their autonomy, have apparently acquired a different and broader perspective 

about themselves and about others. We conclude that in such cases motherhood seems not 

only to have  been simultaneous with a time of reviewing the meaning of life, but also to have 

favored  an expansion of consciousness through the integration of aspects associated with 

acceptance of others and appreciation of the world of relationships, thus contributing to the 

individuation process. 

 

Keywords: woman, late motherhood, individuation, Analytical Psychology. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O brave new world, that has such people in't!  

 

William Shakespeare 

 

[...] Nosso meio século mudou mais a condição feminina do 
que todos os milênios anteriores. 

 

Gilles Lipovetsky 

 

A motivação para o presente estudo decorre da minha experiência como mulher no 

mundo atual e, em especial, como “mãe tardia”. Tenho vivido os desafios de buscar a essência 

do meu ser feminino em um mundo em transição. Nessa virada histórica tão importante que 

caracteriza a passagem do século XX para o século XXI, convivo com modelos advindos da 

minha educação que, muitas vezes, se contrapõem às exigências da minha vida. Por outro 

lado, não encontro referenciais que me permitam estabelecer, com alguma dose de conforto, o 

que é esperado do feminino. Ao contrário, constantemente me defronto com múltiplas opções, 

centenas de possibilidades que, se ampliam meu grau de liberdade, eventualmente aumentam 

a dificuldade da escolha. 

Penso que essa vivência exemplifica, no campo pessoal, o processo de reconfiguração 

pelo qual vem passando o mundo feminino nas sociedades ocidentais. Antes do século XX a 

identidade e os espaços sociais da mulher eram no mais das vezes estabelecidos segundo a 

ordem social e natural. Hoje, contudo, como assinala o filósofo francês Gilles Lipovetsky, 

cada vez mais a mulher se constitui como sujeito diante de um “mundo aberto e aleatório, 

estruturado por uma lógica de indeterminação social e de livre governo individual, análoga à 

que organiza o universo masculino” (LIPOVETSKY, 2007, p.12). A existência feminina 

compõe-se agora de escolhas, por meio das quais a mulher se reafirma como protagonista de 

sua própria vida. 

 

O que se manifesta concretiza, mais profundamente, uma ruptura histórica na 

maneira pela qual é construída a identidade feminina, bem como as relações entre os 

sexos. Nossa época iniciou uma transformação sem precedente no modo de 

socialização e individualização do feminino, uma generalização do princípio de livre 
governo de si, uma nova economia dos poderes femininos: é esse modelo histórico 

que chamamos de a terceira mulher.  

(LIPOVETSKY, 2007, p.231)  

 

Essas me parecem circunstâncias especialmente propícias para a busca de caminhos 

próprios que carreguem a marca da singularidade feminina e, simultaneamente, tornem cada 
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mulher participante ativa do fluxo histórico da sociedade em que vive. Ter sido mãe aos 

quarenta e um anos, justamente em um momento em que esses questionamentos se tornavam 

mais conscientes, aumentou para mim a complexidade do processo de encontrar-me comigo 

mesma. 

Certamente não sou a única a viver tais desafios. Tenho encontrado mulheres que, 

como eu, sentem-se ora perdidas, ora entusiasmadas com a inadequação dos antigos padrões e 

o surgimento de inúmeras alternativas de ser mulher, e que se tornaram mães em um 

momento de revisão de sua identidade e de seus objetivos de vida. Compreender como se 

entrelaçam esse dois processos – a maternidade tardia e o desenvolvimento psicológico 

feminino – tornou-se o foco dos meus estudos. 

Em 1958, a Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO), definiu 

como primigestas idosas mulheres que têm o primeiro filho em idade igual ou superior a trinta 

e cinco anos (SCHUPP, 2006). Ainda que não seja esse um fenômeno recente, a ocorrência da 

primeira gestação em idade avançada tem sido observada como uma tendência, tanto em 

países desenvolvidos, quanto nos assim chamados países em desenvolvimento. Considerando 

a idade em que a mulher se casa como um possível indicador da faixa etária da primeira 

gravidez, verifica-se que, no Brasil, por exemplo, a taxa de nupcialidade (número de 

casamentos por mil habitantes), elevou-se continuamente na faixa de idade entre vinte e cinco 

e vinte e nove anos, no período entre 1999 e 2012, indicando o aumento da idade média das 

mulheres ao casar (IBGE, Estatísticas do Registro Civil 2009 e 2012). Wong e Bonifácio, ao 

analisarem a queda da fecundidade versus o adiamento da maternidade na América Latina, 

observam que na maioria dos países da América Latina, durante o período entre 1990 e 2000, 

aumentou a proporção de mulheres sem filhos nas idades entre vinte e cinco e trinta e quatro 

anos (WONG e BONIFÁCIO, 2009). 

O fato de a gravidez tardia tornar-se um fenômeno cada vez mais comum reflete-se 

também no surgimento de publicações que tratam da maternidade após os trinta e cinco anos. 

Assim, por exemplo, a revista Veja, no fascículo Veja São Paulo de 22 de fevereiro de 2012, 

traz matéria cuja chamada de capa é “Mães quase aos 50 anos – As surpreendentes histórias 

de paulistanas que desafiaram o relógio biológico para viver a experiência da maternidade” 

(BARROS, 2012). London (2001) propõe-se a ajudar as novas mães a darem conta dos 

desafios que a gravidez em idade avançada apresenta, partilhando experiências de outras 

mulheres que passaram pela mesma vivência. Hewlett (2008), ao analisar a condição daquelas 

que adiaram a maternidade em favor da vida profissional, advoga a necessidade de políticas 

empresariais que favoreçam a conciliação entre carreira e vida pessoal. Vogt (2007), mãe pela 
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primeira vez aos quarenta e um anos, compartilha sua experiência e oferece orientação a 

outras mulheres que, como ela, tornaram-se mães após os trinta e cinco anos e que, no seu 

entender, têm demandas específicas em termos emocionais, físicos e práticos. Também com 

vistas a orientar principalmente àquelas mulheres que estão pensando em engravidar após os 

trinta e cinco anos, Sember (2007), com apoio de especialistas em medicina fetal e obstetrícia, 

escreve apontando os benefícios e riscos de ser mãe em idade avançada. Como uma indicação 

de que a última década viu intensificar a demanda por orientações dessa natureza, surgem, 

principalmente nos Estados Unidos, outros exemplos daquilo que poderíamos chamar 

“manuais da gravidez tardia” (LAVIN, 1998; SHANAHAN, 2000; NAGLE, 2002; GOETZL, 

2006; MOORE e DE COSTA, 2006). 

Contudo, ainda que a maternidade em idade avançada pareça ser uma questão 

atualmente posta como desafio para as sociedades ocidentais, há uma escassez de pesquisas 

que busquem entender os possíveis determinantes e o impacto da maternidade tardia na 

construção da identidade feminina. Em geral, quando dirigidos aos aspectos sociais e 

psicológicos, os artigos científicos que relacionam primeira gestação e faixa etária têm 

focalizado a maternidade adolescente. Frequentemente a maternidade avançada tem sido 

tratada no que diz respeito aos fatores biomédicos que implicam risco para a saúde, quer da 

mãe, quer do bebê. Outro campo de investigação relacionado à maternidade tardia é aquele 

que analisa os aspectos demográficos e as consequências desse fenômeno em termos 

populacionais e econômicos. São os estudos desenvolvidos na área de medicina e enfermagem 

que se destacam por abordarem aspectos psicológicos, ainda que com foco no suporte 

específico para mães durante a gravidez e puerpério. Mais recentemente, o tema tem sido 

objeto de trabalhos a partir de fundamentações teóricas relativas à Psicologia Sistêmica e à 

Psicanálise (LIMA, M. S., 2012) (LIMA, M. G. R., 2013).  

Também não me deparei com reflexões que, tendo como referencial a Psicologia 

Analítica, procurassem relacionar a primigestação tardia e o desenvolvimento psicológico 

feminino. Mesmo o tema maternidade parece necessitar de maior investigação no escopo na 

Psicologia Junguiana. De acordo com meus levantamentos iniciais, a mulher tem sido mais 

focalizada como vaso receptor da nova vida e personagem central no desenvolvimento 

psicológico do novo ser. Os processos internos e o impacto desse acontecimento sobre a 

própria mulher têm sido pouco abordados na literatura analítica. Os estudos de Gallbach 

(1995) constituem exceção a essa regra, uma vez que têm como objetivo pensar o 

desenvolvimento feminino à luz da Psicologia Analítica. Em sua obra, a autora busca entender 

que questões de adaptação e desenvolvimento se colocam para a personalidade da mulher 
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durante a gestação. Levanta, ainda, as possibilidades de desenvolvimento que a gravidez 

propicia para a psique feminina, sempre pensando a gestação como o início de um processo 

que se estende e se concretiza na maternidade. 

 

[...] potencialmente, gravidez, parto e a experiência corporal providenciam uma 

oportunidade de medir, explorar e expandir nosso senso de conhecimento de quem 

somos. A gravidez é um processo que afeta a identidade da mulher, altera seu senso 

físico e convida-a a reconsiderar vários aspectos dessa identidade: sua relação com 

seu corpo, com o pai da criança, com seus próprios familiares, com os outros planos 

e esperanças para sua vida e com a imagem social da mulher grávida. A gravidez 

estimula o diálogo da mulher com a natureza e a cultura.  

(GALLBACH, 1995, p. 11) 
 

Por outro lado, ao pensarmos no desenvolvimento da personalidade feminina, há que 

considerar em que fase do trajeto pessoal se insere a gravidez tardia. Assim, se assumirmos 

que a expectativa média de vida da mulher brasileira ao nascer é de aproximadamente setenta 

e três anos (IBGE. Brasil: Tábua Completa de Mortalidade 2010), o nascimento de um 

primeiro filho após os 35 anos coincidiria com o início da segunda metade da vida.  

Teoricamente, segundo a Psicologia Analítica, esse é o momento em que o 

desenvolvimento da personalidade, compreendido como processo de individuação, pode 

adotar um novo rumo. Mesmo que, mais recentemente, autores da Escola Desenvolvimentista, 

tais como Fordham (2001) e Frankel (2001), tenham assinalado que tal processo está em ação 

desde o início da vida, a meia-idade ainda é considerada um momento de inflexão do percurso 

pessoal rumo a uma ampliação da consciência e a uma mais ampla integração da 

personalidade.  

Desse modo, a ocorrência da maternidade após os trinta e cinco anos levanta questões 

importantes para o entendimento da psicologia feminina na sociedade contemporânea. Como 

pode ser compreendida a ocorrência de uma primeira gravidez justamente no momento em 

que se esperaria que a mulher, em tese, desincumbida das tarefas da adaptação social, pudesse 

rever sua identidade? Qual o significado que a maternidade assume para essas mulheres? 

Quando essa é uma escolha – e, portanto, consciente –, quais os possíveis motivadores, desde 

que não haja restrições físicas anteriores, que levam uma mulher a fazer essa opção? Como 

tais fatores se conjugam com aqueles que conduzem à individuação, entendida como processo 

de desenvolvimento psicológico? Nessas circunstâncias, como o nascimento do primeiro filho 

interfere no movimento que teoricamente levaria a uma mudança nos objetivos de vida, em 

busca de novos sentidos? 
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Uma melhor compreensão de como se dá esse processo enriqueceria o trabalho 

terapêutico com mulheres que se proponham a ter filhos em idade mais avançada ou que 

tenham passado por essa experiência. 

Sintetizando, este estudo pretende investigar, à luz da Psicologia Analítica, o 

fenômeno da maternidade tardia e sua relação com a individuação feminina. Para isso 

procurar-se-á capturar qual é a vivência feminina do próprio processo de desenvolvimento a 

partir do nascimento de um primeiro filho após os trinta e cinco anos de idade. 

Para tanto, a apresentação do método utilizado e dos resultados obtidos será precedida 

de capítulos dedicados à revisão da literatura que inclui o levantamento de pesquisas recentes 

sobre o tema. Na revisão da literatura serão abordadas, primeiramente, as potências que o 

feminino conquistou ao longo da história e que influenciam a constituição da identidade 

feminina na atualidade. O processo por meio do qual tal identidade se forma, sob a 

perspectiva da Psicologia Analítica, será o próximo objeto de análise, preparando o caminho 

para explorarmos o desenvolvimento psicológico, ou processo de individuação, próprio da 

mulher. A revisão de pesquisas visa desenvolver o tema da primigestação tardia a partir de 

estudos que caracterizam as condições e vivências que cercam a maternidade em idade dita 

avançada. 

Inserindo-se no campo de trabalho relativo às mulheres na contemporaneidade, este 

trabalho tem como pressuposto que os estudos, a orientação e o acompanhamento profissional 

devem considerar não apenas a identificação e o cuidado com os aspectos biomédicos da 

gestação tardia. É fundamental compreender o sentido que a maternidade tem para o 

desenvolvimento psicológico daquelas que, a despeito dos supostos riscos implicados na 

idade dita avançada, acolheram a possibilidade de se tornarem mães. 

 

  



19 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

2.1 Ser mulher – da determinação à escolha 

 

Oh! Linda imagem de mulher que me seduz 

Ah! Se eu pudesse estarias num altar 
És a rainha dos meus sonhos, és a luz 

És malandrinha, não precisas trabalhar  

 

“Malandrinha” 

(Miltinho) 

 

Eu sou pau pra toda obra 

Deus dá asas à minha cobra 

Hum! Hum! Hum! Hum! 

Minha força não é bruta 

Não sou freira 
Nem sou puta 

 

“Pagu” 

(Rita Lee) 

 

 As questões relativas ao desenvolvimento da identidade feminina na 

contemporaneidade passam pela compreensão das mudanças culturais que transformaram o 

mundo da mulher ao longo da história mais recente.  

Ramos (2004) observa que a Psicologia Junguiana ainda carece de conceitos que 

contribuam para o estudo mais abrangente dos efeitos da cultura sobre a psique. Vale lembrar, 

no entanto, que a “consciência é, sobretudo, o produto da percepção e orientação no mundo 

externo” (JUNG, 2008b, par. 14). Nesse sentido, podemos entender que a análise do contexto 

sociocultural – e de suas transformações – permite a apreciação, se não das relações mais 

diretas, pelo menos dos elementos que contribuem para a constituição da consciência 

feminina, bem como dos desafios e oportunidades que estão colocados diante das mulheres no 

mundo contemporâneo. 

Este capítulo visa, portanto, reconstituir, ainda que brevemente, aquilo que pode ser 

entendido como a história da mulher. Mais especificamente, tratará da evolução das 

atribuições do feminino e do ideário relativo à maternidade nas sociedades ocidentais. Como 

veremos, principalmente nas últimas décadas as transformações sociais possibilitaram às 

mulheres conquistas que ampliaram suas possibilidades de escolha de uma maneira inédita na 

história ocidental. 
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Considerar que exista uma história que se refira especificamente às transformações 

dos papéis femininos ao longo do tempo é, como define Perrot: 

(...) um empreendimento relativamente novo e revelador de uma profunda 

transformação: está vinculado estreitamente à visão de que as mulheres têm uma 

história e não são apenas destinadas à reprodução, que elas são agentes históricos e 

possuem uma historicidade relativa às ações cotidianas, uma historicidade das 

relações entre sexos. (PERROT, 1995, p. 9)  
 

Todavia, como assinala Tedeschi, esse não é um empreendimento isento de 

dificuldade, uma vez que, ao nos dedicarmos ao estudo da história das mulheres, deparamo-

nos com o que se poderia denominar de “natureza masculina” ou androcentrismo da História, 

isto é, uma perspectiva predominantemente masculina que tenderia a ocultar o papel 

desempenhado pelas mulheres na sociedade (TEDESCHI, 2012). Deve-se, contudo, levar em 

conta que o próprio fato de haver interesse e empenho em procurar compreender, a despeito 

das dificuldades epistemológicas, as mudanças históricas na condição feminina pode ser 

considerado uma das decorrências do surgimento de um novo modelo que reconfigura o lugar 

e o destino social do feminino. Esse novo padrão, segundo Lipovetsky, teria como 

característica a “autonomização [do feminino] em relação à influência tradicional exercida 

pelos homens sobre as definições e significações imaginário-sociais da mulher.” 

(LIPOVETSKY, 2007, p. 236). 

Por outro lado, há muitas maneiras de relatar essa evolução, uma vez que “a história 

das mulheres não é só delas, é também aquela da família, da criança, do trabalho, da mídia, da 

literatura. É a história do seu corpo, da sua sexualidade, da violência que sofreram e que 

praticaram, da sua loucura, dos seus amores e dos seus sentimentos” (DEL PRIORE, 

2008, p. 7). A perspectiva aqui adotada baseia-se no entendimento de que trajetória da mulher 

no Ocidente se insere nas transformações das relações do indivíduo com a sociedade. 

Transformações essas que culminam na hipermodernidade – termo cunhado por Lipovetsky 

para designar o momento em que vive o mundo ocidental. 

A hipermodernidade não implica uma contraposição à modernidade, mas antes a 

exacerbação dos princípios que dominaram a era moderna e que enfatizaram o progresso 

técnico científico, a valorização da razão humana e o individualismo.  De fato, representaria 

um novo ciclo de modernidade que, segundo Lipovestky e Serroy (2011), o termo pós-

moderno já não conseguia abarcar.  

Ao analisar as relações da cultura com o todo social, esses autores propõem um 

modelo de evolução histórica que compreende três grandes períodos. No primeiro, e mais 

duradouro, a cultura aparece como um conjunto de classificações que ordenam o mundo de 
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modo totalizante e que são transmitidas de pai para filho, sem contestação porquanto 

emanadas de esferas que estão para além do humano. 

 

As formas culturais aí se perpetuam de geração em geração, o funcionamento social 

prescreve a fidelidade ao que sempre foi, a reprodução idêntica dos modelos 

recebidos dos ancestrais ou dos deuses. As maneiras de viver e de pensar, as trocas, 

os modos de expressão, são comandados por normas coletivas que não reconhecem 

o princípio da iniciativa individual e cujo foco legitimador encontra-se nas potências 

do invisível.  

(LIPOVETSKY e SERROY, 2011, p. 12) 
 

Esse não teria sido um período isento de angústias ou medos que estavam, entretanto, 

integrados a um contexto dominado pelas tradições e pelos deuses. No campo das relações, as 

normas coletivas garantiam que cada pessoa tivesse clara a sua posição na ordem social. 

O segundo momento representou uma revolução contra a antiga orientação calcada 

nos conceitos da hierarquia, herança e imutabilidade. Produziu-se uma ruptura radical que 

levou à visão de um mundo fundamentado na razão, que abominava a dominação imposta 

pelas tradições e crenças e tinha como princípios fundamentais a fé na ciência e o domínio da 

natureza por meio da tecnologia. Além disso, a valorização do futuro como perspectiva de 

progresso ilimitado levava à certeza de que a construção de um mundo melhor era uma 

promessa viável.  

A modernidade assim constituída coincidiu com a emergência das democracias que 

traziam em seu bojo os valores da igualdade, da liberdade e da laicidade. De modo inédito na 

história, o indivíduo podia ter sua vida regida não apenas por regras ditadas pela tradição – 

social ou religiosa –, mas também por aquelas de sua livre escolha. Ainda assim, sobreviviam 

dispositivos coletivos que impediam a afirmação plena da individualidade, tais como a ordem 

familiar, as ideologias nacionalistas ou revolucionárias e uma moral autoritária, com 

elementos sexistas. Nesse sentido, segundo os autores, foi uma revolução importante, mas que 

ainda não se havia esgotado. 

Lipovetski e Serroy levantam, então, a hipótese de que, há duas ou três décadas, um 

terceiro modelo cultural se estabeleceu, caracterizado pela hipermodernização do mundo. 

Nesse novo momento, acentuam-se as lógicas do individualismo e do consumismo. De outra 

parte, os objetivos de racionalização, globalização e mercantilização são aplicados a todos os 

domínios da atividade humana. É diante desse pano de fundo que se instalam novas tensões e 

contradições. 

De uma parte, a hipertrofia da individualização engendra uma insegurança identitária 

ligada à perda dos referenciais comunitários. As pessoas estão livres dos enquadramentos 
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coletivos, mas podem sentir-se desnorteadas pela falta de referências. Para os autores, a esfera 

íntima é intensamente afetada pela desorientação promovida pelo rompimento mais profundo 

da ordem tradicional na qual os interesses da comunidade prevaleciam sobre as vontades 

individuais. 

 

Desvanecimento das culturas de classe, recuo do sentimento de inclusão em uma 

coletividade, fragilização da vida profissional e afetiva, desestabilização dos papéis 
e das identidades sexuais, afrouxamento dos laços familiares e sociais, 

enfraquecimento das orientações religiosas: todos esses fatores acentuaram 

fortemente a sensação de isolamento das pessoas, a insegurança interior, as 

experiências de fracasso pessoal, as crises subjetivas e intersubjetivas. Quanto mais 

o indivíduo é livre e senhor de si, mais aparece vulnerável, frágil, desarmado 

internamente.  

(LIPOVETSKY e SERROY, 2011,  p. 55) 
 

De outra parte, com a intensa circulação de bens, pessoas e informações, característica 

da economia globalizada da hipermodernidade, os indivíduos contam com uma multiplicidade 

de modelos de identificação, multiplicidade essa que ultrapassa os limites culturais e 

territoriais. Segundo os autores, “quanto mais as sociedades se aproximam, mais se 

desenvolve uma dinâmica de pluralização, de heterogeneização e de subjetivação” 

(LIPOVETSKY e SERROY, op. cit., p. 16). 

A noção de múltiplas alternativas para a constituição de modos de vida que se formam 

cada vez mais a partir de escolhas pessoais já é anunciada por Giddens (1993) em seu estudo 

sobre transformação da intimidade nas sociedades modernas. Ao analisar, por exemplo, as 

mudanças que afetaram o comportamento sexual, o autor ressalta o fato de a sexualidade ter-

se tornado maleável, passível de ser assumida de diversas maneiras e tratada como uma 

“'propriedade‟ potencial do indivíduo” (GIDDENS, 1993, p. 37). Giddens enfatiza, todavia, 

que não é apenas no campo da sexualidade que o indivíduo passou a ter mais opções. Fatores 

como a ampliação da mobilidade geográfica e a comunicação em massa levaram à maior 

dispersão do conhecimento e ao aumento da possibilidade de reflexão das pessoas sobre suas 

motivações, comportamentos e estilos de vida. Para o autor, a continuada incorporação 

reflexiva do conhecimento minou a influência dos elementos da tradição e impulsionou 

mudanças nos contextos pessoais, de tal forma que, nas sociedades atuais, a construção da 

identidade individual torna-se mais problemática do que em outros momentos da história. 

 
Hoje em dia, o eu é para todos um projeto reflexivo – uma interrogação mais ou 

menos contínua do passado, do presente e do futuro. É um projeto conduzido em 

meio a uma profusão de recursos reflexivos: terapia e manuais de autoajuda de todos 

os tipos, programas de televisão e artigos de revista.  

(GIDDENS, 1993, p. 41) 
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Posteriormente, Bauman (2001), ao refletir sobre aquilo que chamou de “modernidade 

líquida”, também se refere às consequências da progressiva diminuição da influência dos 

padrões, códigos e regras coletivas sobre a vida psíquica daqueles que vivem o momento 

atual, assinalando o quanto cabe ao indivíduo a responsabilidade por suas iniciativas. 

Atualmente, o mundo, em sua condição “líquida”, testemunha a rápida dissolução das 

organizações sociais – que antes limitavam as escolhas individuais ao reforçarem padrões de 

comportamento aceitável. 

 

Hoje, os padrões e configurações não são mais “dados”, e menos ainda 

“autoevidentes”; eles são muitos, chocando-se entre si e contradizendo-se em seus 

comandos conflitantes, de tal forma que todos e cada um foram desprovidos de boa 

parte de seus poderes de coercitivamente compelir e restringir.  

(BAUMAN, 2001, p. 14) 

 

Sem pretender reduzir a contemporaneidade a um só aspecto, parece claro, a partir da 

leitura dos autores acima citados, que uma das características marcantes da evolução histórica 

do mundo ocidental está relacionada à progressiva diminuição da influência das orientações 

coletivas na determinação dos rumos individuais. No mundo atual, cada indivíduo vê-se, por 

um lado, diante de inúmeras alternativas de ação e, por outro, sem referenciais externos 

precisos contra os quais avaliar suas escolhas. É possível supor que, nessas circunstâncias, a 

busca por balizas internas se torne ainda mais necessária e crítica, no sentido de prover o 

indivíduo com recursos que lhe possibilitem navegar com alguma segurança em meio a um 

ambiente tão carregado de incertezas.  

E como se situam as mulheres nesse mundo contemporâneo? Lipovetsky (2007) 

considera que uma nova fase do feminino emerge das contradições da nossa época. Em 

nenhum outro momento da vida do Ocidente as mulheres tiveram diante de si tantas e tão 

diferentes possibilidades de ser. 

 
Até nossos dias, a existência feminina sempre se ordenou em função de caminhos 

social e “naturalmente” pré-traçados: casar, ter filhos, exercer as tarefas subalternas 

definidas pela comunidade social. Essa época termina sob os nossos olhos: com a 

pós-mulher no lar, o destino do feminino entrou pela primeira vez em uma era de 
imprevisibilidade ou de abertura estrutural. [...] Tudo, na existência feminina, 

tornou-se escolha, objeto de interrogação e de arbitragem; nenhuma atividade mais 

está, em princípio, fechada às mulheres, nada mais fixa imperativamente seu lugar 

na ordem social; ei-las, da mesma maneira que os homens, entregues ao imperativo 

moderno de definir e inventar inteiramente a própria vida.  

(LIPOVETSKY, 2007, p  237)  
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Mas qual teria sido o trajeto percorrido pelas mulheres até aqui? De que passado 

nasceram? Que desafios e oportunidades encontram no mundo atual? Que referências 

dispõem para a construção de sua identidade? 

 A partir desse momento, será traçado um panorama da evolução da configuração do 

feminino na sociedade ocidental, tendo como pressuposto os três períodos que compõem a 

evolução histórico-cultural do Ocidente, conforme propostos por Lipovetsky e Serroy. 

Em um primeiro momento, em um mundo cujas relações sociais são regidas pela 

tradição e as orientações coletivas determinam os rumos individuais, o princípio que rege as 

atribuições da mulher baseia-se na dominação do masculino sobre o feminino.  Lipovestsky 

(2007), por exemplo, assume que as coletividades humanas sempre se organizaram de modo a 

estabelecer uma divisão social dos papéis atribuídos a homens e mulheres. Aponta, todavia, 

que nas culturas que precederam a era moderna: 

 

[...] a “valência diferencial dos sexos” constrói a hierarquia dos sexos dotando o 
masculino de um valor superior ao do feminino. Por toda parte, as atividades 

valorizadas são exercidas pelos homens; por toda parte os mitos e discursos evocam 

a natureza inferior das mulheres; por toda parte o masculino é designado por valores 

positivos e o feminino, por valores negativos; por toda parte se exerce a supremacia 

do sexo masculino sobre o sexo feminino.  

(LIPOVETSKY, 2007, p. 232) 
 

Badinter (1985), por sua vez, aborda essa distinção do ponto de vista do poder paterno, 

em uma sociedade que adotava como base o princípio da autoridade, justificado, em especial, 

ainda que não exclusivamente, pelos discursos filosófico e teológico. Pode-se entender que os 

princípios estabelecidos nesses campos constituem o arcabouço da tradição cultural que 

determinou a visão do feminino nos estágios pré-modernos.  

Segundo aquela autora, Aritstóteles foi o primeiro filósofo a referendar o poder do 

marido e do pai, enunciando que a autoridade do homem é legítima porque se baseia na 

desigualdade natural existente entre os seres humanos. Assim é que, em seu tratado sobre a 

política, o filósofo afirma que, da mesma maneira como o senhor da casa tem o domínio sobre 

seus escravos, também lhe compete governar esposa e filhos. E, embora admita a 

possibilidade de existirem “exceções à ordem natural”, considera que “o homem é, por 

natureza, mais adequado ao comando do que a mulher, da mesma forma que o adulto mais 

velho é superior aos mais jovens imaturos” (ARISTÓTELES, 1999, p. 20). Sendo a mulher 

dotada de qualidades inferiores, justifica-se o fato de estar submetida ao homem a quem deve 

obediência, obediência essa que é expressão máxima de sua virtude. 
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Todavia, de acordo com Tedeschi (2012), entre os filósofos gregos a desvalorização da 

mulher já se encontra em Platão, que estabelece um conceito da natureza feminina que 

prevaleceu na cultura ocidental por muito tempo. Nos Diálogos, ao traçar a evolução do 

universo e dos seres vivos, Platão declara que as mulheres são seres inferiores, porquanto são 

o resultado da segunda encarnação de homens que, tendo recebido a existência, mostraram-se 

covardes e passaram a vida a praticar o mal. (PLATÃO, 2006). 

Sob o ângulo dos preceitos teológicos, o discurso que legitimou a autoridade 

masculina baseia-se, de um lado, no mito da origem do ser humano da tradição judaico-cristã. 

Nesse, a mulher, nascendo a partir do homem, é responsável pelo pecado e pela queda do 

paraíso que acarretam as maldições divinas. Badinter ressalta a terceira das maldições que, 

segundo ela, teve consequências que duraram séculos: “E a tua paixão será para o teu marido, 

e ele te dominará.” Assim, a tradição cristã, a despeito das mensagens de igualdade do Cristo, 

continuará a reforçar a ideia da mulher como ser que necessita de orientação – quer por suas 

fraquezas, quer por sua “malignidade natural”, quer por sua condição ontológica inferior à do 

homem – e que deve se submeter ao homem, do qual é apenas a imagem (BADINTER, 1985).  

A leitura de Del Priore (2006) nos ajuda a identificar as influências dessa tradição 

religiosa na configuração das relações familiares do Brasil colônia. A autora ressalta que a 

colonização do nosso país teve o caráter de “cruzada espiritual”, por meio da qual a igreja 

visava reger o quotidiano pela ética e catequese, exercendo forte vigilância doutrinária e de 

costumes. Desse modo, mesmo no convívio mais íntimo entre marido e mulher, reproduziam-

se as relações de poder características da mentalidade patriarcal do período colonial. A 

existência da mulher justificava-se pelo seu papel de esposa obediente e submissa, a quem 

cabia tão somente cuidar dos afazeres domésticos e servir ao chefe da família. 

Lipovetsky (2007), de outra parte, adverte que, se “a lei mais geral das sociedades 

compõe na longuíssima duração da história a dominância social, política e simbólica dos 

machos”, as mulheres mantiveram certo poder, de modo que sua condição, mesmo nas 

sociedades pré-modernas, não se resumia a uma absoluta sujeição. Todavia, admite que tal 

poder estava ligado a tarefas sem prestígio social porquanto realizadas no âmbito doméstico. 

Essa ideia encontra eco em Tedeschi (2012), quando este afirma que: 

 

As mulheres sempre foram representadas como portadoras de “poderes” restritos ao 
campo da vida privada, cujo significado estiveram associados aos seus atributos 

biológicos. [...] As características construídas pela moral cristã e atribuídas ao 

feminino são aquelas necessárias ao cuidado do lar, da família e do bom 

desempenho da maternidade, negando à mulher outras possibilidades e reforçando 

seu enclausuramento no espaço doméstico.  

(TEDESCHI, 2012, p. 26) 
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No que diz respeito à maternidade nesse período, “a mulher é igualmente considerada 

personagem secundária na concepção. Semelhante à terra que precisa ser semeada, seu único 

mérito é ser um bom ventre” (BADINTER, 1985, p. 32). Essa visão tem profundas 

implicações, uma vez que contribui para a determinação de uma “natureza feminina” 

intimamente ligada à maternidade. 

Del Priore, ao falar sobre a medicina e a magia no Brasil colônia, fornece um claro 

exemplo do quanto essa concepção teve importantes consequências, não apenas em relação 

aos cuidados propiciados à mulher, como também no que se refere à conexão que se 

estabeleceu entre biologia e personalidade. 

 

No período colonial [brasileiro], todo conhecimento médico existente sobre o corpo 

feminino dizia respeito à reprodução. [...] No entender de muitos médicos, a mulher 

não passava de um mecanismo criado por Deus exclusivamente para servir à 

reprodução. [...] Na tentativa de isolar os fins aos quais a natureza feminina deveria 
obedecer, os médicos reforçavam tão somente a ideia de que o estatuto biológico da 

mulher (parir e procriar) estaria ligado a um outro, moral e metafísico: ser mãe, 

frágil e submissa, ter bons sentimentos etc.  

(DEL PRIORE, 2008, p. 82-83) 

 

Segundo Lipovetsky (2007), um segundo momento cultural, que constitui a 

modernidade – em que “o indivíduo se afirma como referencial último e as regras da vida 

social, a lei e o saber não são mais recebidos de fora, mas construídos livremente pelos 

homens” (LIPOVETSKY e SERROY, 2011, p.47) – vê consolidar-se uma nova visão do 

feminino. O novo modelo é uma das heranças do amor romântico que, se por um lado 

inaugura a noção de narrativa de vidas individuais – germe dos valores da modernidade –, por 

outro coloca a mulher como objeto de idealização – e não de desprezo como anteriormente – e 

suas atribuições como esposa, mãe e educadora passam a ser enaltecidas. 

 
A idealização da mãe foi parte integrante da moderna construção da maternidade, e 

sem dúvida alimentou diretamente alguns dos valores propagados sobre o amor 

romântico. A imagem da “esposa e mãe” reforçou um modelo de “dois sexos” das 

atividades e dos sentimentos. [...] O elemento distintamente novo, aqui, era a 
associação da maternidade com a feminilidade como sendo qualidades da 

personalidade.  

(GIDDENS, 1993, P. 53-54) 
 

Pode-se dizer, assim, que essa visão sustentou aqueles dispositivos coletivos que 

atuaram como “ferrolhos” sociais, durante a época moderna, limitando a liberdade de escolhas 

de papéis, pelo menos no que diz respeito às mulheres. Isso porque a forte idealização não 

reduziu a hierarquia social entre os sexos. Talvez, pelo contrário, ao transferir um pouco mais 



27 

 

de poder para as mulheres, tenha contribuído para a manutenção dessa mesma hierarquia, 

segundo um padrão mais condizente com os ideais da modernidade.  

 

[Nesse período] as decisões importantes continuam a ser assunto dos homens, a 

mulher não desempenha nenhum papel na vida política, deve obediência ao marido, 

nega-se a ela a independência econômica e intelectual. O poder feminino permanece 

confinado apenas aos campos do imaginário, dos discursos e da vida doméstica. [a 

mulher] é gratificada com o poder de elevar o homem, de formar os rapazes, de 

civilizar os comportamentos, de exercer uma influência oculta sobre os grandes 

acontecimentos deste mundo.[...] Força civilizadora dos costumes, senhora dos 
sonhos masculinos, “belo sexo”, educadora dos filhos, “fada do lar”. Depois do 

poder maldito do feminino, edificou-se o modelo da “segunda mulher”, a mulher 

enaltecida, idolatrada, na qual as feministas reconhecerão uma última forma de 

dominação masculina.  

(LIPOVETSKY, 2007, p. 235-236) 

 

Também Bassanezi, ao falar do Brasil dos anos 50, enfatiza que, a despeito das 

modificações sociais provocadas pelo crescimento urbano, pela industrialização e pelo 

aumento do acesso à educação, lazer e consumo, os nossos Anos Dourados não viram 

acontecer mudanças que se refletissem em maior autonomia feminina: “As distinções entre os 

papéis femininos e masculinos, entretanto, continuaram nítidas; a moral sexual diferenciada 

permanecia forte e o trabalho da mulher, ainda que cada vez mais comum, era cercado de 

preconceitos e visto como subsidiário ao trabalho do homem, o „chefe da casa‟.” 

(BASSANEZI, 2008, p. 608) 

Dos ditos valores tradicionais da sociedade destaca-se aquele ligado à maternidade 

como apanágio do feminino – aquilo que fundamentalmente distingue a mulher e que estaria 

de acordo com seu psiquismo, sua biologia e o papel social que lhe é atribuído. Badinter 

(2011) comenta que, antes da década de 70, o desejo de ter filhos era visto como inerente a 

toda mulher “normal” e crianças eram consideradas a consequência natural do matrimônio. 

Assim, “a reprodução era ao mesmo tempo um instinto, um dever religioso e uma dívida a 

mais para a sobrevivência da espécie” (BADINTER, 2011, p. 17). Tedeschi (2012) enfatiza 

que, contra esse pano de fundo, a mulher estava remetida ao domínio do lar e, ainda que lhe 

fosse conferida posição central na família, via-se restrita aos espaços privados, em oposição 

aos homens, a quem cabia ocupar as esferas públicas. 

Esse é o período da “rainha do lar”, cujo papel prescrito foi caracterizado por Betty 

Friedan (1971) e relacionado à crise de identidade enfrentada por mães e esposas em meados 

do século XX. 
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Há mais de quinze anos não havia menção desta ansiedade nos milhões de palavras 

escritas sobre a mulher e para a mulher nas colunas, livros e artigos de especialistas. 

Todos afirmavam que seu papel era procurar realizar-se como esposa e mãe. A voz 

da tradição e da sofisticação freudiana diziam (sic) que não podia desejar melhor 

destino do que viver a sua feminilidade. Especialistas ensinavam-lhe a agarrar seu 

homem e a conservá-lo, a amamentar os filhos e orientá-los no controle de suas 

necessidades fisiológicas, a resolver problemas de rivalidade e rebeldia adolescente; 

a comprar uma máquina de lavar pratos, fazer pão, preparar receitas requintadas e 

construir uma piscina com as próprias mãos; a vestir-se, parecer e agir de modo mais 

feminino e a tornar seu casamento uma aventura emocionante; a impedir o marido 

de morrer jovem e aos filhos de se transformarem em delinquentes.  
(FRIEDAN, 1971, p. 17) 

 

Em um terceiro momento que, segundo Lipovetsky e Serroy, tem início há cerca de 

duas ou três décadas, ocorre a hipermodernização do mundo. Um diferente modelo de mulher 

surge na esteira das novas relações socioculturais marcadas pelo individualismo. Essa é uma 

mulher que, se ainda não conquistou totalmente os poderes político e econômico, ao menos 

ganhou o poder de “governar a si própria, sem caminho social pré-ordenado” 

(LIPOVETSKY, 2000, p. 237). 

Lipovetsky assinala que as mudanças que têm afetado a condição feminina, mesmo 

não tendo resultado na eliminação da assimetria social entre os gêneros, colocam a mulher em 

uma situação “estruturalmente” semelhante à do homem no que se refere à constituição de sua 

identidade. Os modelos sociais, que antes determinavam imperativamente posições e 

atribuições, passam a se constituir tão somente em orientações facultativas. 

 

Desse ponto de vista, não somos testemunhas de um processo invariante de 

reprodução da distância assimétrica entre as posições dos homens e das mulheres, 

mas de um processo de igualação das condições dos dois gêneros, uma vez que está 

em operação uma cultura que consagra, tanto para um sexo como para outro, o reino 

do governo de si, da individualidade soberana dispondo de si mesma e de seu futuro, 

sem modelo social diretivo.  

(LIPOVETSKY, 2000, p. 238) 

 

A nova mulher é aquela que quer exercer uma atividade profissional. Graças ao 

advento dos métodos seguros de controle da fecundação, desfruta – se não de fato, pelo menos 

como possibilidade – de uma liberdade sexual inimaginável em épocas anteriores. Tem livre 

acesso à educação acadêmica, mesmo nos setores antes reservados apenas aos homens. 

Dispõe de alguma condição de ocupar posições políticas relevantes e pode até se tornar chefe 

de estado nas modernas democracias. Lipovetsky constata, contudo, que essa mulher ativa, 

economicamente independente e capaz de atuar em várias ocupações e assumir diversas 

responsabilidades, ainda se vê destinada prioritariamente à esfera doméstica, situação que se 

traduz em demandas conflitantes. 
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O assalariamento maciço das mulheres, a abertura das carreiras aos dois sexos e o 

desmoronamento do ideal da mulher do lar não impedem de modo algum que seja 

mantida, no que se refere aos homens e às mulheres, uma diferença estrutural na 

articulação vida profissional/vida familiar. [...] Enquanto entre os homens o projeto 

profissional vem sempre em primeiro lugar em relação ao projeto de paternidade, 

entre as mulheres jovens ele é elaborado muitas vezes integrando os futuros 

constrangimentos da maternidade. Para o sexo forte, o fato de dividir-se entre dois 

mundos é natural; para o outro sexo, isso vem acompanhado de conflitos e de 

interrogações, de uma busca de conciliação que é frequentemente fonte de culpa e de 

insatisfação.  

(LIPOVETSKY, 2000, p. 242) 
 

Badinter nos fala desses conflitos, que também relaciona aos determinantes de uma 

cultura em que os valores da individualidade são dominantes. 

 

De resto, o individualismo e a busca de plenitude pessoal predispõem as futuras 

mães a se fazerem perguntas que elas não se faziam no passado. Uma vez que a 

maternidade não é mais o único modo de afirmação de uma mulher, o desejo de 

filhos pode entrar em conflito com outros imperativos. As que têm uma profissão 

interessante e sonham em fazer carreira – uma minoria – não podem evitar as 

seguintes perguntas: até que ponto a criança vai pesar sobre seu percurso 

profissional? Poderão lidar simultaneamente com uma carreira exigente e a criação 

de uma criança? Quais serão as consequências disso para a relação matrimonial? 

Como reorganizar a vida doméstica? Poderão elas conservar as vantagens de sua 

vida atual e, em especial, que aspecto da liberdade elas deverão abandonar? A última 

pergunta diz respeito a um número bem maior de mulheres, não apenas às de 
carreira.  

(BADINTER, 2011, p. 21) 
 

Temos, assim, que a ascensão de valores individualistas, o controle da concepção, a 

legitimação do trabalho assalariado feminino e a valorização das mulheres que perseguem 

uma carreira relativizaram a importância social da maternidade e seu significado na 

construção da identidade feminina. Contudo, de outra parte, vemos persistir a assimetria 

sexual que delega à mulher o papel principal nas tarefas familiares. Inédito é o fato de essa 

condição, antes coberta de legitimidade social, ser agora objeto de rediscussão e causadora de 

conflitos, o que leva Lipovetsky a questionar o que fundamenta a persistência da 

diferenciação de papéis na sociedade moderna.  

Para esse autor, embora em tal cenário ter filhos e criá-los seja tão somente uma das 

alternativas possíveis, a maternidade passa a compor aquele conjunto de funções femininas 

que, mesmo quando tradicionais, mantêm-se não por determinismo histórico ou imperativo 

natural, mas por terem o condão de se coadunarem com os novos valores de autonomia 

individual. 
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A relação privilegiada com os filhos reduz o investimento profissional das mulheres, 

mas enriquece sua vida relacional ou emocional; põe-nas em desvantagem na 

conquista das posições hierárquicas, mas provê a existência de uma dimensão de 

sentido particularmente intensa em suas vidas. Se o lugar preeminente das mulheres 

nos papéis familiares se mantém, não é apenas em razão dos pesos culturais e das 

atitudes “irresponsáveis” masculinas, é também em razão das dimensões de sentido, 

de poder e de autonomia que acompanham as funções maternas.  

(LIPOVETSKY, 2000, p. 254) 
 

Mais recentemente, Badinter apresenta questionamentos que vão de encontro a essa 

posição, que poderíamos considerar indevidamente generalizadora, apontando para diferentes 

maneiras de encarar e viver a maternidade. 

 

Forçoso é constatar que a maternidade continua sendo a grande desconhecida. A 

mudança de vida que conduz a uma mudança radical das prioridades pertence à 

esfera do risco. Umas encontram nela uma felicidade e um benefício identitário 

insubstituíveis. Outras conseguem de alguma forma conciliar exigências 

contraditórias. Outras, finalmente, jamais confessarão que não conseguem, e que a 
experiência materna delas é um fracasso. [...] A maternidade e as virtudes que ela 

pressupõe não são evidentes. Nem atualmente, nem no passado, quando ela era um 

destino obrigatório. Optar por ser mãe não garante, como inicialmente se acreditou, 

uma melhor maternidade. Não apenas porque a liberdade de escolha talvez seja um 

embuste, mas porque ela aumenta consideravelmente o peso das responsabilidades 

em um tempo em que o individualismo e a “paixão de si” nunca foram tão 

poderosos.  

(BADINTER, 2011, p. 23-24)  
 

Maior amplitude de escolha, multiplicidade de papéis, responsabilidade pelos rumos 

adotados, demandas conflitantes, referências fluidas... Nesse universo feminino carregado de 

indefinições, a pergunta “Quem sou eu?” – à qual, em sua época, Betty Friedan (1971) se 

referiu como “o problema que não possui nome” – ganha novas configurações e, se possível, 

ainda maior relevância.  

A hipermodernidade configura, assim, um momento que admite vários modelos do 

feminino – já não mais definido univocamente a partir de determinantes biológicos ou das 

imposições sociais. É de se supor que, nesse cenário, o possível impacto da maternidade na 

constituição da identidade feminina também assuma múltiplas formas, a depender de 

inúmeras variáveis, dentre elas o momento em que a mulher se torna mãe. 
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2.2 A constituição da identidade 

 

Todo homem é, sob certos aspectos, como 

todo homem; b) como certos homens; c) 

como nenhum outro homem. 

 

Kluckhohn e Murray In: Pervin, 1978. 

 

Este capítulo tem por objetivo explicitar aqueles aspectos que, para a Psicologia 

Analítica, contribuem para compor a identidade. Em especial, serão tratadas sinteticamente as 

conceituações relativas a ego e Self (ou Si-mesmo) e as relações que se estabelecem entre 

essas instâncias da personalidade, uma vez que são esses conceitos os mais imbricados com o 

desenvolvimento psicológico entendido como processo de individuação. Essa compilação 

tomará como base não apenas a obra de Jung, mas também os trabalhos de autores pós-

junguianos que buscaram refletir criticamente sobre esses temas. Estudos recentes no campo 

das neurociências serão ainda abordados em suas possíveis ligações e desdobramentos para a 

Psicologia Junguiana. 

Jung equipara o “eu” ou “ego”, como experiência da identidade individual, à 

consciência, considerando-o um complexo – conjunto de elementos psíquicos dotados de 

carga afetiva – que ocupa posição central na esfera consciente. De fato, o ego seria o único 

complexo consciente. 

 

Entendo o “eu” como um complexo de representações que constitui para mim o 

centro de meu campo de consciência e que me parece ter grande continuidade e 

identidade consigo mesmo. Por isso, falo também de complexo do eu. O complexo 

do eu é tanto um conteúdo quanto uma condição da consciência, pois um elemento 

psíquico me é consciente enquanto estiver relacionado com o complexo do eu.  

(JUNG, 1921/1991, par. 796) 

 

Como centro da consciência, o ego estaria sujeito a duas influências preponderantes. 

De um lado, a cultura dominante em uma dada sociedade – entendida como sendo a 

consciência coletiva – com suas normas, costumes, expectativas e modelos. De outro, o 

inconsciente coletivo constituído por arquétipos que podem ser compreendidos como sistemas 

de prontidão para ação típicos da espécie humana (JUNG, 2009a, par. 423). 

Jung também postula a existência de um âmbito maior da personalidade, ao qual deu o 

nome de Si-mesmo ou Self (Selbst). Denominou “individualidade” a essa instância que 

considerou, inicialmente, como o “âmago da consciência do eu e do inconsciente” (JUNG, 

1916/2011a, p. 170).  
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Em obra posterior, Jung ampliou e explicitou a definição de Self (JUNG, 1921/1991, 

par. 902). Esse passou a designar o conjunto de todos os fenômenos psíquicos do ser humano. 

Abarcando também os conteúdos inconscientes, é mais abrangente do que o ego ao qual 

antecede. Reúne relações e potenciais que, para serem efetivamente expressos requerem a 

participação ativa do ego que, nesse sentido, pode ser considerado, conforme aponta 

Whitmont, como aquele aspecto do Self “que se manifesta no tempo e no espaço” 

(WHITMONT, 2008, p. 235).  

Retomando o conceito de ego e refletindo sobre o seu desenvolvimento, Neumann 

(1988) construiu um modelo que levou em conta a ideia de Self como sendo, a um só tempo, 

o todo da psique e o seu centro diretor. Para esse autor, ao longo do processo de 

desenvolvimento psíquico, o Self “estabeleceria um derivativo de si mesmo, o ego”, cujo 

papel seria o de “representar os interesses da totalidade diante das demandas particulares do 

mundo interno e do ambiente” (NEUMANN, 1988, p. 9).   Entre o ego e o Self seria mantida 

uma conexão – o chamado “eixo ego-Self” – como se o ego estivesse unido ao Self que é 

também considerado equivalente ao centro arquetípico que dirige a personalidade total.  

Fordham (1979) apontou a aparente contradição entre as definições de Self como a 

totalidade que engloba a consciência e o inconsciente, de um lado, e, de outro, como 

arquétipo, uma vez que, se assim o fosse, seria necessariamente apenas inconsciente como os 

demais arquétipos. Optou por privilegiar a primeira proposição e definir o Self como a pessoa 

como um todo, em seus constituintes psíquicos e somáticos. Em um segundo momento 

(FORDHAM, 2001), esse teórico apresentou a noção de que o que o ser humano nasce como 

um ser psicossomático integrado, um Self que passa a se relacionar com o mundo através de 

um processo de “desdobramentos”, ao qual o autor dá o nome de “deintegração/reintegração”. 

Tais movimentos ocorreriam de maneira mais intensa na infância, conduzindo à formação do 

ego, mas estariam presentes ao longo da vida, à medida que o desenvolvimento da 

personalidade prossegue. 

Cotejando as visões de Fordham e Neumann, Jacoby (1990) entende que as 

discordâncias existentes entre os dois estudiosos dizem respeito ao impasse entre considerar o 

Self como a totalidade da personalidade ou tão somente como o centro em torno do qual os 

processos psíquicos se organizam. Mesmo levando em conta que a natureza do Self não pode 

ser precisamente definida pela consciência – como Jung frequentemente assinalou –, Jacoby 

conclui que o Self seria o fator ordenador central, não passível de representação, que é base 

do equilíbrio psíquico e, em última análise, do desenvolvimento e evolução da psique. 
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Young-Eisendrath (1997), de outra parte, admite dois sentidos para o conceito de Self. 

De um lado, em termos da experiência, o Self seria praticamente sinônimo de “subjetividade 

individual”. De outro, representaria a predisposição arquetípica que delineia a imagem de um 

sujeito corporificado, sujeito esse que conta com aquilo a que Young-Eisendrath chamou de 

“invariantes da subjetividade”: coerência, continuidade, senso de autoria (sense of agency) e 

padrões de relacionamento afetivo. A autora privilegia a noção de Self como princípio 

organizador e, ao mesmo tempo, potencial de integração. 

 

[...] esse arquétipo (como os outros) é uma predisposição (não uma imago) a formar 

uma imagem coerente em uma situação ou dinâmica relacional particular – nesse 

caso, a imagem do sujeito corporificado em torno da qual se formará o complexo do 

ego. […] um princípio organizador responsável pela contínua tendência à coerência 

da personalidade total, um potencial subjacente (que pode ou não ser concretizado) 

para uma maior integração e diferenciação do indivíduo ao longo do tempo.  

(YOUNG-EISENDRATH, 1997, p. 161, tradução nossa) 

 

Estudos mais recentes em outras áreas do conhecimento contribuem para a 

fundamentação e ampliação das proposições da Psicologia Analítica. Jean Knox (2003, 2004) 

e Margaret Wilkinson (2006, 2010) buscaram analisar conceitos junguianos à luz dos 

resultados encontrados pelas inúmeras pesquisas atualmente desenvolvidas nos campos das 

ciências cognitivas e da neurociência. Com base nesses estudos, Knox (2004) conclui que o 

assim chamado mundo interno – e tudo o que ele comporta, incluindo os arquétipos como 

estruturas emergentes – é formado interativamente. A mente humana não é um dado a priori, 

surgindo a partir de processos de desenvolvimento e da experiência proporcionada pelas 

relações interpessoais. Também Wilkinson (2006), explorando o conceito de Self vis-à-vis os 

atuais estudos neurocientíficos, postula que o Self emerge a partir da disposição inata do ser 

humano de se relacionar com o outro. 

O modo como essas autoras entendem o Self está em consonância com o proposto por 

Siegel (2004), autor que busca compreender o desenvolvimento da mente humana a partir de 

pesquisas sobre o cérebro desenvolvidas nas últimas décadas. Para Siegel, a mente – 

considerada como uma entidade funcional subjetivamente percebida – surge a partir da 

atividade do cérebro que, por sua vez, é moldado pela experiência interpessoal.  

No entender de Siegel, “embora os relacionamentos, no início da vida, determinem o 

desenvolvimento estrutural do cérebro, a mente parece estar aberta a vias em que a 

experiência interpessoal continua a facilitar o desenvolvimento ao longo de toda a vida” 

(SIEGEL, op. cit.,p. 25).  
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Tendo em vista os objetivos deste trabalho, os autores citados aparentemente abordam 

duas instâncias diferentes no que diz respeito ao Self: Self, como postulado referente à 

totalidade do ser, e o “senso de Self”, a consciência da própria identidade.  

O senso de self, ou consciência de si, seria um atributo do ego (ASTOR, 2009; 

URBAN, 2009) e, como tal, sua emergência e evolução dependeriam das experiências 

precoces de relacionamento e das circunstâncias histórico-culturais nas quais o indivíduo 

nasce e se desenvolve. Em outras palavras, formando-se a partir de uma predisposição da 

psique, seria continuamente moldado pela interação com as demais pessoas e situado no 

tempo e no espaço próprios do indivíduo. 

Por sua vez, o Self como totalidade pode ser entendido como englobando todos os 

aspectos biopsíquicos do indivíduo, incluindo atributos potenciais. É, na prática, 

incognoscível, porquanto totalidade.  

 

Na medida em que a totalidade, que se compõe tanto de conteúdos conscientes 
quanto de inconscientes for um postulado, seu conceito é transcendente porque 

pressupõe, com base na experiência, a existência de fatores inconscientes e 

caracteriza, assim, uma entidade que só pode ser descrita em parte e que, de outra 

parte, continua irreconhecível e indimensionável.  

(JUNG, 1921/1991, par. 902) 

 

Ainda na qualidade de totalidade, o Self abarcaria a tendência da psique de seguir um 

determinado trajeto de desenvolvimento e, nesse sentido, comporta o caráter arquetípico. A 

predisposição a se desenvolver de uma maneira particular e a manifestar potenciais pode se 

realizar, no todo ou em parte, ou não se realizar, a depender das condições particulares da vida 

de cada indivíduo. 

Qual seria o trajeto do desenvolvimento psicológico em tese inscrito como tendência 

psíquica? Como se daria a integração de aspectos potenciais, integração essa que torna 

possível ao indivíduo a constituição de uma identidade própria e particular? Que inflexões são 

possíveis nessa trajetória? Que mudanças são esperadas no senso de self, ou seja, na 

consciência de si mesmo? Há diferenças nos caminhos percorridos por homens e mulheres, e, 

em caso positivo, quais as particularidades do desenvolvimento feminino com vistas à 

atualização e integração daqueles potenciais que a constituem?  

Para refletir sobre essas questões, o próximo capítulo abordará, inicialmente, o 

conceito de individuação – central para a Psicologia Analítica –, explorando, a seguir, as 

particularidades desse processo no âmbito da personalidade feminina. 
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2.3 Individuação feminina 

 

O senhor mire e veja: o mais importante e bonito do mundo é isto: 

que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram terminadas 

– mas que elas vão sempre mudando. Afinam ou desafinam, verdade 

maior. É o que a vida me ensinou. 

 
“Grande Sertão Veredas” 

Guimarães Rosa 

 

2.3.1 Individuação – O conceito 

 

Jung concebeu a individuação como um movimento de diferenciação e autorrealização 

por meio do qual a pessoa se torna “ela mesma”, isto é, integra diversos potenciais de modo a 

se tornar mais completa e realizada como indivíduo único e particular.  

 

A individuação, em geral, é o processo de formação e particularização do ser 

individual e, em especial, é o desenvolvimento do indivíduo psicológico como ser 

distinto do conjunto, da psicologia coletiva. É, portanto um processo de 

diferenciação que objetiva o desenvolvimento da personalidade individual.  

(JUNG, 1921/1991 par. 853) 

 
Individuação significa tornar-se um ser único, na medida em que por 

„individualidade‟ entendermos nossa singularidade mais íntima, última e 

incomparável, significando também que nos tornamos o nosso próprio si-mesmo. 

Podemos, pois, traduzir „individuação‟ como „tornar-se si-mesmo‟ (Verselbstung) ou 

„o realizar-se do si-mesmo‟ (Selbstverwirklichung).  

(JUNG, 1934/2011a, par. 266) 

 

Considerando-se que o imediatamente acessível à observação ocorre no nível da 

consciência, qual o papel do ego nesse desenvolvimento e que mudanças podem ser esperadas 

na compreensão que a pessoa tem de si mesma?  

Jung ressalta que a “individuação coincide com o desenvolvimento da consciência” e 

“significa um alargamento da esfera da consciência e da vida psicológica consciente” (JUNG, 

1921/1991, par. 856).  

Young-Eisendrath (1997) e, mais recentemente, Brooke (2009), entendendo a 

individuação como um trajeto rumo à totalidade psíquica, também consideram que a 

ampliação da consciência de si é condição necessária para que se atinja esse objetivo. 
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De um ponto de vista junguiano, a fim de atingir a totalidade psicológica é preciso 

alcançar um novo estado da consciência de si, conscientemente reconhecendo e 

assumindo responsabilidade pelos próprios e múltiplos motivos e centros subjetivos 

como aspectos de uma personalidade complexa.  

(YOUNG-EISENDRATH, 1997, p. 164, tradução nossa) 

 
A realização do Self requer a participação ativa do ego, esse centro da consciência e 

percepção da subjetividade. Dito de outro modo, sem a apropriação do Self pelo ego 

– „sim, este é o meu mundo e a minha vida‟ – mesmo o Self permanece apenas 

semivivo e semidesperto.  

(BROOKE, 2009, p. 605, tradução nossa) 

 

Sendo o Self a totalidade, seria inviável que o ego dele se “apropriasse” de fato, tendo 

em vista ser apenas parte dessa mesma totalidade. Todavia, por meio da leitura mais atenta de 

Brooke, podemos supor que esse autor esteja se referindo ao desenvolvimento e ampliação de 

um senso de self – atributo do ego e, portanto, consciente – que possa incluir aqueles aspectos 

do Si-mesmo que emergem ao longo do processo de individuação.  

Para Murray Stein (2006) “a individuação é um termo utilizado para indicar o 

potencial do indivíduo para o completo desenvolvimento psicológico” ou, dito de outro modo, 

“individuação é a capacidade para [atingir] a totalidade e uma consciência mais evoluída”. 

(STEIN, 2006, p. 197). 

Assim, podemos dizer que a consciência e seu centro – o ego – por um lado 

desempenham um papel fundamental no processo de individuação, desde que viabilizem a 

manifestação de potenciais individuais e, desse modo, deixem aberto o caminho para uma 

mais ampla expressão da personalidade total. De outra parte, saem enriquecidos desse 

processo porquanto o indivíduo se torna mais capaz de entender a si próprio e se rever. Como 

aponta Hall, “o ego, em processo de individuação, alcança, repetidas vezes, pontos nos quais 

deve transcender a imagem que fazia de si mesmo até então” (HALL, 1988, p. 62). Também 

Samuels, comentando sobre o significado da individuação tal como concebido por Jung, 

entende que o conceito abarca a ideia de um desenvolvimento equilibrado do ego. 

 

[...] envolvendo uma incorporação de idiossincrasias pessoais, de modo que a 

natureza autêntica da pessoa não seja prejudicada pela repressão ou, inversamente, 

pelo exagero ou pela hipertrofia de apenas um dos seus lados. Isso envolve um 

sentido de autopercepção, junto com uma autoimagem precisa, tão desprovida 

quanto possível de autoilusão.  
(SAMUELS, 1989, p. 128) 
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2.3.2 As etapas do processo 

 

Para Jung, haveria quatro estágios do desenvolvimento da personalidade: infância, 

juventude, idade adulta e velhice. A infância terminaria com a puberdade, e a juventude, com 

a aproximação da meia-idade. É nesse momento, entre os trinta e cinco e os quarenta anos, 

que seria possível identificar uma importante mudança psíquica, o início da individuação 

como um processo de diferenciação em que há a “expansão do horizonte da vida” (JUNG, 

2009a, par. 765). Assim, embora Jung conceda que esse movimento se inicia com o 

nascimento mesmo, “quando a criança sai dos estreitos limites do corpo da mãe”, haveria, 

durante a primeira metade da vida, outras necessidades que se lhe opõem e que dizem respeito 

à conquista de um lugar na sociedade. Mas, uma vez atingido esse objetivo, as forças que 

conduzem à busca da própria individualidade e que teriam origem no Self tenderiam a 

prevalecer, dando início ao processo de individuação propriamente dito. 

Os autores pós-junguianos da Escola Evolutiva – conforme classificação de Samuels 

(1989) – partilham de outra visão. Para esses, a individuação se refere ao processo de 

“gradativa realização do Self ao longo da vida” (SAMUELS, op. cit.  p. 127), que jamais se 

completa e se mantém como um ideal a ser alcançado. Ainda assim, há pontos importantes de 

inflexão da trajetória de desenvolvimento, muitas vezes marcados por crises. 

Lima Filho, integrando os estudos de Carlos Byington, Erich Neumann e Piaget, 

teoriza a respeito da trajetória rumo à individuação, sob a perspectiva do “percurso evolutivo 

da consciência em relação à Lei – o Nomos” (LIMA FILHO, 2002, p. 242). Para esse autor, a 

etapa de anomia – a não consideração pelas regras coletivas – abrangeria desde o período 

intrauterino até o advento da fala e da postura ereta, e corresponderia ao ciclo matriarcal, sob 

a regência do arquétipo da Grande Mãe. Nessa fase, a consciência se apresenta de modo 

descontínuo e o estar sob os cuidados de outrem é fundamental para a sobrevivência da 

criança. O estágio marcado pela heteronomia – adoção de regras externamente impostas – 

compreende a aquisição de códigos informais de comunicação, a sistematização de 

conhecimentos formais e a inserção no grupo de iguais. Tem como consequência a formação 

do indivíduo como ser social, que partilha de uma comunidade e de uma cultura específicas. 

Essa etapa corresponderia a uma primeira fase do ciclo patriarcal, sob a regência do Pai 

arquetípico, em que a consciência se estrutura de modo a adquirir as competências requeridas 

para o bem-suceder segundo expectativas e normas socioculturais. O ciclo patriarcal seria, de 

certo modo, interrompido pelo ensaio de alteridade representado pela adolescência. Durante 

esse período, as mudanças hormonais e neurológicas acirrariam a necessidade de 
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diferenciação quanto à identidade de gênero e de afirmação da própria personalidade. Tal 

necessidade está, muitas vezes, em conflito com o “exercício de suspensão da pessoalidade 

(singularidade, originalidade, subjetividade)” imposto pelo ciclo patriarcal e seus objetivos de 

“normatização e coletivização adaptativa” (LIMA FILHO, 2002, p. 262). Com o passar do 

tempo e a possibilidade de assimilação dos conflitos pela ordem patriarcal existente, instala-se 

a etapa de autonomia relativa. Nesse momento, o indivíduo tem condições de eleger os 

ajustamentos a serem realizados com base em critérios mais subjetivos, mesmo que ainda 

dentro dos limites circunscritos pelas normas que regem o processo adaptativo. A autonomia 

plena é alcançada se e quando o indivíduo se vê capaz de questionar, de criticar a prescrição 

patriarcal que se apoia na consciência coletiva.  

 

Nesse exato momento, é possível que uma profunda honestidade psíquica se 

imponha e desencadeie o gradativo ressurgimento de tudo aquilo que ficou excluído 

da experiência consciente, em especial os sentimentos e os conteúdos psíquicos que, 

em favor da persona, foram até então tratados e vividos como sombrios, indevidos e 

traiçoeiros.  

(LIMA FILHO, 2002, p. 270) 

 

A evolução rumo à autonomia plena caracteriza a passagem do dinamismo patriarcal 

para o da alteridade. A partir daí, o padrão de unilateralidade e o compromisso com os valores 

coletivos culturais são relativizados em nome de novos valores que, se por um lado, são mais 

individuais, mais particulares, não deixam de levar em conta o coletivo próprio do humano, 

agora considerado de forma mais ampla e universal. Desse modo se estabeleceria um 

relacionamento saudável entre o ego e o Self. 

A descrição que Stein (2006) faz do percurso rumo a uma maior integração entre ego e 

Self é congruente com o teorizado por Lima Filho. Stein também vê o processo como se 

iniciando com a formação de um ego competente, seguida por um período de adaptação 

cultural e inserção social que atingiria, sob condições favoráveis, um momento de revisão de 

valores e objetivos de vida. Assim, esse autor identifica três etapas de desenvolvimento, 

deixando claro que essas não são períodos claramente delimitados ou destacados uns dos 

outros. Caracterizam-se mais pela predominância de determinadas ênfases e atitudes que 

podem permanecer, ainda que de modo menos intenso, ao longo de outras fases.  

O primeiro estágio seria o da infância, definida de modo amplo como a época da vida 

em que a família e a sociedade são os principais responsáveis por prover os elementos básicos 

para a sobrevivência e o fortalecimento do indivíduo, tanto física quanto emocionalmente. A 

figura da mãe desempenha simbolicamente o papel central nessa etapa. O segundo estágio 
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corresponderia ao período que vai da juventude ao início da idade adulta e se caracterizaria 

por esforços de adaptação guiados pela “lei das consequências e pela constante demanda por 

desempenho e realizações em um mundo mais amplo” (STEIN, 2006, p. 205). Nessa fase, 

quando o pai é a figura simbólica mais importante, a tarefa principal seria o desenvolvimento 

e a adaptação do ego às exigências sociais, de modo a que sejam atingidos, nas palavras de 

Stein, “o ponto de viabilidade individual, adaptação cultural e responsabilidade adulta pela 

criação dos filhos” (STEIN, 2005, p. 156). O herói e sua saga constituem o padrão mitológico 

que retrataria os desafios dessa etapa. O terceiro estágio se estenderia da meia-idade até a 

velhice e demandaria um amadurecimento de diferente natureza e uma revisão de valores 

associada a mudanças de objetivos de vida. 

 

De fato, alguns dos objetivos já alcançados são agora questionados como valores 

fundamentais, e isso leva à reavaliação do que foi realizado e de onde reside um 

outro e diverso significado. A vida é muito mais do que abrirmos caminho no 

mundo equipados com um ego e uma persona sólidos e bem estruturados. O estado 

de espírito da pessoa de meia-idade reflete a ideia de que, ao chegar aí, o que podia 

ser feito está feito. E agora o quê? [...] Esse desenvolvimento na segunda metade da 

vida é o clássico significado junguiano de individuação ― tornar-se o que a pessoa 
já é potencialmente, mas agora de um modo mais profundo e consciente.  

(STEIN, 2005, p.158) 

 

De acordo com Stein, essa seria a etapa do processo de individuação que requer a 

integração de aspectos do indivíduo que tiveram que ser colocados de lado durante as fases 

anteriores, em nome da adaptação ao mundo externo. O ego passa a atender demandas 

internas, seguindo intuições, inspirações e antigas ambições. Empenhar-se em sobreviver de 

modo independente e viver de acordo com o socialmente esperado não é mais suficiente. É 

preciso encontrar algo além que, por ter o condão de fazer emergir ou ressurgir diferentes 

perspectivas de ser, confere um novo sentido à vida.  

Todavia, Stein ressalta que, como Jung esclarece, a individuação não corresponde a 

individualismo que significaria enfatizar supostas particularidades sem consideração pelas 

questões ligadas à coletividade. Ao contrário, “uma vez que o indivíduo não é um ser único, 

mas pressupõe também um relacionamento coletivo para sua existência, também o processo 

de individuação não leva ao isolamento, mas a um relacionamento coletivo mais intenso e 

abrangente.” (JUNG, 1921/1991, par. 853). 
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2.3.3 A trajetória feminina 

 

Women have been in darkness for centuries. They don‟t know 

themselves. Or only poorly. And when women write, they translate this 

darkness. Men don‟t translate. They begin from a theoretical platform, 

already in place, already elaborated. The writing of women is really 

translating from the unknown, like a new way of communicating, 
rather than an already formed language. 

Marguerite Duras 

  

Como resultado de oito anos de extensiva e abrangente pesquisa, Claire Douglas 

(2012) apresenta, em seu livro “The Woman in the Mirror – Analytical psychology and the 

feminine”, uma revisão histórica da literatura junguiana sobre o feminino desde Jung até os 

dias atuais. Suas conclusões a respeito dos escritos de Jung sobre a mulher coincidem com as 

de Samuels (1989). Ambos os autores reconhecem que as ideias de Jung estavam bem à frente 

de sua época por trazerem uma avaliação positiva do feminino. De outra parte, entendem que 

a abordagem que Jung faz sobre o tema mostra-se muitas vezes ambígua e/ou marcada por seu 

contexto cultural e pelo momento histórico em que viveu. Em especial, em relação à questão 

do desenvolvimento psicológico feminino, Douglas observa que “Jung não ofereceu uma 

descrição detalhada nem ordenada da psicologia ou do processo de desenvolvimento das 

mulheres” (DOUGLAS, 2012, p. 251, tradução nossa). 

Com base nos estudos realizados, Douglas conclui que os autores pós-junguianos que 

se dedicaram a essa tarefa consideram os processos subjacentes equivalentes para homens e 

mulheres, mas, em geral, existe o entendimento de que há características próprias da trajetória 

feminina.  

Na literatura junguiana, essa especificidade do desenvolvimento da mulher é analisada 

classicamente a partir dos seguintes ângulos: a descrição das peculiaridades do trajeto a partir 

de um referencial simbólico, considerando (como no caso do trajeto masculino) a evolução de 

um estado de inconsciência e indiferenciação para um de maior consciência e individualidade; 

a integração/conscientização de potenciais inconscientes, sejam esses associados a diferentes 

aspectos do feminino ou relacionados ao animus (a contraparte sexual na psique feminina); o 

resgate do Self feminino. 

Dentre os autores que influenciaram o pensar junguiano sobre o desenvolvimento da 

mulher, podemos destacar: M. Esther Harding (1985) e Eric Neumann (2000), que dedicam 

especial ênfase à descrição de um processo genérico de individuação feminina tomando como 

base o desenrolar de temas arquetípicos. 
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Harding, em obra originalmente de 1935, reconhece que o mundo feminino se 

transformou e que a mulher passou por “recente despertar de longa apatia” o que “trouxe à 

tona poderes latentes que, muito naturalmente, ela está ansiosa por desenvolver e aplicar na 

vida, tanto para sua própria satisfação e vantagem, como para aumentar sua contribuição à 

vida do grupo” (HARDING, 1985, p. 35). Harding atribui essa nova atitude a mudanças nas 

condições sociais que permitiram às mulheres desenvolver o lado masculino da sua natureza 

da mulher – ou animus. Adverte, contudo, que isso trouxe novos dilemas, em especial “o 

inevitável conflito interno entre a necessidade de expressar-se através do trabalho, como um 

homem faz, e a necessidade interior de viver de acordo com sua própria natureza feminina” 

(HARDING, op. cit. p. 36). Com base em material obtido por meio do estudo de antigas 

mitologias, bem como de sonhos e fantasias de pessoas de sua época, Harding deduz 

princípios e leis que considera geralmente válidos e que governariam a relação da mulher com 

a sua natureza intrínseca. Utilizando o simbolismo da lua e de suas diferentes fases, propõe a 

hipótese de que o caminho do desenvolvimento da mulher passa por estágios que incluem a 

retirada do mundo, iniciação, sofrimento e submissão às forças da vida. Ao se submeter ao 

poder do instinto, a mulher faz o sacrifício da sua vontade de poder e seu egoísmo. 

Renunciando a seus desejos pessoais e reconhecendo que “seu corpo, sua psique não são mais 

que um veículo para as manifestações da vida” (HARDING, op. cit. p. 206), torna-se capaz de 

amar o outro. Em termos simbólicos, Harding assim traduz esse momento: 

 

O amor que nasce da iniciação no templo tem a característica maternal. [...] O 

resultado do hieros gamos é a virgem engravidar. Seu filho é o herói, o salvador, o 

redentor. [...] Psicologicamente, essa criança representa o nascimento da nova 

individualidade que substitui o ego da mulher, sacrificado através do ritual no 

templo. [...] Através do poder do hieros gamos, do ritual que envolve o sacrifício 

completo do egoísmo e da atitude possessiva em relação a si e às próprias emoções e 

instintos, nasce essa criança-herói, a habilidade de recomeçar, mesmo depois do 

desastre e do fracasso, e começar num nível diferente, com novos valores e uma 

nova compreensão da vida.  
(HARDING, 1985, p. 207-208) 

 

Em ensaio inicialmente publicado em 1953, “Os estágios do desenvolvimento 

psicológico da mulher”, Neumann (2000), descreve o primeiro estágio do desenvolvimento 

feminino como equivalente ao do masculino: a unidade psíquica urobórica, governada pelo 

arquétipo da Grande Mãe, em que ego e inconsciente ainda não estão separados. Contudo, a 

superação desse estágio seria diferente para meninos e meninas.  Para o menino, a situação 

primal se dá com um outro diferente e somente o desapegar desse estágio inicial possibilita a 

descoberta e a estabilidade do ego masculino. As meninas, ao contrário, não precisam passar 
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por essa experiência, pois se relacionam com uma igual. Isso significa que a mulher pode 

continuar ligada psicologicamente ao mundo materno e, ainda assim, permanecer fiel à sua 

natureza, mesmo que isso a mantenha, de certo modo, imatura em termos do desenvolvimento 

da consciência.  

Neumann indica, portanto, que a mulher deve romper com essa totalidade original para 

alcançar um estágio de maior consciência. Isso se daria pelo relacionamento com o masculino, 

experimentado inicialmente em etapa regida pela figura do pai e, posteriormente, pela 

inserção da mulher na cultura patriarcal. Esse movimento não estaria, contudo, isento de 

riscos. Ao deixar para trás o estágio anterior, a mulher pode se tornar prisioneira da 

perspectiva patriarcal, alienando-se de sua natureza. Nas palavras de Neumann: “A mulher 

nunca sente que é exatamente „ela própria‟ quando identifica seu ego à consciência patriarcal” 

(NEUMANN, 2000, p. 56). Para chegar a uma fase mais adiantada do desenvolvimento, a 

mulher necessita (re)descobrir seu Self feminino, mas, agora, liberta da identificação com a 

Grande Mãe da relação primal. Essa jornada é explorada pelo autor em sua obra “Amor and 

Psyche” (1990). Assim como em Harding, o confronto e a diferenciação da mulher em relação 

tanto ao matriarcado quanto ao patriarcado envolvem dificuldades e sofrimentos que têm de 

ser suportados solitariamente e que requerem extrema persistência. Neumann considera que 

uma oportunidade para que esse movimento se inicie é propiciada não pelo casamento, mas 

pela gravidez e parto, potencial inerente ao feminino. Adverte, contudo, que mesmo essa 

experiência pode ser desperdiçada, em razão do medo que a mulher moderna teria de sua 

natureza feminina. 

 

Mas em certo sentido a Natureza limitou o perigo de que a mulher possa se trair ao 

Masculino e perder sua ligação com a Gestalt arquetípica fundamental do Feminino. 

[...] Quando a mulher dá à luz uma criança, experimenta uma descoberta do Self tão 
profundamente ancorada em sua existência biofísica, que somente nos casos mais 

raros passa desapercebida. [...] Para além de todos os julgamentos e mal-entendidos 

patriarcais e da consciência feminina deles provenientes, a mulher pode experienciar 

a si mesma como criadora e como fonte de vida, irrefutavelmente e em uma 

profundidade que torna superficiais todas as aberrações e atitudes equivocadas da 

consciência [...] Aqui o ego da mulher moderna pode experienciar um medo 

profundo do Feminino como medo dela própria, como medo da incompreensível 

numinosidade da natureza feminina.  

(NEUMANN, 2000, p. 259-260) 

 

Maureen Murdock (1998) explora justamente os riscos do aprisionamento à 

perspectiva patriarcal em sua obra “A filha do herói”. Para Murdock, o perigo é maior 

naqueles casos em que a menina vive intensamente a experiência de ser a filha predileta do 

pai e perpetua esse papel na idade adulta. De início, o “encantamento mútuo e a identificação 
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entre pai e filha” criam um pacto silencioso entre os dois que implica a exclusão da mãe e 

daquilo que ela representa. Para seguir obtendo a aprovação do pai introjetado, a mulher 

sacrifica sua criatividade e seu potencial especificamente feminino. 

 

[...] Recebi centenas de cartas de todo o mundo, muitas delas filhas prediletas de 

seus pais, exauridas pelos seus esforços em se assemelharem a homens. Era comum 

que reportassem sucessos profissionais e econômicos significativos, mas, ao mesmo 

tempo, expressassem um profundo sentimento de alienação. Haviam seguido as 

regras e diretrizes da cultura patriarcal com perfeição e agora, como resultado, suas 

vidas interiores se encontravam desorganizadas. A identificação excessiva com o pai 

e a busca por imitá-lo haviam deixado essas mulheres com perguntas não 

respondidas a respeito de como se sentirem confortáveis como mulheres.  

(MURDOCK, 1998, p. 9) 
 

No entender de Murdock, o caminho da individuação torna-se possível por meio de 

um processo doloroso de separação em que a figura paterna passa a ser vista e aceita em sua 

dimensão real, humana e a filha renuncia às recompensas emocionais de ser a favorita. Desse 

modo, a mulher poderia descobrir seu próprio valor, adquirir independência e integrar à sua 

personalidade aspectos do feminino antes desprezados. 

Para Douglas (2012), esses autores baseiam-se em premissas que precisam ser 

revistas, dentre elas a de que o ser mulher pode ser reduzido a uma única maneira correta de 

ser, que a autora vê como tingida pelas expectativas social e culturalmente determinadas, 

associadas ao gênero feminino. Sob o ponto de vista de Douglas, a “natureza” feminina, na 

perspectiva desses teóricos, está ligada aos sentimentos, à passividade e aos relacionamentos, 

sendo oposta e complementar à “natureza” masculina. Nesse sentido, não são consideradas as 

diferentes possibilidades de expressão da personalidade feminina. 

Robert Stein (1990) percorre outra direção ao fazer a distinção entre o Masculino e o 

Feminino como arquétipos – disposições do humano que se manifestam em padrões de 

pensamento, sentimento, imaginação e comportamento – e a expressão concreta da 

feminilidade ou masculinidade.  Assim, a busca pela totalidade requer que Masculino e 

Feminino, como “qualidades universais da alma”, estejam acessíveis, tanto para homens 

quanto para mulheres. Stein adverte que o ego que se identifica apenas com um ou outro 

aspecto se desvia do caminho da individuação. 
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Ainda nos debatemos com imagens culturais que identificam feminilidade com o 

princípio Feminino e masculinidade com o princípio Masculino. Para a mulher 

moderna que luta por autonomia e independência, uma boa conexão com os aspectos 

fálicos de sua natureza é essencial. [...] Quando a mulher se dá conta de que não 

precisa se comportar como um homem a fim de poder assumir responsabilidades que 

outrora foram do domínio masculino, abre-se uma porta para o aproveitamento do 

seu poder fálico ou de seus aspectos Yang, que são tão próprios dela quanto as 

qualidades mais Yin e uterinas de sua natureza.  

(STEIN, 1990, p. 41-42) 

 

Essa linha de raciocínio conduz à perspectiva da existência de variadas formas da 

existência feminina e de diferentes caminhos para a realização psicológica da mulher.  Já em 

1956, a amplitude e a complexidade da personalidade feminina foram objeto do texto de Toni 

Wolff, “Structural forms of the feminine psyche”, originalmente publicado para a Associação 

dos Estudantes do Instituto C. G. Jung, em Zurique. Ao mapear a psique feminina, a intenção 

de Wolff era oferecer meios pelos quais a “mulher moderna” tivesse mais condições de se 

compreender e caminhar na direção da autorrealização. Segundo Adams (2003), Wolff 

pretendia ainda que as mulheres pudessem ser consideradas em seus diversos modos de ser e 

não tratadas de modo homogêneo, com base apenas na função maternal.  Wolff propõe uma 

matriz na qual as principais características do feminino são reunidas em quatro “formas 

estruturais inerentes a cada mulher” – Mãe, Hetaira, Amazona, Mulher Medial. A autora 

entende que essas formas de base arquetípica poderiam ser vistas como ocupando posições 

opostas em dois eixos que representam modos de vinculação: “Pessoalmente relacionada” e 

“Impessoalmente relacionada”, conforme a figura abaixo. 

 

 

FIGURA 1 – Representação das formas estruturais da psique feminina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Wolff (1956, p.5, tradução nossa) 
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O conjunto guarda semelhança com o modelo que Jung adota em sua definição de 

tipos psicológicos, em que certas disposições estão polarizadas, com uma delas assumindo 

papel preponderante na constituição da personalidade consciente. Nesse sentido, como nas 

funções da consciência, uma das formas é “superior”, enquanto as duas que lhe são adjacentes 

funcionam como “auxiliares”. A quarta, oposta à que ocupa a posição prevalente, é aquela 

mais inconsciente e de mais difícil integração. 

As mulheres cuja forma dominante é a da “Mãe” teriam como atitudes mais marcantes 

o apreço, o carinho maternal, o cuidado e o apoio. Tenderiam a responder a tudo aquilo que, 

nas pessoas, está em processo de desenvolvimento ou que, por ser pouco desenvolvido, 

necessita de proteção e ajuda.  

Molton e Sikes (2011), ao esclarecer a origem da palavra “hetaira”, permitem uma 

maior compreensão daquelas mulheres em que esse tipo predomina. Segundo essas autoras, a 

palavra grega hetaira significa simplesmente “companheira”. Na Antiga Grécia, todavia, o 

termo passou a designar certas mulheres, as Hetairae. Mulheres livres, escravas ou 

estrangeiras, dotadas de inteligência e beleza, eram recrutadas nas províncias conquistadas e 

educadas para servirem como companhia interessante e inteligente daqueles que eram os 

principais estadistas e estudiosos de Atenas e Esparta. 

Para Wolff (1956), a mulher do tipo Hetaira é aquela que teria como principal 

compromisso a qualidade do seu relacionamento com os homens. Seu próprio 

desenvolvimento exigiria a vivência da relação com um parceiro em todas as suas nuances e 

em profundidade. Uma vez que os interesses, as inclinações e também os problemas do 

companheiro são seu foco prioritário, a Hetaira tenderia a proporcionar ao homem com quem 

se relaciona um senso de valor pessoal e a estimular o desenvolvimento de suas 

potencialidades. 

A Amazona, por sua vez, é aquela mulher que, basicamente fiel a si mesma, buscaria 

realizar seus próprios objetivos, de maneira independente. Relacionar-se-ia com os homens 

como camarada, colega ou concorrente, sendo devotada aos mesmos ideais conscientes que 

eles defendem e aspirando às mesmas conquistas, de acordo com os valores culturais 

predominantes. 

A Mulher Medial estaria imersa na atmosfera psíquica do seu ambiente e do espírito 

do seu tempo, mas, acima de tudo, no inconsciente coletivo (impessoal). Assim, por exemplo, 

poderia expressar ou agir a partir daquilo que “está no ar”, daquilo que a cultura ainda não 

reconhece, mas que, a despeito disso, já se faz presente. Encontraria realização ao inspirar as 
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demais pessoas a se tornarem conscientes, consagrando-se ao estabelecimento daquilo que é 

novo e transformador. 

Ulanov (1971) examina, apura e amplia o trabalho de Wolff, adotando um ponto de 

vista que leva em consideração os fundamentos arquetípicos das modalidades do ser feminino. 

Para essa autora: 

 

Os modos femininos fundamentais emergem das diversas combinações de nossos 

traços instintivos básicos, da influência do ambiente e da cultura e da nossa 

adaptação a esses fatores. Cada uma das modalidades de expressão do feminino tem 

em seu centro um arquétipo específico que só pode ser descrito indiretamente, em 
termos das imagens, do sistema de valores e dos padrões de comportamento que os 

acompanham.  

(ULANOV, 1971, p. 193, tradução nossa) 

  

Para Ulanov, então, cada uma das formas estruturais envolve (a) um tipo de 

personalidade que é moldada por (b) um arquétipo dominante, que se manifesta (c) positiva 

ou negativamente e tem (d) uma expressão positiva ou negativa na identidade feminina, (e) 

modulando sua atitude frente aos homens e (f) em relação à sua figura masculina interna, ou 

animus. Em relação aos aspectos arquetípicos e sua expressão na identidade feminina, propõe 

as seguintes relações para cada uma das formas estruturais identificadas por Wolff: 

 

QUADRO 1 – Formas estruturais da psique feminina, arquétipos e identidade 

Tipo Arquétipo Dominante 

Positivo-Negativo 

Identidade feminina 

Positivo-Negativo 

Mãe Grande Mãe 

Apoia; ou devora. 

Nutre; ou protesta de forma 

masoquista. 

Hetaira Grande Pai 

Relaciona-se em nível individual; ou 

submerge o próprio ego na 
identificação com a anima do pai. 

Desperta a vida psíquica individual; 

ou desempenha o papel daquela que 

seduz e conduz a uma postura não 
realista. 

Amazona A Virgem 

Autossuficiente; ou fria e 

desconectada dos instintos 
femininos. 

Desenvolve o próprio ego; ou se 

identifica com a sombra da mãe ou 

com o animus materno. 

Mulher Medial A Sábia 

Profetiza, promotora da cultura; ou 

bruxa, promotora do mal. 

Ego firme com faculdades 

discriminatórias; ou perda do ego no 

inconsciente coletivo. 

Fonte: Ulanov (1971, p. 197, tradução nossa) 
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Ulanov adverte, contudo, que as categorias nesse modelo têm apenas um caráter 

descritivo, não podendo ser encaradas de modo definitivo. Assim, por exemplo, se dizemos 

que uma determinada mulher é um “tipo Mãe”, estaríamos descrevendo a sua orientação geral 

e sua atitude mais habitual. Não poderíamos pretender, com isso, abarcar a sua personalidade 

como um todo. O aspecto maternal, nesse caso, e o tudo que ele implica, seria a principal 

fonte da sua identidade e descreveria suas qualidades mais evidentes, mas isso não 

significaria, necessariamente, que tal mulher é desprovida de outras capacidades. 

Mais ainda, como a autora assinala, secundando Wolff, toda a mulher disporia, 

potencialmente, de todas as quatro formas, ainda que uma ou duas sejam mais facilmente 

acessíveis do que as demais e se tornem o padrão de adaptação funcional. O processo de 

individuação implicaria a integração à consciência daquelas formas que se mantiveram mais 

ou menos inconscientes durante o desenvolvimento egóico. Para se constituir como 

totalidade, a personalidade feminina necessita da integração de todas as quatro modalidades, o 

que é uma tarefa para toda a vida.  
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2.4 Revisão de pesquisas 

 

 

Foram consultados artigos, monografias, dissertações e teses, relacionados ao tema, 

disponíveis em bancos de dados, bibliotecas e sites da Internet, tendo sido priorizados os 

trabalhos publicados nos últimos dez anos.  

Os estudos encontrados, ainda que não relacionem especificamente a maternidade 

tardia e o desenvolvimento psicológico feminino, permitem o entendimento das características 

e riscos do adiamento da maternidade; dão conta da existência de uma tendência de aumento 

da proporção de mulheres que postergam o momento de ser mãe para uma idade considerada 

“avançada”; buscam identificar os fatores sociodemográficos que sustentam tal tendência; e 

visam compreender as motivações, a vivência e os traços de personalidade daquelas que 

foram mães tardiamente.  

 

2.4.1 Maternidade tardia – características e riscos 

 

A literatura indica que, seguindo a definição de 1958 da Federação Internacional de 

Ginecologia e Obstetrícia (FIGO), tradicionalmente são consideradas primigestas idosas, de 

idade avançada ou de alto risco, aquelas mulheres que têm o primeiro filho em idade igual ou 

superior a trinta e cinco anos (ANDRADE et al., 2004; SCHUPP, 2006).  

Essa definição está intrinsecamente ligada ao que é observado em termos da evolução 

da fertilidade feminina. Com o avançar da idade, a perda do potencial reprodutivo se 

apresenta como aspecto inevitável que, ao contrário da visão mais difundida, nem sempre 

pode ser compensado com a utilização de técnicas de reprodução assistida (HEWLETT, 2008; 

LIMA, 2010; MILLS et al., 2011; GOSSETT et al. 2013). Segundo o American College of 

Obstetricians and Gynecologists (ACOG, 2008), a fecundidade da mulher começa a declinar 

gradualmente, mas de modo significativo, a partir dos trinta e dois anos e diminui 

rapidamente a partir dos trinta e sete, como reflexo da queda de qualidade dos óvulos 

associada a alterações hormonais que se fazem presentes no período que precede à 

menopausa. Hewlett (2008), tomando como base os dados publicados pela Clínica Mayo dos 

Estados Unidos, observa que o pico de fertilidade ocorre entre os vinte e trinta anos e que a 

fertilidade feminina diminui significativamente após os trinta e cinco anos.  Tais observações 

são confirmadas pela American Society of Reproductive Medicine (2012): 
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O melhor período para a reprodução feminina encontra-se na casa dos vinte anos. A 

fertilidade diminui gradualmente após os trinta, especialmente após os trinta e cinco. 

Uma mulher de trinta anos, saudável e fértil tem 20% de chance de engravidar a 

cada mês. Isso significa que, para cada cem mulheres férteis com trinta anos 

tentando engravidar em um ciclo, vinte serão bem sucedidas, ao passo que oitenta 

terão que tentar novamente. Aos quarenta anos de idade, essa chance é menor do que 

5% por ciclo, de modo que menos de cinco dentre cem mulheres nessa idade 

conseguirão engravidar a cada mês que tentarem.  

(ASRM, 2012, p. 4, tradução nossa) 

  

Por outro lado, de acordo com Schupp (2006), a definição dos extremos da vida 

reprodutiva sempre esteve associada à maior incidência de resultados perinatais adversos. 

Nesse sentido, o fato de a literatura ter considerado como idade ideal para procriação o 

período compreendido pela casa dos vinte anos justifica-se, porque é nesse intervalo que se 

verificam, sob a perspectiva médica, os melhores resultados maternos e perinatais. Após os 

trinta e cinco anos, há o aumento das complicações durante a gravidez (abortos espontâneos, 

anormalidades genéticas, gravidez ectópica, diabetes gestacional e hipertensão), no parto 

(partos prematuros, trabalho de parto disfuncional, pré-eclâmpsia, hemorragias, partos por 

cesariana) e para o bebê (sofrimento fetal, restrição do crescimento fetal, baixo peso ao 

nascer, internação em UTI neonatal e óbito neonatal) (ANDRADE et al., 2004; SCHUPP, 

2006; GOMES et al., 2008; DELPISHEH et al., 2008; GRAVENA et al., 2012; JOHNSON e 

TOUGH, 2012).   

 

2.4.2 Evidências do adiamento da maternidade 

 

A despeito desses fatores, e ainda que a maternidade tardia não seja fenômeno recente, 

o adiamento da maternidade para idades ditas avançadas tem aumentado, tanto no Brasil 

como internacionalmente. Essa tendência tem sido objeto de estudos sociodemográficos, 

principalmente nos assim chamados países desenvolvidos, uma vez que a idade da mãe ao ter 

o primeiro filho influencia o número total de filhos que a mulher terá ao longo de sua vida. Ou 

seja, se a mulher decide postergar a maternidade, o número filhos que terá será diminuído, em 

parte em razão de restrições biológicas (GORDO, 2009), o que, por sua vez, traz impactos 

para o tamanho, a composição e o crescimento futuro das populações examinadas 

(MATHEWS e HAMILTON, 2009). 

De acordo com Frejka e Sobtka (2008), a maternidade tardia tornou-se um fator 

prevalente nas estatísticas sobre fertilidade em todos os países da Europa. Segundo os autores, 

praticamente todas as sociedades europeias, incluindo os países da antiga União Soviética, 

testemunham o adiamento da maternidade no início do século XXI. Em vários países da 
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Europa – Ocidental, do Norte e do Sul – as mulheres estão se tornando mães em torno da 

idade média de vinte e nove anos, ao passo que essa média era de vinte e cinco anos de idade 

na década de 1970.  

Wong e Bonifácio (2009), ao analisarem a evolução dos níveis de fecundidade na 

América Latina, verificam que a proporção de mulheres com idade inferior a trinta anos tendo 

o primeiro filho reduziu-se significativamente na maioria dos países durante o período de 

1990-2000, ainda que os países dessa região continuem a apresentar um padrão etário 

extremamente jovem da fecundidade. Rosero-Bixby et al. (2009) também identificam essa 

tendência na América Latina: cresce a proporção de mulheres com idade entre vinte e trinta e 

poucos anos que ainda não fizeram a transição para a maternidade. Esses autores, no entanto, 

colocam a ressalva de que isso tanto pode significar uma mudança no padrão etário da 

fecundidade, com o aumento do número de mulheres que se tornam mães tardiamente, quanto 

pode implicar a elevação do número de mulheres permanentemente sem filhos, seja por 

escolha pessoal seja pela redução da fertilidade em razão da idade. 

Mathews e Hamilton (2009), em estudo realizado para o National Center for Health 

Statistics dos Estados Unidos, analisaram a idade média daquelas que haviam se tornado mães 

pela primeira vez no período de 1970 a 2006. Concluíram que, nesse intervalo de tempo, 

houve um crescimento dessa medida em todos os estados americanos e em todos os grupos 

étnicos. De acordo com esses autores, o acentuado aumento do número de mulheres que 

tiveram seu primeiro filho após os trinta e cinco anos foi o fator que, no período em pauta, 

desempenhou papel preponderante na elevação da idade média na primeira gestação. Essa 

tendência se confirma em levantamento feito com dados preliminares de 2013 e apresentado 

no Relatório do Department of Health and Human Services americano. Naquele ano, 

decresceu a taxa de nascimento do primeiro filho para mulheres entre dez e vinte e nove anos, 

ao passo que aumentou a proporção de mulheres que foram mães pela primeira vez na faixa 

etária de trinta a trinta e nove anos (HAMILTON et al., 2014).  

Considerando a idade em que a mulher se casa como um possível indicador da faixa 

etária da primeira gravidez, verifica-se, no Brasil, que a taxa de nupcialidade (número de 

casamentos por mil habitantes), elevou-se continuamente na faixa de idade entre 25 e 29 anos, 

no intervalo entre 1999 e 2012. No período em questão, a proporção de mulheres que casaram 

entre os trinta e trinta e quatro anos de idade aumentou de 10,6% para 24,6 %. Ao mesmo 

tempo, para a população feminina com idade entre trinta e cinco e trinta e nove, o índice de 

nupcialidade passou de 5, 5% para 15, 4% (IBGE, Estatísticas do Registro Civil 2009 e 2012).  
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2.4.3 Determinantes sociais 

 

Pesquisadores em vários países procuraram identificar as variáveis sociais que 

influenciaram essas mudanças. Uma linha de estudo focalizou a possível correlação entre o 

nível de escolaridade e a postergação da maternidade. 

Nos Estados Unidos, com base em dados censitários referentes ao intervalo entre 1969 

e 1994, Heck et al. (1997) identificaram que a tendência ao adiamento da maternidade 

ocorrera principalmente entre mulheres com estudos em nível colegial e superior. Naquele 

país, no período analisado, a proporção de mulheres que haviam tido seu primeiro filho com 

mais de trinta anos cresceu de 4,1% para 21,2%. Cerca da metade (45,5%) das mulheres que 

haviam completado educação universitária e que tiveram seu primeiro filho em 1994 tinham 

mais de trinta anos, em comparação com 10,2%, em 1969. Entretanto, apenas uma pequena 

mudança foi observada em mulheres com menos de doze anos de escolaridade: entre aquelas 

que haviam cursado a escola por nove a onze anos, apenas 2,5% haviam tido o primeiro filho 

após os trinta anos de idade. 

Lappegard e Rønsen (2004) realizaram estudo estatístico com base em dados 

longitudinais da Central de Registros da População da Noruega, cobrindo toda a população 

feminina residente naquele país em 2001. A análise desses dados levou as autoras a 

concluírem que a educação influencia de diversos modos a transição para a maternidade. Os 

resultados do estudo confirmam, por um lado, que a maior participação nos estudos contribui 

para a postergação da maternidade. De outro lado, parecem demonstrar que não apenas o grau 

de escolaridade, mas também o campo de estudos é responsável pelas diferentes atitudes em 

relação ao momento de ter o primeiro filho. Essas diferenças estariam associadas a dois 

fatores principais. Em primeiro lugar, mulheres em diferentes campos de atuação podem 

necessitar de mais ou de menos tempo para alcançar alguma estabilidade profissional após o 

término dos estudos e, portanto, fazem a transição para a maternidade em momentos diversos. 

Em segundo lugar, podem existir variações nas atitudes em relação à família e ao trabalho que 

se refletem em escolhas educacionais que, por sua vez, implicam diferentes exigências do 

tempo a ser dedicado à profissão.  

Nicoletti e Tanturri (2005), analisando os dados das oito ondas do European 

Community Household Panel (ECHP), abrangendo dez países da Comunidade Europeia no 

período de 1994 a 2011, concluíram que, na maioria dos países, altos níveis educacionais têm, 

via de regra, um efeito duplo sobre o nascimento do primeiro filho: o adiamento da 

maternidade e a redução de sua probabilidade. Ainda com base nos dados encontrados, as 
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autoras concluem que as mulheres esperam em média três a sete anos, após terem começado a 

trabalhar, antes de decidirem ter o primeiro filho.  

Martín-Garcia (2006), na Espanha, por sua vez, chega a conclusões bastante 

semelhantes às de Lappegard e Rønsen (2004), tendo por base estudo estatístico a respeito da 

influência da educação sobre o nascimento do primeiro, segundo e terceiro filho, a partir dos 

dados da Encuesta Española de Fecundidad y Familia (1994-1995) relativos às pessoas 

nascidas entre 1945 e 1977. Os resultados encontrados levaram a autora a questionar a mera 

correlação entre nível de escolaridade e adiamento da maternidade e a considerar parciais as 

conclusões de estudos anteriores. Segundo a pesquisadora, um alto nível escolar não 

contribui, necessariamente, para o adiamento da maternidade na Espanha. De fato, a variável 

mais importante seria o tipo de formação escolhida pela mulher, com as profissões 

relacionadas à assistência às pessoas e aquelas que requerem habilidades interpessoais sendo 

as que mais influenciam positivamente a fertilidade das mulheres espanholas, 

independentemente do nível de escolaridade. 

Mais recentemente, todavia, Neels et al. (2014) conduziram análise estatística de 

dados populacionais da Bélgica, Inglaterra e França, visando testar a hipótese de que o 

aumento do nível educacional das mulheres estaria relacionado ao aumento da idade média da 

primeira maternidade. Os resultados encontrados levaram os autores a afirmar que o maior 

envolvimento das mulheres com os estudos é fator determinante da tendência à postergação 

da maternidade. Em todos os três países analisados, o nível de escolaridade esteve associado 

tanto ao declínio da fertilidade das mulheres mais jovens quanto ao aumento do número de 

mulheres que decidiram ter filhos em idades mais avançadas. 

Outros pesquisadores ampliaram o campo de investigação, de modo a contemplar 

também a compreensão da influência de outros fatores sociais sobre o adiamento da 

maternidade. Gomes et al. (2008) e, posteriormente, Mills et al. (2011) conduziram revisões 

da literatura sobre o tema. 

O estudo de Gomes et al. (2008), que teve como foco aspectos teóricos e empíricos, 

relaciona os seguintes determinantes da maternidade em idade dita avançada: a postergação 

do matrimônio e a maior incidência de divórcios; a disponibilidade de métodos contraceptivos 

e o aprimoramento de técnicas de reprodução assistida; o desejo feminino de alcançar altos 

níveis educacionais/profissionais e de conquistar estabilidade e independência financeira. 

Mills et al. (2011), em seu levantamento, tiveram como objetivo oferecer um 

panorama das razões subjacentes ao fenômeno do adiamento da maternidade a fim de 

entender que estratégias e políticas sociais poderiam ser empregadas para reverter essa 
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tendência nos países europeus. Suas conclusões reforçam e ampliam as observações feitas por 

Gomes et al. (2008). As seguintes razões são abordadas:  

 a introdução de tecnologia contraceptiva eficiente e confiável – a “pílula” – no 

início da década de 1960, que revolucionou o comportamento reprodutivo em várias das 

sociedades contemporâneas;  

 a elevação do nível educacional das mulheres: mulheres que desejam atingir um 

alto nível educacional têm maior probabilidade de adiar a maternidade, uma vez que precisam 

dedicar tempo aos seus estudos. Mulheres com boa formação tendem, ainda, a perseguir 

carreiras profissionais e podem optar por ter filhos apenas depois de sentirem que alcançaram 

a desejada estabilidade em seu campo de atuação; 

 a participação feminina na força de trabalho e a desigualdade de gêneros: ainda que 

a incompatibilidade entre as atribuições maternas e uma atuação profissional tenha diminuído 

ao longo do tempo, em razão da possibilidade do trabalho em meio-período e da melhoria da 

qualidade do cuidado infantil institucionalizado, as relações de poder e  a desigualdade da 

divisão do trabalho doméstico dentro do casamento continuam a inibir a fertilidade. Além 

disso, do ponto de vista econômico, os estudos demonstram que o adiamento da maternidade 

tem como resultado substanciais aumentos de rendimentos, especialmente no caso de 

mulheres com alto nível educacional (TANIGUCHI, 1999; GUSTAFSSON, 2001; JOSHI, 

2002; ARRUEDO-DORANTES e KIMMEL, 2005; GUSTAFSSON e KALWIJ, 2006; 

MILLER, 2010; O‟DONOGHUE et al., 2011, citados por MILLS et al., 2011); 

 A mudança de valores: a teoria da “segunda transição demográfica”, cujo 

componente central é a mudança ideacional, relaciona a diminuição das taxas de fertilidade à 

emergência de novos valores e de crenças mais individualistas que privilegiam a 

autorrealização, o desenvolvimento pessoal e a autonomia. Enquanto, antes, as preferências 

individuais eram menos consideradas em razão das rígidas regras sociais que cercavam o 

casamento e determinavam o “momento adequado de ter filhos”, a segunda transição 

demográfica cria um ambiente social mais tolerante, em que os indivíduos estão mais livres 

para seguirem suas próprias inclinações. Nesse novo contexto, filhos tendem a serem 

cuidadosamente planejados em razão do seu possível impacto sobre as relações, estilo de vida 

e bem-estar econômico do casal;  

 As mudanças nos padrões de conjugalidade: Testa (2007, citado por MILLS et al., 

2011) demonstrou que, na opinião de homens e mulheres sem filhos, ter um parceiro que 

ofereça apoio e segurança é o segundo fator considerado mais importante na decisão de ter 
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filhos (sendo o primeiro a saúde da mãe). Todavia, as últimas décadas viram aumentar o 

número de divórcios e a frequência de formas instáveis de união, como a coabitação. Como 

consequência, as pessoas tendem, cada vez mais, a viverem vários relacionamentos antes de 

terem o primeiro filho;  

 As incertezas da economia: contextos econômicos caracterizados por altas taxas de 

desemprego, prevalência de contratos de trabalho temporários e instabilidade do mercado de 

trabalho tendem a estar associados ao adiamento da maternidade, uma vez que não são 

propícios à tomada de decisões que impliquem compromissos de longo prazo. 

Temos, ainda, Hewlett (2008) que, com base em sua pesquisa com mulheres que 

caracterizou como “altamente realizadas” no campo profissional, destaca, como fatores 

decisivos no adiamento da maternidade, não apenas a dedicação ao trabalho, mas também o 

adiamento da maturidade emocional, que a autora julga típico das sociedades modernas e que 

tem como consequência a postergação do casamento.  

 

2.4.4 A experiência subjetiva da maternidade tardia 

 

Estudiosos, analisando a literatura existente sobre o assunto ou adotando métodos de 

pesquisa qualitativa, também procuraram compreender as vivências subjetivas que cercam a 

maternidade adiada. 

Gomes et al. (2008) apresentam um resumo dos achados na literatura relativos às 

atitudes emocionais que podem facilitar ou obstaculizar a passagem para a maternidade no 

caso de grávidas com mais de trinta e cinco anos,. Dentre as posturas que tornam mais fácil a 

transição são citadas: maior maturidade; melhores condições de saúde mental; menor medo de 

ficar sem ajuda e de perder o controle durante o parto; menor tendência a culpar a equipe 

médica pelas dores sentidas e maior satisfação com a assistência recebida. Em razão de já 

terem um senso de identidade mais consolidado, primigestas idosas também estariam mais 

bem preparadas para aceitar o filho como um indivíduo com personalidade própria, 

promovendo o desenvolvimento emocional da criança de modo mais satisfatório. Dentre as 

atitudes que podem dificultar o processo, os autores relacionam: disposição física reduzida, 

menos atitudes positivas em relação à maternidade, sentimentos de culpa diante da 

possibilidade de que o bebê esteja em risco, ainda que não existam sinais de que isso esteja 

acontecendo, e maior ansiedade em relação aos cuidados com a criança no período pós-parto. 

Nos Estados Unidos, Slosar (2003) buscou identificar as experiências subjetivas de 

mulheres que haviam postergado a maternidade sem que isso tenha sido, para elas, uma 



55 

 

decisão consciente. Tinha como principal objetivo entender o papel que forças psicológicas 

conscientes e inconscientes desempenham nas decisões a respeito da maternidade. Sua 

pesquisa compreendeu oito participantes sem filhos, em idade próxima ao fim do período 

reprodutivo, e utilizou, como instrumentos de pesquisa, entrevistas semiestruturadas, o TAT –

Teste de Apercepção Temática (MURRAY, 1943, citado por SLOSAR, 2003) e o Pregnancy 

TAT (KNOBEL & VIGNEAU, 1967, citados por SLOSAR, 2003). 

Segundo essa autora, o estudo aponta para um conjunto de fatores comuns que 

contribuíram para que essas mulheres houvessem adiado o momento de serem mães. Todas as 

participantes declararam o desejo consciente de ter filhos e citaram circunstâncias externas 

fora do seu controle como justificativa para o adiamento da maternidade. Em particular, 

pareciam atribuir a seus maridos ou namorados uma parcela da responsabilidade pela 

postergação. No entanto, a pesquisadora identificou a existência de conflitos inconscientes 

relacionados à maternidade e influenciados pela qualidade das relações objetais infantis: todas 

as participantes relataram considerável falta de cuidado, carinho e atenção por parte dos seus 

pais.  Outros fatores comuns à maioria das participantes incluíam: histórico de traumas ou 

perdas ocorridos na infância e não elaborados; recusa de se identificar com a própria mãe; 

esquiva das responsabilidades da idade adulta; medos relacionados à gravidez que incluíam a 

preocupação com as mudanças corporais; raiva dos pais pelo tratamento que receberam na 

infância; utilização de mecanismos de defesa como repressão, negação e racionalização para 

se protegerem do fato de que a maternidade poderia não mais ser possível; desinformação 

sobre questões ligadas à fertilidade, incluindo a crença de que a mulher pode facilmente 

conceber após os quarenta anos; ser a filha mais nova na família de origem; ter irmãos mais 

velhos também sem filhos; pais que não encorajavam as filhas a se tornarem mães. 

Shelton e Johnson (2006), de modo semelhante, focalizaram a experiência subjetiva 

das mulheres, mas, nesse caso, daquelas que haviam efetivamente se tornado mães. Para 

tanto, conduziram entrevistas com cinco mulheres, que viviam na região de 

Northamptonshire, no Reino Unido, e que haviam sido mães pela primeira vez entre os trinta 

e um e os trinta e sete anos. A idade dos filhos das participantes variou de sete meses a dez 

anos. As conclusões do estudo foram obtidas a partir da análise das narrativas colhidas e 

abrangeram aspectos individuais, interpessoais e sociais.  

Considerando o âmbito individual, as autoras notaram que todos os relatos continham 

elementos progressivos, na medida em que refletiam um movimento na direção de uma 

identidade maternal integrada. De outra parte, verificaram que muitas narrativas apresentavam 

elementos regressivos e problemáticos, o que apontaria para o fato de que, muitas vezes, tal 
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integração se mostra um objetivo fugidio. Assim, nas esferas interpessoal e social, surgiram 

sentimentos de ambivalência expressos na visão de que a maternidade postergada seria uma 

“espada de dois gumes”. Se, por um lado, a mulher estaria mais amadurecida e preparada para 

a maternidade, por outro, teria que enfrentar o sentimento de perda da liberdade pessoal e de 

submissão a um modelo de mãe ditado pelas expectativas sociais. 

Da mesma forma, a pesquisa qualitativa conduzida por Browning (2007), nos Estados 

Unidos, teve como participantes mães que haviam postergado a primeira maternidade para 

além dos trinta e cinco anos.  O estudo adotou como foco principal compreender não apenas 

as razões, mas também as vantagens e desvantagens da maternidade adiada, do ponto de vista 

feminino. As participantes do estudo foram duas mulheres que haviam sido mães pela 

primeira vez após os trinta e cinco anos de idade e cujos filhos contavam com menos de dois 

anos de idade.  

Os resultados encontrados apontam como razão relevante para a postergação da 

maternidade a “espera pelo tempo certo” para conceber, o que significava, para as 

participantes, ter encontrado o parceiro mais adequado ou poder dispor de tempo para se 

dedicar à criação do filho. As desvantagens percebidas giraram em torno dos seguintes temas: 

decréscimo de fertilidade; complicações na gestação; falta de energia; mudanças nos papéis 

sociais; obrigações financeiras; aumento do risco de anomalias genéticas nos bebês e 

consequente necessidade de realizar testes genéticos; preocupações das mães em relação à 

própria saúde, principalmente se seriam capazes de acompanhar as atividades do filho, à 

medida que se tornassem mais velhas, e se viveriam para ver o filho crescer. As vantagens 

percebidas agruparam-se em quatro categorias: flexibilidade profissional; estabilidade 

financeira; condições de se dedicar à criação do filho; aumento do círculo social não apenas 

pela inclusão de amigos de seus filhos como também pelo fortalecimento de vínculos 

familiares e melhoria das relações entre pais e avós. 

Mais recentemente, no Reino Unido, Cooke et al. (2012), detectando a carência de 

pesquisas que propiciassem uma melhor compreensão das razões subjetivas que levam 

mulheres a adiarem a maternidade, desenvolveram estudo exploratório com o objetivo de 

subsidiar o aprimoramento da assistência dada às gestantes de alto risco. O trabalho envolveu 

entrevistas com dezoito mulheres, com mais de trinta e cinco anos, divididas em três grupos 

com o mesmo número de participantes: mulheres sem filhos e que não estavam grávidas; 

mulheres esperando o primeiro filho; mulheres sem filhos que estavam em tratamento de 

reprodução assistida. 
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Entre as principais razões subjacentes à postergação do primeiro filho, as participantes 

da pesquisa salientaram: estar em um relacionamento afetivo estável, “estar pronta” para ter 

filhos, em termos de condições de saúde e de fertilidade, e ter alcançado estabilidade 

financeira. As autoras salientam que muitos desses requisitos fogem ao controle das próprias 

mulheres e que, em muitos casos, uma ou mais dessas condições estão ausentes na juventude, 

resultando na postergação da maternidade para idades mais avançadas. Nesse sentido, 

consideram equivocada a visão, propagada pela mídia em seu país e por outros estudos sobre 

o tema, que as mulheres que adiam a maternidade são “ambiciosas”, possuem um alto nível 

educacional e “escolhem” postergar o nascimento de filhos até que tenham se consolidado 

profissionalmente. 

Dentre os estudos realizados no Brasil sobre as percepções de mulheres que adiaram a 

maternidade para após os trinta e cinco anos, destaca-se o de Teixeira (1999), por ter sido 

conduzido com participantes que faziam parte do universo das camadas populares e médias e 

eram atendidas em ambulatório de hospital universitário. Além disso, as nove mulheres, na 

faixa etária entre trinta e seis e trinta e nove anos, todas trabalhadoras e residentes nos 

subúrbios, apresentavam características heterogêneas em termos de escolaridade, origem e 

conjugalidade: possuíam níveis variados de instrução – duas não haviam completado o ensino 

fundamental, cinco tinham o nível médio e duas, nível superior; eram provenientes de vários 

estados brasileiros, ainda que residissem no Rio de Janeiro desde a infância; quatro mulheres 

coabitavam com o companheiro, três eram casadas e duas, solteiras – pretendiam assumir o filho 

sozinhas. Das nove mulheres entrevistadas, sete afirmaram ter planejado a gravidez e cinco 

vivenciaram uma experiência de aborto em algum momento de suas vidas.  

Os resultados deste estudo levaram a autora a concluir que a maioria das entrevistadas 

optou por adiar a maternidade para o momento em que julgavam “mais adequado”, apontando 

para a tendência de que o “ter filhos”, modernamente, decorreria de uma decisão deliberada, 

na qual três componentes teriam maior peso – a maturidade, a independência financeira e o 

estabelecimento de um relacionamento afetivo “estável”. 

O “tempo certo” para ter filhos associado ao encontro de um parceiro adequado 

novamente aparece como um fator importante para a decisão de se tornar mãe, segundo o 

estudo realizado por Maluf (2009), que procurou investigar a relação de executivas brasileiras 

com a realização profissional, a maternidade e a contemporaneidade. Sua pesquisa envolveu 

quarenta e cinco mulheres, sendo 60% da amostra composta por mães e a grande maioria 

(95%), profissionais em cargo de gestão, com escolaridade em nível universitário, mais de 

vinte e um salários mínimos de renda mensal e idades entre trinta e quarenta e cinco anos. Nas 
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conclusões, a autora ressalta que as participantes declararam que, para ter filhos, é preciso 

contar com condições financeiras e um companheiro que também queira assumir o papel de 

pai. Nesse sentido, conclui que há indicações de que o adiamento da maternidade não estaria 

relacionado tão somente à busca de realização profissional. 

Relação semelhante entre postergação da maternidade e carreira também emerge, em 

conjunto com outros aspectos relevantes, no estudo que Lima (2013) desenvolveu, tomando 

como base a vivência de mulheres que optaram por ter o primeiro filho depois dos trinta e 

cinco anos. As oito participantes dessa pesquisa dividiam-se em dois grupos: aquelas que já 

haviam se tornado mães e aquelas que ainda estavam tentando engravidar. A autora teve como 

foco a exploração da influência dos seguintes fatores: conjugalidade, carreira profissional e 

história de vida nas famílias de origem. Sua análise baseou-se nos dados obtidos por meio de 

entrevista semidirigida e da aplicação do Teste de Apercepção Temática (TAT), com oito 

mulheres, sendo quatro em cada grupo. As participantes do estudo eram todas habitantes da 

Grande São Paulo, contavam entre trinta e seis e quarenta e um anos, estavam em um 

relacionamento estável e tinham um alto índice de escolaridade: todas possuíam nível superior 

completo, e três, pós-graduação. Dentre as quatro mulheres entrevistadas que haviam se 

tornado mãe, a maternidade era uma condição relativamente recente: três das crianças tinham 

menos de um ano e a maior, dois anos e oito meses. A análise, que tomou como base o 

referencial psicanalítico, levou em conta também aspectos históricos e psicossociais. A autora 

conclui que a postergação da maternidade pode ser vivida pelas mulheres contemporâneas de 

maneira mais ou menos saudável ou criativa, com uma maior ou menor capacidade de 

integração da ambivalência e das questões de potência/onipotência/impotência, a depender 

dos recursos psicológicos individuais e do legado geracional.  A pesquisa realizada ainda deu 

margem às seguintes considerações sobre aspectos comuns a ambos os grupos, mães e não 

mães: 

 A questão da conjugalidade, representada pela escolha de um “parceiro ideal” para 

o compartilhamento do projeto de parentalidade, aparece como de grande importância no 

adiamento da maternidade. Para a pesquisadora, esse dado se contrapõe à concepção 

socialmente difundida e às pesquisas que identificam a construção de uma carreira 

profissional como elemento fundamental, ainda que não isolado, na postergação da 

maternidade. 

 Boa parte das participantes (três quartos da amostra) vivia modelos de família 

considerados “pós-modernos”, quer por elas haverem se casado com homens anteriormente 
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divorciados, quer por terem vivido longos relacionamentos anteriores ao casamento e ao 

projeto de maternidade. 

 Todas as participantes demonstraram dar grande importância à vivência de uma 

relação conjugal plena e sem filhos por pelo menos um tempo – não menor que três anos 

dentre as mulheres que participaram da pesquisa. 

 Especialmente no grupo das não mães, não foram raros os relatos de relação 

insatisfatória com as próprias mães, o que levou a autora a levantar a hipótese de que esse fato 

possa ter gerado sentimentos de insegurança e de angústia em relação ao papel materno. 

 No grupo das mães, foi possível notar que as participantes, antes do nascimento do 

filho, estabeleciam uma relação equitativa dentro do casamento, mas, depois, passaram a se 

perceber em relacionamentos considerados mais tradicionais, nos quais a mulher é a principal 

responsável pelo cuidado das crianças e do lar. 

 Todas as participantes veem de forma bastante positiva a opção pela maternidade 

após os trinta e cinco anos. Demonstram satisfação por terem aproveitado a juventude, 

realizado conquistas profissionais e educacionais e se dedicado à vida conjugal. 

 

2.4.5 Tempo de ser mãe e traços da personalidade 

 

Analisando estatisticamente os dados do British Household Panel Survey, Tavares 

(2010) teve como objetivo avaliar a influência dos traços de personalidade – tais como 

identificados pela teoria dos “Big Five” ou “Modelo dos Cinco Grandes Fatores”
1
 – sobre o 

momento da transição para a maternidade. A autora partiu da premissa de que as preferências 

pessoais são fundamentais nas escolhas femininas quanto à maternidade e que, portanto, 

haveria uma relação entre traços de personalidade e o momento do nascimento do primeiro 

filho. Os resultados que encontrou sugerem que sua hipótese estaria correta, no sentido de que 

características de personalidade contribuem de duas maneiras para as diferenças encontradas 

entre mulheres com maior e menor nível educacional: em primeiro lugar, tais traços 

influenciam tanto as decisões relacionadas à educação quanto aquelas relativas à maternidade; 

em segundo lugar, algumas mulheres com alto nível educacional – as de “mente mais aberta” 

– adiam bastante a maternidade e, com isso, elevam a média de idade em que grupo de alto 

                                                        
1
 O “Big Five” ou Modelo dos Cinco Grandes Fatores nasceu dos estudos sobre a Teoria dos Traços de 

Personalidade. O modelo Big Five sustenta que a personalidade humana é composta por dezenas de fatores 

específicos. Apesar dessa diversidade, esses fatores confluem para cinco traços amplos que estão em um mesmo 

nível de hierarquia e se apresentam como polaridades: Extroversão/Introversão, Estabilidade/Neuroticismo, 

Conscienciosidade/Inescrupulosidade, Convencionalidade/Abertura para Experiências e 

Sociabilidade/Antissociabilidade (GOMES e GOLINO, 2012).  



60 

 

nível educacional tem o primeiro filho, criando o gap de fertilidade entre os grupos de 

mulheres com diferentes níveis de escolaridade. Enquanto altos níveis de Sociabilidade, 

Extroversão e Neuroticismo “aceleram” a maternidade, altos níveis de Conscienciosidade e 

Abertura estão associados ao adiamento da maternidade. 
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4 OBJETIVO 

 

 

Objetivo geral  

Investigar, à luz da Psicologia Analítica, o fenômeno da maternidade tardia e sua 

relação com o processo de individuação feminina.  

 

Objetivos específicos  

  Analisar os determinantes psicológicos do adiamento da primeira gestação. 

  Buscar compreender qual é a vivência do próprio processo de desenvolvimento a partir 

do nascimento do primeiro filho após os trinta e cinco anos de idade.  
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5 MÉTODO 

 

 

5.1 Características do estudo 

 

A pesquisa foi constituída por estudo de caso que teve como foco a investigação da 

experiência de vida de mulheres que foram mães pela primeira vez a partir dos trinta e cinco 

anos de idade. 

Caracterizou-se, assim, o emprego de método qualitativo que, na visão de Turato 

(2003), ao ser aplicado às ciências humanas, tem como objeto “as significações e os sentidos 

dos comportamentos, das práticas e das instituições realizadas ou produzidas pelos seres 

humanos”.  

 

5.2 Participantes 

 

Participaram deste estudo dez mulheres que tiveram o primeiro filho após os trinta e 

cinco anos de idade. Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: 

a) O primeiro parto tendo ocorrido a partir da idade acima estabelecida, 

independentemente da idade atual da participante. A definição da idade em que 

ocorreu o nascimento do primeiro filho teve como parâmetro o estabelecido pela 

medicina como caracterizando “gestação de risco” ou de “maternidade tardia”.  

b) Ausência de problemas de saúde que caracterizassem um quadro de infertilidade 

anterior à decisão de ter filhos, ainda que, em razão da idade, tenha havido a 

necessidade de utilização de métodos de reprodução assistida.  

c) Período de pelo menos cinco anos decorridos do nascimento do primeiro filho. 

Esse critério visou à obtenção de depoimentos enriquecidos pela perspectiva 

temporal. 

A amostra foi obtida por conveniência, por meio de indicação feita por pessoas 

conhecidas da pesquisadora. Às primeiras entrevistadas foi solicitado que indicassem outras 

mulheres que atendessem aos critérios de inclusão acima estabelecidos e assim por diante. 
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5.3 Instrumentos 

 

O instrumento para coleta dos depoimentos foi a entrevista semiestruturada com 

caracterização sociodemográfica (Apêndice A). No presente estudo, a formulação das 

questões foi elaborada pela pesquisadora, tendo como ponto de partida os objetivos definidos 

e a leitura de dissertações de mestrado, teses de doutorado e artigos, principalmente os 

publicados nos últimos dez anos, bem como da bibliografia que trata dos temas ora em 

discussão. 

As questões sociodemográficas foram idealizadas de maneira a caracterizar: faixa 

etária, escolaridade, carreira profissional, conjugalidade, família de origem e primeira 

gravidez. As demais perguntas constantes do roteiro de entrevista visavam investigar os 

determinantes da gravidez tardia e as possíveis consequências da maternidade sobre a 

vivência do próprio processo de desenvolvimento a partir do nascimento do primeiro filho 

após os trinta e cinco anos de idade. 

O nível socioeconômico foi analisado segundo os indicadores e metodologia de 

classificação propostos por Graciano e Lehfeld (GRACIANO e LEHFELD, 2010) e 

consolidados no Instrumental de Avaliação Socioeconômica de 2010 (Apêndice B).  

O roteiro de entrevista e o Instrumental de Avaliação Socioeconômica foram testados 

inicialmente com uma participante de modo a possibilitar os ajustes necessários, tendo em 

vista os objetivos da pesquisa. A partir dessa primeira entrevista, decidiu-se incluir 

investigação mais detalhada sobre carreira profissional e família de origem.  

 

5.4 Procedimentos 

 

5.4.1 Procedimentos de coleta de dados 

 

Visando facilitar a aproximação de cada participante ao tema de pesquisa, criando 

condições para seu envolvimento, a entrevista foi iniciada com a apresentação do trabalho por 

meio do Cenário de Pesquisa, recurso proposto por Rey (2005). O Cenário de Pesquisa 

(Apêndice C) constituiu-se na apresentação do contexto da pesquisa e de seus fundamentos, 

de modo a que se estabelecesse um clima reflexivo propício à investigação: 
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Entendemos por cenário de pesquisa a fundação daquele espaço social que 

caracterizará o desenvolvimento da pesquisa e que está orientado a promover o 

envolvimento dos participantes na pesquisa. [...] A construção do cenário de 

pesquisa tem por objetivo apresentar a pesquisa para os possíveis sujeitos que dela 

vão participar, e sua função principal é envolver o sentido subjetivo dos que 

participam da pesquisa.  

(REY, 2005)  

 

Todos os depoimentos foram gravados em áudio, mediante autorização das 

participantes, e posteriormente transcritos para permitir a análise dos relatos. Tais gravações e 

suas respectivas transcrições foram destruídas após a conclusão da análise, como acordado 

com as participantes. 

Os encontros, que aconteceram no primeiro semestre de 2014, duraram, em sua 

maioria, cerca de uma hora, sendo que três tiveram duração de aproximadamente duas horas. 

Todas as entrevistas foram realizadas na Grande São Paulo e o local foi escolhido pela 

participante: sete foram realizadas na residência das entrevistadas, uma na residência da 

pesquisadora e duas no local de trabalho das participantes. Em todas as ocasiões foi garantido 

espaço reservado e privacidade. Nenhuma das entrevistadas sentiu necessidade de um 

segundo encontro. Todas manifestaram interesse em conhecer as conclusões da pesquisa, o 

que lhes foi garantido. 

 

5.4.2 Procedimentos de análise 

 

As entrevistas transcritas constituíram o banco de dados deste estudo, em conjunto 

com as informações levantadas por meio do Instrumental de Avaliação Socioeconômica de 

2010.  

Os dados sociodemográficos, bem como as respostas relacionadas à família de origem, 

foram consolidados e tratados de maneira a proporcionar a caracterização da amostra 

pesquisada. 

A análise qualitativa do discurso das participantes da pesquisa foi realizada a partir de 

leitura clínica, com o apoio do programa NVivo10 para Windows
2
, que permitiu discriminar, 

organizar e classificar as informações obtidas nas entrevistas. Desse modo, foi possível 

identificar os seguintes temas/categorias: (1) Antecedentes da maternidade; (2) Mudanças 

associadas à maternidade e (3) Visão sobre a maternidade tardia. O tema “Antecedentes da 

                                                        
2 O programa NVivo10 para Windows  é uma plataforma para análise de dados não estruturados desenvolvida 

pela QSR International, empresa de desenvolvimento de softwares para pesquisa, que possui escritórios nos 

Estados Unidos, Reino Unido, Japão e Austrália. A versão teste do programa pode ser obtida em 

http://www.qsrinternational.com/products_free-trial-software.aspx.  

http://www.qsrinternational.com/products_free-trial-software.aspx
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maternidade” engloba as categorias: visão de si, atitude anterior em relação à maternidade, 

processo de decisão. As “Mudanças associadas à maternidade”, por sua vez, compreendem: 

visão de si, carreira após a maternidade e dificuldades enfrentadas em decorrência da 

maternidade. 

O foco de análise foi identificar, prioritariamente, a existência ou não de padrões que 

pudessem estar associados ao adiamento da primeira gestação e à vivência das participantes 

do próprio processo de desenvolvimento a partir da maternidade.  

 

 

5.5 Cuidados éticos 

 

Este projeto foi encaminhado para ao Comitê de Ética da Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, tendo sido aprovado pelo Parecer Nº 271.981 de 6 de maio de 2013. 

(Apêndice D). 

Na ocasião do parecer, o projeto denominava-se “Um estudo sobre a maternidade 

adiada e sua relação com a individuação feminina”. Por orientação da Banca de Qualificação, 

o título passou a ser “Um estudo sobre a maternidade tardia e sua relação com a individuação 

feminina”, mantendo-se, todavia, os mesmos objetivos, método e cuidados éticos, conforme 

apresentados ao Comitê de Ética da PUC/SP. 

Por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice E), assinado pela 

pesquisadora e pelas entrevistadas, as participantes tiveram garantidos o acesso a qualquer 

tempo às informações sobre os procedimentos, riscos e benefícios associados à pesquisa; a 

liberdade para retirar seu consentimento a qualquer momento, deixando de participar do 

estudo; a salvaguarda da confidencialidade, sigilo e privacidade em caso de futura publicação. 
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6  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 Este capítulo tem como objetivo precípuo traçar um panorama que permita identificar 

a existência de padrões relacionados à maternidade tardia, nas categorias elencadas, mais do 

que realizar a análise da trajetória individual das participantes da pesquisa. Nesse sentido, são 

priorizados os dados agregados do grupo, de modo a oferecer uma visão de conjunto. 

Inicialmente é apresentada a caracterização da amostra, em que as entrevistadas, quando 

identificadas, receberam nomes fictícios, a fim de preservar o sigilo requerido. Em seguida, as 

categorias que emergiram da análise são exploradas. Tais categorias foram agrupadas da 

seguinte forma: 

 Antecedentes da maternidade, que englobam a visão que as entrevistadas têm de 

como eram antes de terem um filho, a atitude que anteriormente manifestavam em 

relação à maternidade e o processo de decisão que as levou a se tornarem mães;  

 Mudanças associadas à maternidade, que abrangem aspectos relativos à vida 

profissional após a maternidade, a visão que as participantes têm de si mesmas 

atualmente e os desafios/dificuldades percebidos como decorrentes da maternidade.  

 Apreciação a respeito da maternidade tardia. 

 

6.1 Caracterização da amostra 

 

 As características da amostra são descritas, inicialmente, por meio da apresentação 

sintética das mães entrevistadas, seguida pela exposição e discussão dos dados 

sociodemográficos consolidados do grupo (faixa etária, conjugalidade, escolaridade, formação 

acadêmica, classe socioeconômica e ocupação atual) e dos aspectos relacionados à 

fecundidade que são relevantes para a caracterização da maternidade tardia. Ao final, são 

analisadas as informações fornecidas pelas participantes a respeito da família de origem.  
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6.1.1 Breve apresentação das participantes 

 

Bianca 

 

Antes, achava que podia ser sozinha. Sabe? Que eu me bastava. 

  

 Bianca, cinquenta e um anos de idade, é casada há pouco mais de dez em terceiras 

núpcias. Aos quarenta e três, teve seu único filho, Bernardo – atualmente com oito anos – por 

meio de fertilização in vitro. É médica, com pós-doutorado, e atua como pesquisadora e 

professora universitária. Seu marido, Bartolomeu, trabalha no mercado financeiro. 

 

Carolina 

 

Aprendi mais o significado de construir vida em conjunto. 

  

 Carolina tem formação e pós-doutorado em Biologia. Trabalha como pesquisadora e 

professora universitária. Atualmente com cinquenta e seis anos, foi mãe aos quarenta e um, 

com o auxílio de tratamento de reprodução assistida. Desde 1995 vive com Calvin, seu 

marido – também pesquisador e professor universitário, mas aposentado – com quem se casou 

formalmente em 2004. A filha do casal, Clara, está com quinze anos. 

 

Constanza 

 

Esse projeto [a minha filha] é soberano. 

  

 Contando com quarenta e sete anos, Constanza é casada em primeiras núpcias há vinte 

e três. Seu marido, Carlos, atua em consultoria financeira e está em fase de aposentadoria. 

Aos quarenta e um anos, após ter passado por tratamento de reprodução assistida, deu a luz à 

sua única filha, Camila, hoje com seis anos. Constanza tem formação em Administração de 

Empresas e participou de vários cursos de aprimoramento. Exerce a função de Diretora de 

Recursos Humanos.  
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Elenice 

 

A gente já é o novelo de lã. Quando vira mãe, só vai desenrolando. 

  

 Elenice, jornalista de formação, tem cinquenta e oito anos, é solteira e ocupa a posição 

de sócia-diretora de agência de comunicação. Aos quarenta e três anos, quando já havia 

entrado em menopausa, deu a luz a Eduardo, hoje com quinze anos, assumindo permanecer 

solteira. O pai de Eduardo participa da manutenção e da educação do filho 

 

Felícia 

 

A gente é sozinha e, depois, é sozinha mais dois. 

  

 Felícia é solteira, tem cinquenta e sete anos e duas filhas gêmeas – Flávia e Fúlvia –, 

atualmente com dezoito anos. Engravidou, portanto, aos trinta e nove, sem que estivesse 

esperando por isso, e decidiu assumir a maternidade sozinha. Pneumologista, fez pós-

doutorado no exterior e atua como médica de instituição pública e professora universitária. 

 

Lin 

 

Você tem que enxergar que todo mundo tem o seu tempo e é assim que é a vida. 

  

 Atualmente com cinquenta e dois anos, Lin uniu-se, aos trinta e dois, com Luís, de 

quem está separada há nove anos. Aos quarenta anos de idade, teve seu único filho, Laerte, 

que está com treze anos. É médica, com pós-graduação em Saúde Coletiva, e atende em 

consultório particular. 

 

Margareth 

 

Ter filhos é um soco no egoísmo da gente. 

  

 Margareth, cinquenta e quatro anos, é engenheira e professora titular em instituição de 

ensino superior. Vive há aproximadamente dezoito anos com Marcelo, vídeo-designer. Essa é 

a sua segunda experiência de conjugalidade, tendo sido casada anteriormente por cinco anos.  

O único filho do casal, Marcos, está hoje com dez anos e teve concepção natural. Margareth 

ficou grávida algum tempo depois de ter desistido de tratamento de reprodução assistida. 
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Marta 

 

As coisas que você tem como raiz mesmo, essas não mudam. 

  

 Marta está com quarenta e nove anos de idade. Casou-se aos vinte e oito e, após 

quatorze anos de casamento, seu marido, Márcio, faleceu. A princípio, não queria ter filhos e 

chegou a interromper uma gestação. Foi mãe aos trinta e seis anos. Sua única filha, Maria, 

concebida naturalmente, tem atualmente treze anos.  

Marta tem formação superior em Publicidade e trabalha como produtora independente 

de filmes publicitários. 

 

Rosalina 

 

Filho é uma coisa que te desafia em aspectos que você não imagina. 

  

 Tendo sido mãe aos trinta e oito anos de idade, Rosalina está com cinquenta e nove. 

Seu filho, Rafael, concebido naturalmente, está com vinte e um anos. Rosalina foi casada em 

primeiras núpcias por, aproximadamente, três anos, mas separou-se. A seguir, aos trinta anos, 

conheceu Renato, pai de seu filho, com quem manteve um relacionamento estável por dezoito 

anos. Atualmente estão separados, mas permanecem como amigos.  

 Graduada em Letras, fez especialização em Administração de Empresas e, hoje, é 

diretora de organização não governamental. 

 

Rosângela 

 

Tudo acontecia assim: eu quero, eu vou, eu pego, eu faço. Até ela nascer. 

  

Rosângela, irmã caçula de Rosalina, tem cinquenta anos e está separada há oito. 

Casou-se aos trinta e teve sua primeira filha, Rita, aos trinta e cinco.  Cinco anos depois, deu a 

luz a seu filho, Ronaldo, agora com dez anos.  

Tem curso superior em Administração de Empresas, com especialização em Comércio 

Exterior. Já tendo atuado no setor financeiro, atualmente, define-se como subempregada por 

estar trabalhando com turismo em agência de amiga. 
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6.1.2 Aspectos sociodemográficos 

 

A seguir são apresentadas as características consolidadas da amostra, de acordo com 

os aspectos sociodemográficos pesquisados por meio do roteiro de entrevista e do estudo 

socioeconômico.  

 

Faixa etária – mães e filhos 

 

Como demonstrado no Gráfico 1, oito das participantes tinham idade acima de 

cinquenta anos à época das entrevistas. No grupo, a mais moça contava com quarenta e sete 

anos e a mais velha, cinquenta e nove. Em termos da idade em que se tornaram mães, a 

variação foi de trinta e cinco a quarenta e quatro anos, com seis mulheres tendo dado a luz em 

idade igual ou superior a quarenta anos. Os filhos da maioria das entrevistadas (seis) estavam 

na faixa etária entre dez e dezesseis anos (no grupo como um todo, o mais moço tinha seis 

anos e o mais velho, vinte e um). 

 

GRÁFICO 1 –  Distribuição da amostra por idade atual da mãe, idade no parto e 

  idade atual do primeiro/único filho, por participante. 
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Conjugalidade 

 

Quatro participantes permaneciam casadas à época da pesquisa, uma era viúva e três 

estavam separadas. As separações aconteceram após o nascimento do único filho – para duas 

participantes –, ou depois que o segundo filho nasceu (uma entrevistada). Em todos os casos 

de separação, os pais das crianças continuaram a se envolver na educação dos filhos. Tanto as 

que se separaram quanto aquela que enviuvou não se casaram novamente. Duas participantes 

assumiram a maternidade sem a perspectiva de se casarem e se mantiveram solteiras. A 

distribuição das participantes por estado conjugal é apresentada no Gráfico 2, a seguir. 

 

GRÁFICO 2 – Distribuição da amostra por estado conjugal atual. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A maior parte das entrevistadas (oito) foi mãe no contexto de uma união estável. A 

maioria (seis) viveu – ou vive – uma única experiência de conjugalidade e, dentre elas, quatro 

iniciaram o relacionamento estável após os trinta anos. 

É interessante notar que a definição de casamento, nesses casos, não está restrita ao 

aspecto formal. É esse o caso de Bianca, que vive sua terceira conjugalidade; de Carolina, que 

viveu junto com o atual marido por nove anos antes de se casarem formalmente – nesses dois 

casos, o marido já possuía filhos de casamento anterior; de Lin que conviveu com o 

companheiro por onze anos, antes de separarem, e de Margareth, que é divorciada do primeiro 

marido e que, em conjunto com seu companheiro atual, decidiu não formalizar o casamento, 

nem mesmo no âmbito religioso. 
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Outras experiências incluem as de Elenice que viveu, em suas palavras, “um 

casamento, na prática” antes de se relacionar com o pai de seu filho e que decidiu assumir 

sozinha a maternidade; e as de Rosalina que, após ter se divorciado, estabeleceu com o futuro 

pai de seu filho um relacionamento estável, mas em casas separadas, até que decidiram morar 

juntos e conviveram por mais alguns anos, período em que Rosalina se tornou mãe.  

Encontrou-se, desse modo, situações que guardam semelhança com as identificadas 

por Lima (2013) como “modelos de família pós-modernos” e que poderiam ser vistas como 

resultado das transformações sociais apontadas por teóricos como Giddens (1993) e 

Lipovetsky e Serroy (2011). Parecem, por um lado, ser reflexo da possibilidade de existirem 

múltiplas alternativas para a constituição de modos de vida baseados em escolhas pessoais, 

possibilidade essa que surge a partir da relativização dos padrões sociais e da valorização do 

indivíduo, marcas das sociedades modernas. Por outro, podem ser entendidas como 

decorrentes daquilo que Giddens traduziu como uma “reestruturação genérica da intimidade”, 

com a consequente reorganização da instituição do casamento. Segundo esse autor “o 

casamento – para muitos, mas de forma alguma para todos os grupos da população – tem-se 

voltado para a forma de um relacionamento puro” (GIDDENS, op. cit., p. 69), em que “puro” 

não é um termo descritivo, mas, sim, restritivo, significando: 

 

Uma situação em que se entra em uma relação social apenas pela própria relação, 

pelo que pode ser derivado por cada pessoa da manutenção de uma associação com 

outra, e que só continua enquanto ambas as partes considerarem que extraem dela 
satisfações suficientes, para cada uma individualmente, para nela permanecerem. 

(GIDDENS, op. cit., p. 69)  

 

 

 

Escolaridade e formação acadêmica 

  

No que tange à escolaridade, a amostra apresenta-se homogênea – todas as 

participantes eram graduadas e a maioria (sete) seguiu ainda mais adiante com estudos em 

nível de pós-graduação (lato e stricto sensu), como apresentado no Gráfico 3. 
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GRÁFICO 3 – Distribuição da amostra por nível de escolaridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em termos da formação profissional, Medicina tem o maior número de representantes 

no grupo (três).  A seguir, temos Administração de Empresas, com duas participantes. As 

demais entrevistadas distribuem-se igualmente nas áreas de Biologia, Engenharia, Jornalismo, 

Letras e Publicidade.  

 

GRÁFICO 4 – Distribuição da amostra por formação acadêmica. 
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Classe socioeconômica 

  

No que diz respeito à classe socioeconômica, foi possível identificar, a partir do 

instrumental e da metodologia de classificação propostos por Graciano e Lehfeld 

(GRACIANO & LEHFELD, 2010), que todas as entrevistadas se encontram na classe média e 

se distribuem de acordo com o apresentado no Gráfico 5. 

 

GRÁFICO 5 – Distribuição da amostra por classe socioeconômica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que diz respeito à escolaridade e ao nível socioeconômico, a amostra estudada 

pode ser considerada representativa de grande parte das mulheres que foram mães após os 

trinta e cinco anos, uma vez que as características do grupo relacionadas a esses aspectos são 

compatíveis com os dados e conclusões de estudos sociodemográficos que abordam a 

postergação da maternidade, tenham sido esses realizados nos Estados Unidos e Europa 

(HECK et alli, 1997; RENDALL & SMALWOOD, 2003; NICOLETTI & TANTURRI, 

2005; GORDO, 2009; MILLS et alli, 2011) ou na América Latina (ROSERO-BIXBY et alli, 

2009; FUENTES et alli, 2010). Tais análises demonstram que o adiamento da maternidade 

está associado a níveis maiores de escolaridade, por um lado, e a níveis socioeconômicos mais 

altos, por outro. No Brasil, a Síntese dos Indicadores Sociais de 2012, publicada pelo IBGE, 

ressalta essa tendência no que diz respeito à escolaridade. 
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A proporção de mulheres que permanecem sem ter filhos [por faixa etária] é 

diferenciada segundo a escolaridade da mulher. As mais escolarizadas têm maior 

acesso à informação e, consequentemente, a práticas contraceptivas. Além disso, há 

que se registrar que a ascensão da escolaridade está cada vez mais valorizada no 

mercado de trabalho. [...] Para as mulheres de 20 a 34 anos de idade, é ainda mais 

expressiva a diferença na proporção de mulheres que não tiveram filhos, por grupos 

de anos de estudo. 

(IBGE – Síntese dos Indicadores Sociais, 2012, p. 30-31) 

 

 

Ocupação atual 

 

A grande maioria das entrevistadas (nove) exerce ocupação compatível com sua 

formação e que lhes garante autonomia financeira. Quatro, tendo avançado em seus estudos e 

conquistado o pós-doutorado e/ou livre-docência, são professoras em universidades de 

renome. Três ocupam cargos de direção nas empresas em que atuam. Apenas uma das 

participantes está, atualmente, empregada em atividade que não condiz com sua formação 

acadêmica nem lhe oferece segurança no aspecto econômico. Uma entrevistada exerce duas 

atividades: professora em universidade e médica em instituição pública.  

 

GRÁFICO 6 – Distribuição da amostra por ocupação atual. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A nos basearmos nas conclusões de Lappegard & Rønsen (2004), a frequência, na 

amostra, de ocupações ligadas à medicina e à academia é compreensível. Para aquelas 
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antes de entrar no mercado de trabalho, na área de sua escolha, mas também ao tempo de que 
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necessitará para adquirir alguma estabilidade profissional. As carreiras médica e acadêmica – 

essa última principalmente no caso de universidades de renome, onde as participantes atuam – 

requerem um longo período de dedicação aos estudos e ao ganho de experiência profissional. 

Como exemplifica Bianca: 

Formação em medicina, residência médica são mais três anos. Então, nove anos de 

formação „core‟. Aí fiz [o] mestrado que durou um ano, [o] doutorado que durou 

cinco anos, um pós-doutorado que durou dois anos. Aí, fui trabalhar. (Bianca,51, 

mãe há 8 anos) 

 

Na Tabela 1, a seguir, estão colocados os aspectos sociodemográficos por participante, 

em ordem crescente de idade no parto. 

 



77 

 

Tabela 1 – Dados sociodemográficos por participante em ordem crescente de idade no parto. 

 

Participante 
Idade 

atual 

Idade no 

parto 
Conjugalidade 

Idade do 

primeiro/ 

único filho 

Número de 

filhos 
Escolaridade 

Formação 

acadêmica 
Ocupação atual 

Classe 

socioeconômica 

Rosângela 50 35 Separada 15 
2 

1 ♀ 1 ♂ 

Pós-

graduação 

Lato sensu 

Adm. 

Empresas/ 

Com. Ext. 

Agente de turismo Média Inferior 

Marta 49 36 Viúva 13 1 ♀ Graduação Publicidade 
Produtora de vídeos 

publicitários 
Média 

Rosalina 59 38 Separada 21 1 ♂ 

Pós-

graduação 

Lato sensu 

Letras/ 

Adm. Empresas 
Diretora Média Superior 

Felícia 57 39 Solteira 18 
2 ♀ 

(gêmeas) 

Pós-

doutorado 
Medicina 

Professora 

Universitária/Médica 
Média 

Lin 52 40 Separada 13 1 ♂ 
Pós-

graduação 
Medicina Médica Média 

Carolina 56 41 Casada 15 1 ♀ 
Pós-

doutorado 
Biologia 

Professora 

Universitária/ 

Pesquisadora 

Média 

Constanza 47 41 Casada 6 1 ♀ Graduação Adm. Empresas Diretora de RH Média Superior 

Bianca 51 43 Casada 8 1 ♂ 
Pós-

doutorado 
Medicina 

Professora Universitária/ 

Pesquisadora 
Média 

Elenice 58 43 Solteira 15 1 ♂ Graduação Jornalismo Sócia-diretora Média 

Margareth 54 44 Casada 10 1 ♂ 
Livre 

docência 
Engenharia Professora Universitária Média 
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6.1.3 Aspectos ligados à fecundidade 

 

Sete participantes da amostra conceberam naturalmente. Dentre essas, está Felícia, que 

teve filhas gêmeas, e Margareth, que veio a ficar grávida após ter desistido de prosseguir com 

o tratamento de inseminação artificial, durante o qual sofreu dois abortos.  

Todavia, como pode ser visto na Tabela 2, as participantes, com exceção de Felícia, 

relataram terem sofrido aborto e/ou necessitado de algum tipo de suporte médico adicional, 

seja por redução de fertilidade que levou ao emprego de métodos de reprodução assistida 

(TRA), seja por intercorrências durante gestação e parto ou pelos cuidados requeridos pelo 

recém-nascido. 

A maior parte (oito) das participantes teve um único filho. No caso das entrevistadas 

com dois, uma – Felícia – teve apenas uma gestação, dando luz a gêmeas.  

Esses resultados estão de acordo com as referências consultadas que, por um lado, 

registram a queda de fecundidade após os trinta e cinco anos (ACOG, 2008; ASRM, 2012) e, 

por outro, associam a maternidade tardia ao aumento das complicações durante a gravidez e 

parto, bem como para o bebê (ANDRADE et al., 2004; SCHUPP, 2006; GOMES et al., 2008; 

DELPISHEH et al., 2008; GRAVENA et al., 2012; JOHNSON e TOUGH, 2012).  
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Tabela 2 – Aspectos ligados à fecundidade, em ordem crescente de idade no parto. 

Participante 
Idade 

no 

parto 

Número 

de filhos 
TRA Observações  

Rosângela 35 
2 

1 ♀ 1 ♂ 
 

Concepção espontânea, assim que deixou de evitar a 

gravidez. Pré-eclâmpsia. Parto prematuro aos oito meses de 

gestação. Recém-nascida com dificuldade de deglutição e 

digestão, requerendo cuidados especiais por onze meses. 

Marta 36 1 ♀  
Um aborto anterior, por opção, dentro da relação estável. Um 

aborto espontâneo, após decisão de engravidar. 

Rosalina 38 1 ♂  
Um aborto espontâneo anterior. Concepção espontânea. 

Tratamento para manter a gestação. Abortos espontâneos 

posteriores. 

Felícia 39 2 ♀   Concepção espontânea e gestação de gêmeas. 

Lin 40 1 ♂  
Um aborto espontâneo anterior relacionado à gravidez 

anembrionária. Repouso nas duas últimas semanas. Parto por 

cesárea. 

Carolina 41 1 ♀ X  

Constanza 41 1 ♀ X 
Um aborto espontâneo anterior ao TRA. Repouso total a 

partir do 4º mês de gestação. Feto de baixo crescimento. 

Elenice 43 1 ♂  

Um aborto espontâneo anterior, quando em relacionamento 

estável. Concepção espontânea. Repouso total a partir do 3º 

mês de gravidez. Parto prematuro aos seis meses de gestação. 

Recém-nascido em UTI neonatal por dois meses após 

nascimento. 

Bianca 43 1 ♂ X 
Em terceira união estável. Um aborto anterior, por opção, aos 

vinte e quatro anos. 

Margareth 44 1 ♂ X 
Dois abortos durante o tratamento de inseminação artificial. 

Concepção espontânea após desistência do tratamento. 
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6.1.4 Família de origem 

 

As informações a respeito da família de origem baseiam-se nas observações feitas 

espontaneamente pelas entrevistadas e em suas respostas à solicitação “Por favor, fale-me a 

respeito de sua família de origem”. Optou-se, assim, por privilegiar os dados emergentes no 

contexto da reflexão sobre a experiência da maternidade. 

Grande parte das participantes (oito) provém de famílias em que os pais se mantêm ou 

se mantiveram unidos até a morte de um dos membros do casal. O único caso em que houve 

separação dos pais diz respeito às duas irmãs presentes na amostra. Também há apenas um 

caso em que a mãe enviuvou quando a filha era adolescente. 

Em sete dos dez relatos, a mãe da participante é citada como tendo formação 

universitária (em dois desses casos, o pai não possuía formação no mesmo nível) e atividade 

profissional. Três dessas mulheres mencionaram o fato de suas mães terem se formado e 

começado a exercer a profissão após o casamento. Duas descreveram como, em razão de 

viuvez ou devido à separação, suas mães passaram a desenvolver atividade profissional, com 

vistas a prover o sustento da família. 

Ao analisarmos a faixa etária das entrevistadas, verificamos que nasceram no intervalo 

que vai de 1954 a 1964. São, portanto, filhas de mulheres que eram já adultas na década de 

1950, os chamados “Anos Dourados”. Nesse período da história do Brasil, a despeito da 

ampliação das possibilidades de acesso à informação, lazer e consumo, e da relativa 

diminuição da distância entre homens e mulheres, o casamento e a maternidade eram 

considerados o destino natural da mulher. Bassanezi (2008) destaca o fato de que, mesmo 

com a queda na proporção de homens para mulheres com curso superior – que em 1950 era de 

8,6 para 1, passando, em 1960, para 5,6 –, a educação, como preparação para futuro 

profissional, era bem menos valorizada para as mulheres do que para os homens, em razão da 

manutenção de claras distinções entre os papéis feminino e masculino. 

 

[...] eram nítidos os preconceitos que cercavam o trabalho feminino nessa época. 

Como as mulheres ainda eram vistas prioritariamente como donas de casa e mães, a 

ideia da incompatibilidade entre casamento e vida profissional tinha grande força no 

imaginário social. [...] Conviviam, então, muitas vezes em conflito, as visões 
tradicionais sobre os papéis femininos com a nova realidade que atraía as mulheres 

para o mercado de trabalho, a obtenção de uma maior independência e a 

possibilidade de satisfazer crescentes necessidades de consumo pessoal e familiar.  

(BASSANEZI, 2008, p. 624-625). 
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Pode-se supor, então, que a maioria das mulheres da amostra cresceu testemunhando 

em casa um padrão feminino que, de certa forma, desafiava o ideário dominante da época. Ao 

buscarem uma formação universitária e se dedicarem ao trabalho fora do lar, as mães de 

algumas das participantes desta pesquisa provavelmente enfrentaram a visão tradicional que 

ainda persistia e vieram a constituir, nas palavras de Marta, “um exemplo diferente de 

mulher”: 

Quando eu nasci, ela trabalhava. Depois ela parou de trabalhar, e, aí, depois, ela 

foi fazer faculdade com quarenta anos. Eu não tinha o exemplo, talvez, de uma 

mulher tradicional. Ela era uma mulher que foi sempre lutando pelo que ela queria. 

Mesmo depois de parar tanto tempo, ela foi se enfiar em outra coisa – foi fazer 
odontologia. Então, ela é um exemplo diferente de mulher. Para mim, era uma coisa 

normal ter uma carreira e resolver fazer alguma coisa. (Marta, 49, mãe há 13 anos) 

 

No que diz respeito a outras possíveis influências da família de origem, não foi 

comum, no decorrer das entrevistas, a menção espontânea às questões ressaltadas por Slosar 

(2003). Essa autora destaca que, em seu estudo, todas as participantes citaram a considerável 

falta de atenção e carinho dos pais. Dentre outros aspectos, também foram frequentes naquele 

trabalho os seguintes fatores: história de traumas ou perdas ocorridos na infância e não 

elaborados; raiva dos pais; pais que não encorajavam as filhas a se tornarem mães; recusa de 

se identificar com a própria mãe; ser a filha mais nova na família de origem; ter irmãos mais 

velhos sem filhos. 

Em relação à presente pesquisa, ao contrário, não é possível dizer que emergiram 

questões familiares comuns a todas as participantes. Há menções a famílias unidas, que 

ofereceram e oferecem suporte e carinho. Temos, também, expressão de sentimentos de 

admiração pela mãe, com considerações a respeito da coragem e da determinação 

demonstradas no enfrentamento de dificuldades. Há dois casos, todavia, em que ficou patente 

o sentir-se rejeitada ou preterida pela mãe. Em quatro relatos (dentre eles, os das duas irmãs), 

o pai é mencionado como figura ausente, rejeitadora ou extremamente autoritária. 

 

Minha família de origem é absolutamente pobre, sem escolaridade. [Com] 

características de caráter moral muito forte, sabe? Se sacrificaram para dar escola. 

Deram a educação, a formação básica de caráter moral, para mim e para minha 

irmã. [Meus pais] valorizam a família, demonstram carinho, amor e  sempre 

verbalizaram que os filhos eram o máximo.(Elenice, 58, mãe há 15 anos). 
 

A minha mãe foi uma mulher muito corajosa do ponto de vista social, porque ela se 

separou numa época em que mulher desquitada era vagabunda. [...] E minha mãe 

foi fazer faculdade, foi virar professora do Estado para se negar a viver uma 

situação dessas. (Rosângela, 50, mãe há 15 anos) 
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Dos filhos, minha irmã foi sempre a querida, porque era a mais dócil, fazia o que 

minha mãe queria. Minha mãe sempre se deu melhor com ela. (Lin, 52, mãe há 13 

anos) 

 

Meu pai era um homem insuportável – irritado, mal-humorado e tirânico. E minha 

mãe era uma pessoa encantadora, mas devia ter um lado esquisito também, porque 

continuou casada com ele. (Carolina, 56, mãe há 15 anos) 

 

A composição da família de origem do grupo também não permite a identificação de 

um padrão, contrariamente ao verificado por Slosar (op.cit.). As participantes nasceram em 

famílias em que o número de filhos varia de um a cinco. Em termos da posição na estrutura 

familiar, quatro das participantes foram as últimas filhas a nascerem, duas são as filhas mais 

velhas, uma é filha única e a as demais ocupam diferentes posições na sequência de 

nascimento dos filhos do casal parental. 

 

6.2 Antecedentes da maternidade 

 

6.2.1 Visão de si  

 

 As descrições que as entrevistadas fazem do seu modo de ser antes da maternidade 

confluem para algumas características principais: a dedicação ao trabalho, a independência, a 

determinação na busca de objetivos. Por outro lado, algumas deixam entrever um aspecto 

voluntarioso, como se partissem da premissa de que “querer é poder”. Nesse sentido, veem-se 

como tendo sido, com certa frequência, arrogantes, prepotentes, autoritárias ou impacientes. 

 

Acho que sempre fui atrás das coisas que eu queria. Conseguia, ia atrás de outra 

coisa. Conseguia. Então, era aquela coisa assim, sabe, aquela coisa do jovem que é 

meio prepotente, que vai, que consegue, que briga, que quer. [...] Antes, eu achava 

que podia ser sozinha, que eu me bastava. (Bianca, 51, mãe há 8 anos)  

 

Muito dedicada ao trabalho, sempre muito estudiosa, muito comprometida, [com] 

muito prazer extraído da relação profissional. Muito prazer, muita satisfação, 

muitas conquistas. O trabalho como prioridade, meu casamento como segunda 

prioridade. Nunca tive dúvida disso! (Constanza,47, mãe há 6 anos) 

 

Eu não era exatamente rebelde, mas quebrava paradigmas e fazia um monte de 

coisas que ninguém fazia. Não me interessava, não me importava com a opinião 

alheia. Sempre fui muito voluntariosa. Fazia sempre o que bem entendia. [...] 
Então, eu era uma pessoa independente. (Elenice, 58, mãe há 15 anos). 

 

O que eu valorizava muito era minha liberdade. A minha vida antes era uma vida 

muito livre, assim. Na verdade, escolhi caminhos na medicina que não me 
prendessem. (Felícia, 57, mãe há 18 anos) 
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De modo geral, pode ser dito que o grupo, em sua maior parte, constitui-se de 

mulheres que, movidas pela vontade de autonomia e realização pessoal, buscaram caminhos 

que lhes garantissem a sensação de controle sobre a própria vida. Estariam, portanto, dentre 

aquelas que exemplificam e usufruem das condições da hipermodernidade, período que vê 

nascer, nas palavras de Lipovetsky, a “mulher-sujeito” e no qual “o mundo fechado de 

antigamente foi substituído por um mundo aberto ou aleatório, estruturado por uma lógica de 

indeterminação social e de livre governo individual, análoga em seu princípio à que organiza 

o universo masculino” (LIPOVETSKY, 2007, p. 12).  

Vistas sob outro ângulo, as características mais comumente citadas pelas participantes 

como expressões de sua personalidade antes do advento da maternidade fazem lembrar a 

Amazona, uma das formas estruturais da psique feminina definidas por Toni Wolff. 

 

Nossos tempos [...] são favoráveis à Amazona que é uma personalidade 

independente e autossuficiente, no sentido positivo do termo. [...] Os valores 

conscientes que eles [os homens] representam são, ao mesmo tempo, os valores que 

ela defende. Seu interesse é direcionado para conquistas objetivas que ela deseja 

alcançar por seus próprios méritos. [...] Sucesso e realizações são seus lemas.  

(WOLFF, 1956, p. 9-10) 
 

 De um lado, esse modo de ser levou a maioria das entrevistadas a alcançar a desejada 

independência e a adquirir confiança em sua capacidade de realização. Assim, lançaram-se ao 

mundo, tornaram-se profissionais respeitadas e pessoas capazes de se sustentar e conduzir a 

própria vida.  Por outro lado, todavia, uma ênfase talvez demasiada na necessidade de 

autonomia e na consecução das aspirações individuais tenha resultado em uma unilateralidade 

da consciência e na emergência dos aspectos negativos da Amazona, a saber, uma menor 

consideração pelas demais pessoas, suas necessidades, seus desejos, seus ritmos. 

 

Um jeito de ser mais dura, mais agressiva, mais mandona, de não querer ouvir as 

pessoas, ou passar por cima, feito um „tratorzão‟, assim. Eu sempre fui tida como 

chata, mandona, encrenqueira! (Lin, 52, mãe há 13 anos) 

 

Sempre tive dificuldade de relações estáveis. E, mesmo estando há anos com Calvin, 

eu tinha uma coisa meio assim: de que sou independente, se eu cansar, vou embora 

e pronto! Quando fui morar com ele nos Estados Unidos, pedi afastamento da 

[Universidade], aluguei meu apartamento e deixei meu apartamento todo montado 

aqui em São Paulo. Tipo assim: para poder voltar. (Carolina, 56, mãe há 15 anos) 

 

Antes de engravidar, eu era uma executiva „rolo compressor‟, total rolo 

compressor. Eu comandava muito. Decidia muita coisa. Então, até o meu parto, 

tudo acontecia do jeito que eu queria. Tudo acontecia assim: eu quero, eu vou, eu 
pego, eu faço. Até ela nascer. (Rosângela, 50, mãe há 15 anos) 
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 Ao interpretar e ampliar os conceitos desenvolvidos por Wolff, Ulanov (1971) 

explicita melhor essa situação, baseando-se na noção de que a Virgem é o arquétipo 

dominante na personalidade feminina estruturada como Amazona. Em sua expressão 

negativa, tal arquétipo pode constelar um estado de ser no qual a mulher se vê desconectada 

de seus sentimentos e instintos: questões pessoais são desconsideradas ou tratadas de maneira 

brusca e há falta de compreensão ou paciência em relação a tudo que esteja incompleto ou em 

processo de desenvolvimento. A Amazona pode, assim, mostrar-se alguém que tem posse de 

si, mas que, de certa forma, não se deixa tocar nem envolver, mantendo-se isolada dos 

demais.  

Vale lembrar, contudo, que ao associarmos o modo habitual de ser das entrevistadas 

para esta pesquisa ao estilo Amazona, procuramos descrever uma orientação geral e uma 

atitude mais habitual, sem deixar de levar em conta que tais pessoas possuem capacidades 

associadas aos demais estilos.  

 

6.2.2 Atitude em relação à maternidade 

 

Com relação à atitude anterior, seis participantes declararam que ser mãe não fazia 

parte de seus planos ao se tornarem adultas e, muitas vezes, intencional e ativamente, 

evitaram a maternidade. As demais participantes declararam sempre terem desejado ter filhos, 

ainda que tenham postergado esse momento. A Tabela 3, abaixo, apresenta as participantes 

agrupadas de acordo com a atitude anterior em relação à maternidade. 

 

TABELA 3 – Participantes agrupadas por atitude em relação à maternidade  

Atitude Negativa Atitude positiva 

Bianca Carolina 

Constanza Elenice 

Felícia Lin 

Margareth Rosângela 

Marta  

Rosalina  
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As justificativas apresentadas para evitar ou postergar a maternidade relacionam-se, de 

um lado, ao manejo da própria vida, em especial, a vontade de preservar um espaço de 

independência. O desejo de realização profissional e o temor dos possíveis impactos negativos 

sobre a carreira, bem como a determinação de ganhar estabilidade econômica suficiente para 

arcar sozinha com a maternidade, se necessário, foram razões apontadas por apenas duas 

participantes. De outro lado, envolvem questões ligadas à conjugalidade: conflito de valores 

e/ou de relacionamento entre o casal; falta de manifestação clara, por parte do companheiro, 

da vontade de ser pai; dificuldades em estabelecer um relacionamento estável.  

 
Só que, com meus vinte e quatro anos, para mim a maternidade era uma prisão. Eu 

tinha a fantasia de que, se tivesse levado em frente aquela gravidez, a minha vida 

teria acabado. Por quê? Porque não teria podido viver tudo o que queria ter vivido. 

(Bianca, 51, mãe há 8 anos) 

 
Acho que a gente retardou muito... eu retardei muito a maternidade por conta dos 

problemas que a gente estava tendo no relacionamento, as nossas dificuldades de 

nos encaixarmos como casal. Mas eu sempre tive sonho de ser mãe de três filhos, 

que nem minha mãe era – eu tenho dois irmãos. Então, eu queria ter bastantes 

filhos, até porque eu acho que as crianças devem ter companheiros. Mas não foi 

possível. (Lin, 52, mãe há 13 anos) 

 

Eu tinha um marido que queria muito ter filhos, logo no começo. E eu, na verdade, 

estava em um momento em que não me imaginava com filhos. E não queria ter 

filhos de jeito nenhum. Mas é que, na verdade, era isso: eu gostava de trabalhar, de 
ter a minha vida, de chegar em casa e querer sair, jantar, ir no cinema, ser livre. Eu 

me sentia feliz, me sentia realizada e não sentia a necessidade de ter filhos. (Marta, 

49, mãe há 13 anos) 

 

Eu sempre disse: „eu vou ter filho quando eu puder bancar meu filho; não vou ter 

filho para ficar dependente de homem nenhum!‟ Mas eu não pretendia ter filhos. 

(Rosalina, 59, mãe há 21 anos) 

 
E sempre achei muito importante o homem querer. E falava que só começaria a me 

interessar em engravidar na hora em que ele começasse a prestar atenção em 
criança. Mas não falava isso para ele. Nunca o pressionei a ter filhos. E ele 

começou a chegar nesse ponto quando eu estava com trinta e quatro, trinta e cinco 

anos. (Rosângela, 50, mãe há 15 anos) 

 

Dentre os motivos levantados para a postergação da maternidade, a necessidade de 

viver de modo independente e seguir as próprias inclinações foi prevalente entre aquelas que, 

a princípio, não queriam ser mães. Em dois desses casos – Bianca e Marta – essa motivação 

foi determinante e levou, inclusive, à interrupção de gravidez indesejada. As entrevistadas que 

sempre haviam desejado ter filhos tenderam a enfatizar os aspectos ligados à conjugalidade, 

ainda que descrevessem uma vida anterior também marcada pelo empenho em conquistar e 

viver a própria independência.  
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Ainda que não tenha sido possível confirmar plenamente, neste estudo, as razões para 

o adiamento da maternidade encontradas por Cooke et al. (2012) (um relacionamento afet ivo 

estável, “prontidão” para ter filhos, em termos de condições de saúde e de fertilidade, e 

estabilidade financeira), as conclusões às quais aquelas autoras chegaram parecem 

pertinentes. Ou seja, ainda que as participantes da amostra desta pesquisa tivessem, de fato, 

um alto nível educacional – como no trabalho de Cooke et. al. – não é possível dizer que todas 

se caracterizassem por terem “escolhido postergar o nascimento de filhos até terem se 

consolidado profissionalmente”. Os relatos tampouco sugerem que sejam ambiciosas, a não 

ser se considerarmos a “ambição” de construir a própria vida de maneira independente, essa 

sim uma característica comum a todas as entrevistadas.  

 

6.2.3 Processo de decisão 

 

Os depoimentos sobre o processo por meio do qual as entrevistadas decidiram ter 

filhos não conduzem, necessariamente, às conclusões a que chegaram vários pesquisadores no 

que diz respeito ao período de espera pelo “tempo certo para ser mãe” como função do 

encontro do parceiro mais adequado ou do estabelecimento de uma relação estável 

(TEIXEIRA, 1999; BROWNING, 2007; TESTA, 2007, citado por MILLS et al., 2011; 

MALUF, 2009; COOKE et al., 2012; LIMA, 2013).  

Temos, assim, que Bianca e Carolina decidem passar por tratamento de reprodução 

assistida não muito tempo depois de terem iniciado uma experiência de conjugalidade, Marta 

evitou ter filhos por muitos anos, ainda que seu marido quisesse muito tê-los. Elenice e 

Felícia, que ficaram grávidas inesperadamente, assumem a maternidade, sem a expectativa de 

contar com o apoio do pai da criança, acreditando terem condições de cuidar sozinhas de seus 

filhos, atitude que guarda semelhança com a de Rosalina e Constanza, que se apropriam do 

desejo de ser mãe mesmo frente a uma aberta oposição inicial do companheiro. Constanza, 

inclusive, estava disposta a se separar na eventualidade de não convencer o marido a aceitar 

terem um filho. Margareth condicionou a continuidade do relacionamento com o então 

namorado à aceitação do seu projeto de maternidade. Lin e Rosângela passaram por um 

processo de espera até sentirem que havia a disponibilidade para ser pai por parte daqueles 

que haviam elegido como marido. 

 Mesmo a questão da estabilidade profissional e/ou financeira, também citada por 

aqueles autores, não surge como um forte determinante, no sentido de a maioria das mulheres 

participantes deste estudo terem intencionalmente esperado atingir uma determinada posição 
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em suas carreiras ou alcançar a independência financeira para só então se dedicarem aos 

planos para engravidar. Algumas, como Bianca, Constanza, Carolina, Elenice e Margareth, 

citaram o estágio profissional alcançado e/ou uma boa condição financeira como fatores que 

fortaleceram sua decisão ou facilitaram uma dedicação mais intensa ao filho nos primeiros 

anos. Outras, todavia, como Lin e Felícia, reorganizaram seu trabalho e/ou buscaram evoluir 

em sua vida profissional, depois da maternidade, como forma de garantir os recursos 

necessários para a criação dos filhos, até porque, em razão de separação ou por ter assumido a 

maternidade sozinha, não esperavam contar com o apoio do pai das crianças. Apenas Rosalina 

declarou que, mesmo não pensando em ter filhos, havia decidido que só seria mãe quando não 

precisasse depender financeiramente do seu parceiro. 

 De modo geral, também não é possível dizer que dizer que as entrevistadas detiveram 

o controle da procriação, no sentido apontado por Lipovetsky (2007) e Badinter (2011), seja 

porque não há menções (com exceção de Lin e Rosângela) a um “tempo de espera” para 

tomada da decisão, seja porque, em decorrência da faixa etária, muitas tiveram que enfrentar 

as incertezas decorrentes da queda da fecundidade e da limitada eficácia dos tratamentos de 

reprodução assistida. Por outro lado, em todos os casos do presente estudo, inclusive nas duas 

situações em que a gravidez não foi planejada (Elenice e Felícia), há indicações de que o 

momento a partir do qual o projeto de maternidade seria levado adiante foi distintivamente 

fruto da deliberação feminina, a partir de motivações com um acentuado caráter individual.  

Assim, Bianca e Constanza, sendo as únicas que fizeram referência ao contexto 

familiar ou social como fonte de estímulo e/ou pressão, enfatizaram, antes, a percepção da 

passagem inexorável do tempo e da finitude da vida, como a principal motivação para a opção 

pela maternidade. Margareth, comovida com o nascimento dos filhos de sua irmã, cogitou 

adotar uma criança, assim como Carolina, ainda que, naquele momento, ambas estivessem 

sozinhas e não vislumbrassem a possibilidade de iniciar um relacionamento estável. Elenice e 

Felícia, ao se verem grávidas, decidem levar adiante a gestação, mesmo sabendo que não se 

uniriam aos pais de seus filhos – Felícia, inclusive, sentiu sua vontade se fortalecer ao dar-se 

conta de que deveria assumir sua decisão sem o apoio do namorado. A despeito de o marido 

querer filhos, Marta evitou intencionalmente a maternidade até o momento em que se sentiu 

preparada para abrir mão de um estilo de vida mais independente. Rosalina, mobilizada pelas 

emoções sentidas com o nascimento de um sobrinho e se vendo pressionada pelo relógio 

biológico, levou em frente sua resolução, com a segurança de que dispunha dos necessários 

recursos – financeiros e pessoais – uma vez que seu parceiro delegara a ela toda a 

responsabilidade pela decisão. Apenas Rosângela e Lin – que estavam entre as que já 
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possuíam uma atitude positiva em relação à maternidade – parecem ter incluído, de fato, o 

companheiro em um projeto de parentalidade construído a dois. 

Marcadamente individuais, as motivações referidas como subjacentes à decisão de se 

tornar mãe fazem lembrar o momento que Murray Stein descreve como sendo aquele próprio 

do início da segunda metade da vida, em que as conquistas alcançadas durante o período do 

desenvolvimento do ego são reavaliadas e inicia-se a busca por novos modos de realização. 

 
A segunda metade da vida envolve, entretanto, uma espécie de movimento diferente 

daquele que se conhece na primeira. Nesta segunda fase da individuação, o acento 

do modelo não recai sobre a separação do ego de seu background nem sobre a 

identificação com o meio ambiente, mas, antes, sobre a unificação da personalidade 

total. Jung falaria algumas vezes do „regresso às mães‟, o que é um modo metafórico 

de dizer que, quando o desenvolvimento do ego atinge o seu clímax na meia idade, 

não faz mais sentido continuar perseguindo os mesmos antigos objetivos.  [...] O 

significado reside alhures e a energia psíquica muda de rumo.  

(STEIN, 2005, p.158) 

 

Além disso, os depoimentos sugerem que a vontade de ser mãe adquiriu primazia a 

partir do momento em que essas mulheres identificaram ou o inesperado desejo de ter filhos 

ou a possibilidade efetiva de ser mãe.  

 

Quando a ficha caiu, eu tinha quarenta anos, trinta e nove para quarenta anos. Aí 

deixei completamente de lado a minha profissão. Ficou, assim, em décimo quinto 

plano. E foi um processo de negação mesmo [...] do lado profissional. Queria 
trabalhar o menos possível, me envolver o menos possível. Estava determinada a 

desenvolver esse outro lado meu. (Bianca, 51, mãe há 8 anos) 

 
Quando engravidei, foi uma coisa claríssima, desde o primeiro momento, que ia ter. 

Porque existia a questão de o pai não querer ter. Mas logo em seguida achei que eu 

[teria]. [...] Essa coisa me ajudou a decidir, entendeu? Por incrível que pareça, o 

fato de ser mãe sozinha me fortaleceu a vontade que realmente eu tinha de ser mãe, 
o que nunca [havia ficado] claro. (Felícia, 57, mãe há 18 anos) 

 
Eu não era louca para ter filhos. Nunca fui. Comecei a ficar quando nasceram meus 

sobrinhos – vi que delícia que era acompanhar o crescimento de uma criança. [...] 

Essa vontade foi aumentando, por incrível que pareça. Eu não tinha nenhuma com 

vinte e oito anos de idade. Foi bem quando meus sobrinhos nasceram, mesmo. Foi 

muito engraçado. [...] E daí lembro de ter falado pra minha mãe que, se eu não 
arrumasse um cara até dia tal, ia adotar uma criança. (Margareth, 54, mãe há 10 

anos) 
 

E aí estudando muito Antroposofia, a chegada dos quarenta anos para a mulher, o 

olhar do sentido, do legado, da construção do legado... „bateu‟ a questão da 

maternidade muito forte. Para mim, não para o meu marido. [...] Eu falei: „eu vou 
cuidar dessa criança. Você não precisa se preocupar‟. Ele é muito intelectual, 

menos afetivo (ele mudou muito com a vinda da Camila). Eu tinha meu dinheiro, eu 

tinha minha condição. Então, [disse] „só me dá essa oportunidade porque, comigo, 

a gente não continua sem um filho. A gente continua juntos, mas com um filho. Sem 

filho, nós estamos separados‟. E assumi todo esse ônus. (Constanza, 47, mãe há 6 

anos) 
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Sob certos aspectos, pode-se dizer que, ao assumirem conscientemente a decisão, essas 

mulheres passaram a perseguir esse objetivo com a mesma determinação com que se 

lançavam a outros projetos individuais. De outra perspectiva, contudo, é como se a ideia de 

ter um filho surgisse na vida dessas pessoas como a promessa de “uma dimensão de sentido 

particularmente intensa” (LIPOVESTSKY, 2007, p. 254), ou de uma “expansão do horizonte 

da vida” (JUNG, 2009a, par. 765), a ponto de levá-las a não medir esforços e enfrentar os 

obstáculos e os riscos da jornada rumo à maternidade. Se assim for, é possível levantar a 

hipótese de que a vontade de se tornar mãe, ou de aproveitar a oportunidade que se apresentou 

de ter um filho, está em consonância com a terceira etapa do processo de individuação, tal 

como descrito por Stein, em que se constela um “forte impulso na direção de um sentido 

pessoal”, a busca por algo “pelo que valha a pena viver”: 

 

A tarefa dessa etapa da vida, se tudo tiver corrido relativamente bem nas fases 

anteriores, não é se tornar um membro responsável da comunidade e uma pessoa 

relativamente independente e autossuficiente (isso terá sido atingido no segundo 

estágio), mas, antes, tornar-se um indivíduo centrado e inteiro [...] O ego agora 

começa a responder a uma demanda anterior e a obedecer a um chamado da psique, 

mais do que àqueles originados exteriormente e derivados das figuras de autoridade 

da sociedade. 

(STEIN, 2006, p. 209, 211, tradução nossa) 

 

6.3 Mudanças associadas à maternidade 

 

6.3.1 Carreira após a maternidade 

 

Uma única participante – Rosângela – viu sua carreira deteriorar-se. Logo após o 

parto, optou por pedir para ser desligada, para poder cuidar da filha que teve vários problemas 

de saúde. Depois, cedeu ao que percebeu como sendo a pressão do marido para ficar em casa. 

Posteriormente, contudo, outras circunstâncias intervieram também: o adoecimento grave de 

parente próximo e a necessidade de ela própria passar por duas cirurgias importantes, com 

sérios reflexos sobre seu estado de saúde geral e sua autonomia.  

 

Acho que perdi um pouco o foco profissional, depois da maternidade. Acho que o 

foco da minha vida mudou bastante. Primeiro, passei por uma fase em que virei... 

imagina! Passei por uma fase mulherzinha, quando ele me convenceu a ficar em 

casa. Quer dizer, ele diz que nunca fez isso. Mas ele foi, com uma frase aqui, uma 

frase ali... até o ponto em que fui para casa e fiquei aqui em casa. Passei por essa 

fase mulherzinha. (Rosângela, 50, mãe há 15 anos) 
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Em relação às demais, é possível identificar, grosso modo, quatro trajetórias 

principais. 

 

Evolução 

Para duas das entrevistadas – Elenice, que atua em agência de comunicação, e 

Margareth, que é professora universitária – a maternidade não interferiu em suas carreiras. 

Houve, inclusive, crescimento profissional nos anos que se seguiram ao nascimento do filho. 

Essas duas participantes exercem ocupações que lhes permitiram trabalhar com flexibilidade 

de horários, principalmente nos primeiros anos da criança. 

 

E pouco tempo depois que tive o Marcos – acho que foram três anos depois –, fiz a 

minha livre docência e, depois, a titularidade, que são o prosseguimento da carreira 

acadêmica mesmo. Então não interrompi o processo. [...] Vamos dizer que nunca 

tinha aproveitado a flexibilidade da universidade até então. Apesar de estar há 
quatorze anos na universidade, fazia um esquema de horário de escritório de 

engenharia. Então, apesar de a gente poder corrigir provas em casa, tem várias 

coisas que você pode fazer pela internet, ou mesmo receber alunos em casa, os 

mestrandos e doutorandos que, muitas vezes, trabalham fora e vêm tarde da noite, 

ou vêm depois... mas eu nunca fazia uso disso. Comecei a fazer quando tive meu 

filho. (Margareth, 54, mãe há 10 anos) 

 

Continuidade 

Duas das participantes – Carolina, que teve sua filha na Holanda, e Marta, que trabalha 

no mercado publicitário – relatam que seu trabalho não sofreu solução de continuidade com a 

maternidade. Tais mulheres ou dispunham de recursos que lhes permitiram contar com o 

auxílio de outras pessoas no cuidado com a criança ou conseguiram reorganizar seu dia-a-dia, 

dadas as características das suas atribuições e/ou de seu mercado de trabalho. 

 

[Na Holanda] Eles facilitam muito a sua vida para você trabalhar pouco, quando 

você tem filho. Passei a trabalhar quatro dias por semana quando tive a Clara. [...] 

É um privilégio você poder trabalhar e ter tempo com seu filho etc. Mas, se eu 

estivesse no começo da carreira, dificilmente você consegue ter uma carreira muito 

boa trabalhando meio período. Como já estava bem estabilizada, não teve 
realmente muito problema. (Carolina, 56, mãe há 15 anos) 

 

Redirecionamento 

Três entrevistadas – Felícia e Lin, ambas médicas, e Rosalina, atualmente diretora de 

organização não governamental – redirecionaram suas carreiras (sem abandonar seu campo de 

atuação principal) de modo a garantir maior flexibilidade de horários e/ou aumentar seus 

ganhos. 
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Estava „estressadésima‟, trabalhava 24 horas, sete dias por semana. Uma coisa 

absurda, absurda! Quando o parque foi inaugurado, eu estava grávida de... sei lá... 

sete meses. [...] E fiquei em casa seis meses [após o parto] e propus, então, que 

seria uma consultora. Faria uma parte de tudo o que fazia, mas teria um tempo 

para ficar com o bebê. Eles concordaram e comecei a ser consultora em uma 

determinada parte, que era essa parte de relacionamento com patrocinadores, esses 

projetos, o marketing, mas não a operação do dia a dia. (Rosalina, 59, mãe há 21 

anos) 
 

Afastamento temporário 

Logo após o nascimento dos filhos, duas participantes – Bianca, médica, e Constanza 

que atua na área de Recursos Humanos – passaram por um processo de aversão à atividade 

profissional que as levou a se afastarem por alguns anos do seu trabalho ou a aplicar-se com 

menos afinco à profissão. À época das entrevistas, todavia, ambas já haviam superado essa 

fase e relataram ter voltado a se dedicar à própria carreira, ainda que essa tivesse adquirido 

importância relativamente menor do que no passado. 

 
O que, imediatamente, aconteceu para mim? Um total oposto do que eu tinha. Um 

desprazer, um desgosto com o trabalho, uma coisa assim quase assexuada. [...] Eu 

estava assexuada com o trabalho. Então, eu [dizia]: „não volto jamais!‟. E isso foi 

um susto enorme, porque andava nessas avenidas, olhava esses prédios e falava 

„como é que essas pessoas conseguem trabalhar nesses prédios, com ar 

condicionado, aprisionadas a esse modelo tão opressor?‟ Virei o oposto, virei uma 

revolucionária do trabalho corporativo. (Constanza, 47, mãe há 6 anos) 

 

A despeito das variações na trajetória profissional, dentre as mudanças mais comuns e 

mais prontamente identificadas pelas participantes da pesquisa está a relativização da 

atividade profissional como espaço principal de realização. Após a maternidade, a profissão – 

e suas exigências de tempo e dedicação – passou a não ser mais a prioridade número um, 

ainda que tenha continuado a ser importante para a maioria das entrevistadas, quer por 

proporcionar satisfação pessoal, quer por ser fonte de recursos financeiros.  

Aliás, no contexto do trabalho, em alguns casos, são as questões financeiras que 

ganharam destaque a ponto de serem vistas como um desafio associado à maternidade. 

Assegurar-se de que estariam presentes as condições julgadas necessárias para o adequado 

desenvolvimento de seus filhos passou a ser mais relevante, principalmente para aquelas 

mulheres que não contavam com o apoio integral de um parceiro ou que compartilhavam com 

o companheiro a responsabilidade pelo sustento da família. 
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Teve (mudança) em termos de que teria que ganhar meu dinheiro. Isso mudou 

muito. Principalmente porque, se me propus a criar as meninas sozinha, [...] 

obviamente tinha que ganhar mais dinheiro. Então isso mudou. Eu não era uma 

pessoa preocupada com isso, porque levava mais em consideração as coisas mais 

românticas que podia fazer. [...] E tive essa preocupação. Com relação a mim e 

com relação às meninas. (Felícia, 57, mãe há 18 anos) 

 

 De modo geral, as eventuais dificuldades encontradas – em termos do equilíbrio entre 

vida familiar e profissional – não foram tão enfatizadas quanto no quadro descrito por 

Hewlett, quando, a propósito do “preço da maternidade” a ser pago por profissionais bem-

sucedidas, essa autora comenta: 

 

As exigências e as restrições das ultraexigentes carreiras dos dias atuais podem 

explicar dois fenômenos: por que tantas mulheres bem-sucedidas acabam sem filhos 

e, o outro lado da moeda, por que tantas mulheres de grande potencial são forçadas a 

abandonar a carreira quando têm filhos. Algumas param completamente, outras se 

tornam caranguejos – andando de lado, parando e recomeçando, à medida que 

repetidamente reinventam suas carreiras de modo a melhor atender às necessidades 

de seus filhos. 

(HEWLETT, 2002, p. 126, tradução nossa) 

 

Uma das possíveis explicações para um histórico profissional, que a maioria das 

entrevistadas considera relativamente satisfatório, quando não motivo de orgulho, é o fato de 

que muitas escolheram carreiras que lhes proporcionaram, ainda nas palavras de Hewlett (Op. 

cit.), a “dádiva do tempo”. Ou seja, que lhes possibilitaram um melhor equilíbrio entre a 

família e o trabalho por meio de horários mais flexíveis ou por serem mais passíveis de 

interrupção. Deve-se considerar, também, que várias das participantes já se haviam 

consolidado na profissão de escolha e/ou mercado de trabalho, o que aumentou o seu poder de 

barganha com eventuais empregadores e/ou lhes permitiu diminuir ou interromper, 

temporariamente, o ritmo de atividade, sem prejuízo da continuidade do seu desenvolvimento 

profissional. 

  

Acho que tudo deu tão certo nessa coisa de sair e depois voltar. Você só volta 
porque o que você construiu tem uma solidez que te permite o retorno. A ruptura 

[profissional], aconteceu no momento em que eu tinha uma base boa para segurar. 

(Constanza,47, mãe há seis anos)  
 

Todavia, há outro fator que é bastante característico da sociedade brasileira e que não 

se verifica em outros países, a saber, a possibilidade de contar com serviços domésticos de 

confiança, como suporte à necessária reorganização de ritmos e atividades que é uma das 

decorrências da maternidade. Praticamente todas as participantes da pesquisa fizeram 

referência à existência de uma ou mais pessoas que, trabalhando em suas casas e cuidando de 
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seus filhos na sua ausência, tiveram papel relevante no sentido de proporcionar-lhes o tempo e 

a tranquilidade necessários para que pudessem se dedicar à profissão. 

 

6.3.2 Visão de si  

 

Para explorar as possíveis implicações do tornar-se mãe para o desenvolvimento 

psicológico feminino, a análise que se segue busca identificar os aspectos mais comuns na 

vivência do grupo de mães participantes deste estudo, com base não apenas nas respostas 

dadas diretamente à questão sobre a visão de si mesma após terem sido mães, mas também 

nas referências às conquistas decorrentes da maternidade. 

A grande maioria dos depoimentos dá conta de que a criação do filho assumiu posição 

central em termos de foco de atenção e dedicação das entrevistadas.  

 
Deixei completamente de lado a minha profissão. Ficou, assim, em décimo quinto 
plano. O meu foco foi totalmente dirigido a isso, à família, construir a minha 

família. Então, o trabalho era um passatempo. Não tinha um envolvimento pessoal, 

entendeu? Era uma coisa que eu não consegui ver sentido naquilo. Sabe, era como 

se eu tivesse um crédito infinito. Já tinha trabalhado tanto, já tinha feito tudo, que 

agora não era mais isso que me interessava. Eu queria resgatar uma coisa que 

estava faltando na minha vida, que era a questão da vida pessoal e tal. (Bianca, 51, 

mãe há 8 anos) 

 
E, a partir daí, você passa a escolher tarefas, escolher promoção, escolher passear, 

escolher amigos, escolher tipo de festa, a partir do seu filho. E fazer isso com 

quarenta e três anos foi absolutamente tranquilo, porque eu já tinha vivido tudo o 

que eu precisava e queria. Agora era crescer e transferir para ele o que eu tinha 

aprendido, o que eu tinha vivido, o que eu sabia que era bom ou ruim. (Elenice, 58, 

mãe há 15 anos) 

 

Nesse sentido, o advento da maternidade implicou uma significativa mudança no 

modo como conduziam suas vidas: sendo pessoas centradas em si e em seus objetivos, que até 

então se sentiam no controle das situações e que valorizavam a própria independência, as 

novas mães se viram, aparentemente pela primeira vez, diante da necessidade de ceder espaço 

e dar prioridade às demandas de outro ser, muitas vezes imprevisível e que delas dependia em 

termos de cuidados e afeição.  

 

Acho que a maternidade teve muito a mudança da minha independência, e do que é 

central. Enfim, mudei muito a minha prioridade em termos de cuidar dela, dar 

espaço. Saber que é um privilégio na vida, que você tem que cuidar durante os anos 
que dá. (Carolina, 56, mãe há 15 anos) 

 

Mas ter um filho é um soco no egoísmo da gente. Senti assim. Não que tenha ficado 

uma pessoa melhor, mas simplesmente você tem que colocar alguém antes de você. 
E veio meio natural assim, principalmente esse negócio de pensar na pessoa antes. 
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[Com o filho] Você sabe que você tem que pensar que qualquer decisão que você 

fizer, ele está ali. Tem que contemplar as necessidades dele e tal. Eu acho que isso é 

muito surpreendente. Eu acho que isso é uma mudança. (Margareth, 54, mãe há 10 

anos) 

 

Menos prevalentes no grupo como um todo, mas ainda assim merecedoras de 

destaque, surgiram outras manifestações de um modo diferente de lidar com vários aspectos 

da vida. Tais aspectos incluem o relacionamento com as demais pessoas, que se enriquece 

com a maior disponibilidade para ouvir, compreender e a aceitar o outro; o sentimento de 

segurança e firmeza na defesa das próprias posições, valores e convicções; uma atitude mais 

paciente e/ou mais resiliente ao lidar com atribulações e obstáculos e uma maior abertura, no 

sentido de ser capaz de aproveitar as pequenas alegrias do cotidiano; uma maior aceitação dos 

vínculos afetivos; o sentir-se rejuvenescida, na medida em que buscam estar em sintonia com 

o mundo em que seus filhos vivem. 

 

Aprendi mais o significado de construir vida em conjunto. Com ela, mas com o 

Calvin também, porque aí eu acho que mudou a relação com ele. Muito. Ele era 

transitório, mesmo depois de anos morando com ele, mesmo tendo comprado uma 
casa juntos, mas, depois que ele se torna o pai da minha filha, ele é uma pessoa 

permanente na minha vida. [Isso] é irreversível. (Carolina, 56, mãe há 15 anos) 
 

Acho que a maternidade me trouxe essa coisa de que eu tenho uma extensão de 
mim. Então, acho que isso mudou muito, o cuidado com aquilo que entrego para o 

mundo. [...] O que eu faço tem de ser refletido. Não pode ser assim da forma como 

eu acho que tem que ser. [...] Outra mudança foi a empatia, o olhar mais feminino 

sobre o outro, um olhar materno com todas as relações. (Constanza, 47, mãe há 6 

anos) 

 

Fui uma pessoa absolutamente tranquila, enfrentando esses dramas todos do 

Eduardo, que não foram poucos – ele teve várias intercorrências de saúde, no 

hospital e logo depois. Antes eu tinha essa coisa voluntariosa de viver e depois eu 

concentrei isso na coisa do cuidar, né?(Elenice, 58, mãe há 15 anos) 
 

Em relação a jeito de ser, ou jeito de ver as pessoas, respeitá-las, ou ficar brava, ou 

não tolerar determinadas questões... isso eu acho que mudei muito. Fui percebendo 

que a gente vai aprendendo a ser mais tolerante. Enxergar que não são os outros, é 

você que tem que maneirar, tem que ter paciência. Tem que enxergar que todo 

mundo tem o seu tempo e é assim que é a vida. (Lin, 52, mãe há 13 anos) 

 

Uma vez um amigo falou „a mulher vira uma leoa‟ [quando se torna mãe]. Mas 

acho que estou um pouco mais corajosa, em relação aos conflitos. Eu me vejo assim 

um pouquinho mais lutando pelas minhas posições ou minhas vontades. Menos do 

que deveria, talvez, mas acho que estou um pouco mais confiante nas minhas 

posições. (Margareth, 54, mãe há 10 anos) 

 

Com filho, você se torna muito mais paciente. Vejo, inclusive, amigas que não 

tiveram filhos são muito mais intolerantes.  Duras até de lidar. Acho que filho te faz 

ter mais flexibilidade. (Rosalina, 59, mãe há 21 anos) 
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Eu acho que rejuvenesci. Eu sou muito mais jovem do que eu era há vinte anos 

atrás. E não é jovem „pra frentex‟. É cabeça. Você tem que entrar no universo deles. 

Essa proximidade, eu acho muito importante. E essa proximidade tem que ser de 

cabeça. (Rosângela, 50, mãe há 15 anos) 

 

É de se notar que, em geral, os depoimentos falam de uma visão diferente de si que 

inclui aspectos mencionados em contraposição a um modo de ser anterior, modo esse que 

parece ser característico desse grupo e que foi descrito em termos que revelavam certa 

unilateralidade da consciência.  

  Gallbach (1995) considera que a maternidade pode ser entendida como um processo 

de iniciação, que tem o condão de levar à ampliação da consciência ou a transformações da 

personalidade, a partir da integração de novos conteúdos e de potencialidades ainda não 

realizadas. Ao adotarmos o modelo proposto por Wolff (1956), e se admitirmos que as 

mulheres participantes desta pesquisa exerceram, ao longo de suas vidas, o estilo da 

Amazona, como padrão de adaptação funcional, um dos possíveis caminhos para tal 

desenvolvimento seria precisamente a incorporação e a vivência dos aspectos ligados à esfera 

da maternidade, que incluiriam o apreço, o carinho maternal, o cuidado e o apoio em resposta 

a tudo aquilo que se encontra em processo de desenvolvimento. 

 Aqui não está sendo sugerido que tenha havido uma transformação radical da 

personalidade das participantes neste estudo, nem que as novas atitudes tenham sido 

integradas completamente ou de modo isento de conflitos. O que os resultados obtidos 

sugerem, contudo, é que ser mãe, para essas mulheres, possibilitou o contato com alguns 

aspectos, dentre os muitos possíveis, que as ajudaram a ter uma perspectiva diferente a seu 

próprio respeito e a respeito das demais pessoas. Mais ainda, as manifestações a respeito das 

mudanças percebidas parecem indicar que essa nova forma de ver o mundo está mais 

permeada pelos sentimentos, além de refletir uma postura menos onipotente diante da vida. 

 

Mas é isso, para mim o que mudou é isso, é aceitar e até, vamos dizer assim, gostar 

dessa questão da interdependência, sabe, afetiva. Isso foi uma descoberta. (Bianca, 
51, mãe há 8 anos). 

 

Mas, assim, com uma serenidade pra cuidar do estresse ou do grave, sabe? De ter 

que ir para o hospital urgente, porque a coisa não deu certo. Eu fazia isso com 
tanta força e, para mim, era leve, absolutamente leve. As pessoas em volta falavam 

„Nossa! Como você é forte!‟ Eu não entendia, e nem entendo por quê. Porque eu 

fazia isso com a força que eu tinha ganhado. (Elenice, 58, mãe há 15 anos) 
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Então, assim, a vida nos leva de alguma forma. Percebo que não lutar contra esse 

fluxo é uma das coisas que acabei aprendendo. Porque, na verdade, quando a gente 

é jovem, a gente é rebelde, quer fazer as coisas do jeito que a gente quer, do jeito 

que a gente acha que tem que ser, e a gente não tem que ficar ouvindo ninguém. 

Você quebra a cara sozinha e pronto! Mas, com criança, não. Então, você ouve os 

protestos dela, ouve as queixas dela, vê como ele desenvolve ou não desenvolve. E 

aí você vai se ajustando também ao fluxo que ela traz, que essa criança traz. (Lin, 

52, mãe há 13 anos). 

 

É que você vai descobrindo tanta coisa que você não sabia de você. [...] Acho que, 

com a maternidade, talvez tenha ficado mais claro o quanto que essa parte 

emocional é importante. Talvez uma certa aceitação do lado feminino. (Margareth, 

54, mãe há 10 anos) 

 

Acho que a conquista maior é entender todas as pessoas que têm filho, é entender 

esse universo feminino completo. Desse amor, desse amor incondicional. Acho que 

entender esse universo, acho que foi o maior ganho que eu tive. (Marta, 49, mãe há 

13 anos)  

 

Nesse sentido, é possível levantar a hipótese de que a maternidade tenha sido não 

somente consonante com um momento de revisão do sentido da vida, mas, também, tenha 

colaborado para uma ampliação da consciência, que teria passado a abranger aspectos até 

então considerados como desprovidos de importância, valorizados negativamente ou vividos 

com menos intensidade. Em outras palavras, para as mulheres que compuseram a amostra 

deste estudo, ter e criar seus filhos parece ter aberto a possibilidade de integração de 

determinados atributos – em especial aqueles ligados à consideração pelo outro – que se 

mantiveram mais ou menos inconscientes durante o período de desenvolvimento e adaptação 

do ego e, nesse sentido, teria contribuído para o processo de individuação.  

 

6.3.3 Dificuldades relacionadas à maternidade 

 

A transição entre uma postura marcada pela valorização da própria autonomia – aqui 

entendida como a capacidade para dispor de si livremente e seguir suas próprias inclinações – 

e uma atitude que priorizava o atendimento às necessidades da criança foi o desafio mais 

frequentemente associado à maternidade.  

Algumas das entrevistadas destacam que esse não foi um desafio difícil de superar, 

quer em razão da intensidade com que haviam desejado serem mães e do empenho que havia 

sido necessário para que esse desejo se tornasse realidade, quer por já terem experimentado 

suficientemente as vantagens de uma vida sem filhos. Contudo, ecos dessa transição ainda 

parecem ressoar e o sentimento de perda manifestado por algumas das entrevistadas lembra a 

ambivalência identificada por Shelton e Johnson (2006) e expressa na visão de que a 
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maternidade adiada é uma “espada de dois gumes”: por um lado, a mulher estaria 

suficientemente amadurecida e preparada para ser mãe e, por outro, teria de abdicar da 

liberdade pessoal à qual estava acostumada. 

 

Perdi muita coisa. Perdi a possibilidade de viver a minha vida como eu quero viver. 

Tenho uma fome de aprender. E não consigo dar conta de aprender o que quero 

aprender. Perdi autonomia do meu tempo, daquilo que eu gostaria de fazer para 

mim mesma. É quase um sacrifício. É uma escolha que todo dia eu tenho que 

lembrar: ela é um projeto, é o meu projeto. (Constanza,47, mãe há 6 anos) 

 

Acho a questão da autonomia. Uma coisa que às vezes eu fico pensando assim: é 

muito egoísta, mas a gente estar separado é muito engraçado porque os dias em que 

Laerte está com o pai, é como se eu tivesse voltado aos meus tempos de solteira. Eu 

me sinto meio egoísta. Nossa! Estou sozinha! Que bom! (Lin, 52, mãe há 13 anos) 

 

Abrir mão dessa individualidade. Esse é o maior esforço. Você fazer coisas em 

função de uma criança. Você não quer ir numa festinha. Você achava tão chato ir 

numa festinha e, agora, festinha de criança é uma coisa muito legal para ir porque 

a minha filha fica tão feliz. Mas acho que isso não é em função da maternidade. 

Acho que você faz isso em função de amor. (Marta, 49, mãe há 13 anos) 

 

Sabe, é difícil! É uma reviravolta na vida da gente. Hormonal e de vida. Você não 

manda mais na sua vida, você não manda mais no seu relógio, você não manda 

mais no seu querer. E assim é por um tempo. (Rosângela, 50, mãe há 15 anos) 

 

 

 Por outro lado, da perspectiva da Psicologia Analítica, é de se supor que o curso do 

processo de individuação não seja isento de conflitos nem que se traduza em brusca e radical 

transformação da personalidade.  

 

Esses três estágios [da individuação] devem ser vistos não como quartos distintos e 
inteiramente separados uns dos outros, que são habitados por um período de tempo 

e, então, deixados para trás à medida que se adentra o próximo quarto, nem como 

um número determinado de milhas na jornada da vida que nunca devem ser 

revisitadas uma vez percorridas. A contrário, indicam ênfases e atitudes dominantes 

nas principais fases da vida. São estágios de crescimento e desenvolvimento que se 

interpenetram à medida que se sucedem, e cujas características permanecem, ainda 

que de modo menos predominante, ao longo de toda a vida. 

(STEIN, 2006, p. 199, tradução nossa) 

 

Nesse sentido, e em se admitindo que as participantes da amostra tenham 

desenvolvido uma identidade em que os atributos da Amazona são os mais marcantes, o fato 

de que elementos relacionados à atenção e ao cuidado com o outro tenham se tornado mais 

conscientes não levaria ao abandono da vontade de agir de modo independente e de seguir as 

próprias inclinações. 
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6.4 Visão sobre a maternidade tardia. 

  

Ainda que não tenha sido explicitamente perguntado durante as entrevistas, algumas 

(sete) das participantes da pesquisa fizeram uma apreciação da maternidade tardia. Em 

especial, foi frequente o assinalamento de que um elemento que contribui para a satisfação 

dessas mulheres seria o fato de o filho ter vindo quando elas já haviam realizado muito do que 

gostariam de ter vivido. Nesse sentido, julgam que, de várias formas, inclusive financeira e 

profissionalmente, estariam mais bem preparadas e mais disponíveis para estar com a criança 

e para aproveitar as oportunidades de crescimento que a maternidade pode proporcionar. 

 

Para mim, ter tido um filho mais velha está sendo muito rico, em todos os sentidos. 

No meu caso específico, a maternidade mais tarde está sendo muito bem 

aproveitada. Está sendo um elemento muito importante para o meu 
desenvolvimento, em outras palavras. Até porque sempre tive essa sensação que fiz 

tudo o que eu queria. Tudo, absolutamente tudo! Então, para mim, não deixei de 

fazer nada, sabe? Não abri mão de nada para ter o filho. Pelo contrário, foi uma 

coisa extremamente desejada. (Bianca, 51, mãe há 8 anos) 

 

 Embora com menor frequência, algumas dificuldades também foram diretamente 

associadas a ser mãe depois dos trinta e cinco anos: o preconceito existente em relação à 

maternidade tardia; a impossibilidade de ter mais de um filho; a falta de energia física para 

acompanhar as atividades da criança; uma atitude mais preocupada no que se refere à criação 

dos filhos. 

 No que diz respeito aos aspectos positivos da maternidade tardia, as observações feitas 

parecem corroborar os resultados encontrados por Lima (2013). As participantes daquela 

pesquisa viam positivamente a opção pela maternidade após os trinta e cinco anos, que lhes 

teria permitido aproveitar a juventude e realizar conquistas profissionais e educacionais. 

  

É engraçado porque eu tinha muitas amigas mais novas que eu, que tinham filhos 

da mesma idade e com uma certa claustrofobia: „nunca mais vou sair, nunca mais 

vou ao cinema!‟ Acho que essa é uma das diferenças de ter filhos aos quarenta 
anos, né? Você diz: „eu já mudei de continente não sei quantas vezes, já fui pra 

muita festa, já conheci muita gente‟. E a gente sabe que passa logo. Eu adorava 

ficar com ela. (Carolina, 56, mãe há 15 anos) 

 

Acho que a gravidez tardia, quando veio para mim, eu já tinha estrutura emocional, 

estrutura financeira, para poder encarar a pausa e encarar essa vida nova que vem. 

E acho que as mulheres que fazem essa opção têm que se preparar financeiramente. 

Para que você possa descansar e acolher esse processo todo de 

transformação.(Constanza, 47, mãe há 6 anos) 
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Então, enxergo essa maternidade tardia, não muito tardia, essa padrão que a gente 

está falando aqui, de trinta e cinco, como o saudável, se você tem essa consciência 

de que fez tudo o que tinha que fazer antes e, agora, você vai transferir as coisas 

que você sabe para a pessoa que você quer que seja alguém. (Elenice, 58, mãe há 

15 anos) 

 

Vejo o Marcos com colegas cujas mães são bem mais moças que eu e têm muito 

mais embate profissional, muito mais insegurança de perder a profissão, estão em 

uma outra época da vida. Eu já estava com uma certa tranquilidade, digamos assim, 

não é? Acho que [foi] bem desejado. Eu já tinha feito muita coisa que eu queria na 

vida, assim, dessas de sair, de noitadas. Mas não é como uma moça, acredito, de 

vinte e dois anos ou de vinte anos, que tem que parar de sair. Deve ser totalmente 

diferente. Você já saiu muito. Foi fácil nesse sentido, eu acho. (Margareth, 54, mãe 
há 10 anos) 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A personalidade, no sentido da realização total do nosso ser, é um 

ideal inatingível. O fato de não ser atingível não é uma razão a se 

opor a um ideal, pois os ideais são apenas os indicadores do caminho 

e não as metas visadas. 

 (JUNG, 1932/1981, par. 291)  
 

 

Nos últimos anos, o mundo ocidental tem testemunhado o aumento da frequência de 

maternidades tardias ou em idade dita avançada, caracterizadas como aquelas em que o 

nascimento do primeiro filho ocorre após os trinta e cinco anos. Essa tendência se coloca 

como um desafio, tanto para os países desenvolvidos quanto para aqueles em 

desenvolvimento, e parece ter múltiplos determinantes. Culturalmente, a ascensão de valores 

que privilegiam a autonomia individual, característicos da modernidade, levou à possibilidade 

de coexistência de vários modelos de um feminino em grande medida liberto de 

condicionantes biológicos ou de imposições sociais marcadas pela tradição. Socialmente, a 

legitimação do trabalho assalariado feminino e a valorização daquelas que perseguem uma 

carreira promoveram a aspiração feminina por mais altos níveis educacionais e profissionais – 

com o consequente aumento do tempo dedicado aos estudos – e contribuíram para que as 

mulheres pudessem conquistar uma maior independência financeira. Tecnologicamente, o 

desenvolvimento de métodos contraceptivos mais seguros e a evolução das técnicas de 

reprodução assistida permitiram, pelo menos em certa medida, que se consolidasse a ideia de 

que é possível escolher a hora de ter filhos. Em conjunto, esses fatores levaram à relativização 

da importância social da maternidade e contribuíram para que mais e mais mulheres venham 

postergando o momento de serem mães.  

O presente estudo visou investigar se, para além das questões socioeconômicas e 

culturais que afetam as mulheres de modo coletivo, haveria fatores de natureza individual que 

ajudassem a compreender o fenômeno do adiamento da maternidade e se seria plausível 

correlacionar tais fatores com o processo de desenvolvimento da personalidade feminina. A 

premissa que serviu de base para este trabalho é que mães tardias estariam tendo seu primeiro 

filho em um período da vida em que, com alguma frequência, ocorre a crise que inaugura uma 

nova etapa do processo de individuação.  

Estamos considerando, aqui, que a individuação corresponderia ao desenvolvimento 

psicológico que leva à constituição de uma identidade própria e particular. Em outras 

palavras, à realização gradativa do Self, que nunca se completa, mantendo-se perenemente 
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como ideal a ser atingido. Tal processo se iniciaria com a formação do ego, na infância, à qual 

se seguiria um período de construção das competências egóicas necessárias à adaptação 

social. Uma vez que as condições tenham sido favoráveis à estruturação de um ego 

competente para lidar com as demandas da vida adulta, é de se esperar que a trajetória de 

desenvolvimento se encaminhe para um terceiro estágio que abrangeria um amadurecimento 

de natureza diversa. Essa etapa levaria à busca de um novo sentido para a vida, bem como 

possibilitaria a ampliação da consciência pela integração de aspectos da personalidade que 

foram anteriormente colocados de lado, em razão das demandas por adaptação ao mundo 

exterior. 

A esse respeito, os resultados obtidos a partir das entrevistas realizadas com dez 

mulheres que foram mães depois dos trinta e cinco anos nos sugerem algumas considerações 

sobre o papel representado pela maternidade nesse processo. Ainda que essas sejam 

ponderações construídas com base naquilo que pareceu ser prevalente na vivência das 

entrevistadas, não podemos atribuir a essas conclusões o status de generalizações, dado que 

este foi um estudo qualitativo, com número reduzido de participantes. Consideramos, todavia, 

válido o estabelecimento de hipóteses que possam estimular a discussão e promover o 

aprofundamento da reflexão sobre as motivações subjacentes à maternidade tardia e suas 

decorrências na construção da identidade feminina. Para alcançar esse objetivo, priorizamos o 

tratamento dos dados agregados do grupo, mais do que a exploração das trajetórias 

individuais, de modo a oferecer uma visão global. 

As mulheres que participaram desta pesquisa apresentaram algumas características 

comuns que nos levam a considerar ser essa uma amostra representativa de grande parte do 

contingente de mulheres que são mães em idade avançada. Assim, no que diz respeito aos 

aspectos socioeconômicos, temos que todas as mulheres desse grupo possuíam alto nível de 

escolarização – muitas tendo cursado pós-graduação – e se encontravam, em sua maioria, em 

situação de estabilidade profissional e financeira, podendo ser classificadas como 

participantes da classe média. Do ponto de vista biomédico, a maioria das entrevistadas 

enfrentou dificuldades para conceber e/ou complicações durante a gravidez e parto, e nove 

das dez participantes tiveram apenas uma gestação levada a termo.  

No que tange à história familiar, podemos dizer que são pessoas que cresceram 

testemunhando a reconfiguração do mundo feminino. A maioria das participantes mencionou, 

muitas vezes com admiração, mães que cursaram faculdade e se dedicaram a uma profissão, 

mesmo em uma época ainda caracterizada por expectativas que circunscreviam as mulheres 

casadas ao espaço doméstico. Ao se disporem a enfrentar uma visão mais tradicional, tais 
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mães ofereceram a suas filhas um exemplo de mulher que se contrapunha, de certo modo, ao 

padrão ainda dominante na época, e que anunciava a possibilidade de um feminino mais 

plural. Ainda que não possamos afirmar que esse fato tenha sido determinante para a 

definição dos caminhos seguidos pelas mulheres deste estudo, podemos supor que tenha 

influenciado sua visão das alternativas existentes para o exercício do ser feminino e sua 

predisposição para percorrer trajetórias mais típicas da modernidade. 

A despeito da diversidade da situação conjugal atual, várias foram mães no contexto 

de relacionamentos que não se enquadram, necessariamente, na definição mais formal de 

“casamento”.  Nesse sentido, viveram e vivem configurações familiares não tradicionais e que 

podem ser consideradas resultantes das mudanças sociais que marcam os tempos atuais, sendo 

mais fundamentadas em motivações individuais do que em padrões socialmente 

determinados.  

Há, ainda, outros aspectos que nos levam a considerar que as participantes desta 

pesquisa usufruíram da possibilidade de construir sua identidade feminina a partir de outros 

elementos que não a maternidade, o que seria característico da modernidade. Dedicadas à 

profissão, independentes, determinadas e capazes de assumir diversas responsabilidades, 

parecem ter sido impulsionadas pela vontade de livremente escolher os próprios caminhos. 

Para muitas, a maternidade não era, a priori, uma condição necessária para o sentimento de 

realização, dado que encontravam motivos de satisfação pessoal não só em sua profissão, 

mas, também, na possibilidade de aproveitar um estilo de vida mais aberto a variadas 

experiências. Mesmo aquelas que sempre desejaram ser mães tenderam a priorizar outras 

conquistas, antes de efetivamente se decidirem a ter filhos.   

De outra parte, a visão que as entrevistadas têm sobre suas atitudes antes da 

maternidade nos permitiram levantar algumas suposições referentes às características pessoais 

e às motivações que parecem ter sido favoráveis à postergação do momento de ser mãe. Além 

disso, quando analisados sob a perspectiva teórica da Psicologia Analítica, o processo que as 

levou a decidirem ter filhos e as transformações que mais frequentemente experimentaram a 

partir do nascimento da criança fazem supor que a maternidade, nesses casos, pode estar 

conjugada à individuação. 

Foi bastante comum, na descrição de como se viam antes da maternidade, referências à 

determinação com que perseguiam seus objetivos, ao valor que davam à sua liberdade e à 

sensação de que, desse modo, conquistavam aquilo que queriam. Tais características podem 

ser vistas como a expressão de uma personalidade cuja orientação geral lembra a da 

Amazona, uma das formas estruturais do feminino, segundo o modelo proposto por Wolff 
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(1956).  Aparentemente, esse modo de ser levou a maioria a alcançar a almejada autonomia – 

aqui definida como a liberdade de seguir as próprias inclinações – e a adquirir confiança em 

sua capacidade de realização. Contudo, o acento na busca de independência e na consecução 

das aspirações individuais parece-nos apontar para uma unilateralidade da consciência – 

talvez esperada na etapa de desenvolvimento egóico –, que se revelou propícia à emergência 

das qualidades negativas desse modo do feminino se apresentar, a saber, uma menor 

consideração pelas demais pessoas, suas necessidades, seus desejos, seus ritmos. Tais 

aspectos aparecem claramente na descrição de comportamentos arrogantes ou autoritários, 

mais frequentes antes do advento da maternidade. 

Os motivos levantados para a postergação da maternidade parecem também fazer parte 

desse quadro mais amplo. Assim, não foi frequente a menção à espera pelo “tempo certo para 

ser mãe”, que implicaria, entre outros fatores, encontrar o parceiro mais adequado, estabelecer 

uma relação estável ou alcançar uma condição de estabilidade profissional/financeira como 

condições necessárias para, só então, ter filhos. Mais prevalentes foram justificativas 

relacionadas à vontade de preservar um espaço de liberdade. Mesmo aquelas que levantaram 

questões ligadas à conjugalidade (dificuldades em estabelecer um relacionamento estável, 

conflitos no relacionamento do casal ou falta de uma manifestação clara, por parte do 

parceiro, da disposição para ser pai) descreveram uma vida anterior colorida pela vontade de 

conquistar e viver a própria independência, na qual havia pouco espaço para dedicar-se a uma 

criança. 

Aparentemente, para grande parte do grupo entrevistado, a possibilidade de ter um 

filho surge mais como consequência de um impulso em direção à maternidade, em um 

momento em que muitas realizações já haviam sido alcançadas e a tão apreciada liberdade, 

bem aproveitada. É interessante notar, nesses casos, quão poucas vezes o futuro pai apareceu 

como participante de um projeto de parentalidade. Pareceu-nos, também, que, apesar de serem 

feitas algumas referências ao contexto familiar ou social como fonte de estímulo e/ou pressão, 

a ênfase maior recaiu sobre motivações com um acentuado caráter individual e, algumas 

vezes, difíceis de definir com precisão. A percepção da finitude da vida e da passagem do 

tempo, as emoções despertadas com o nascimento de crianças na família, o sentimento de ter 

vivido até ali tudo o que queriam viver, a pressão do “relógio biológico” e mesmo uma 

gravidez inesperada parecem despertar (naquelas que haviam anteriormente rejeitado essa 

possibilidade) ou reforçar (naquelas que sempre quiseram filhos) a vontade de ser mãe. Os 

relatos sugerem, também, que tal vontade adquiriu primazia, sobrepujando outros objetivos, 

inclusive os profissionais. Nesse sentido, podemos supor que a determinação com que as 
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mulheres deste estudo passaram a se dedicar à perspectiva da maternidade, enfrentando 

corajosamente os obstáculos e riscos da jornada, não teria se constituído apenas como mais 

uma demonstração de um modo de ser voluntarioso e combativo, mas seria, também, reflexo 

da intensidade com que a ideia de ser mãe se impôs, em razão da promessa que continha de 

expansão do horizonte de crescimento pessoal. 

Tendo essas circunstâncias em vista, consideramos possível levantar a hipótese de que, 

nesses casos, a vontade de ser mãe foi concomitante com a crise que inaugurou a terceira 

etapa do processo de individuação, durante a qual a pessoa tende a iniciar a busca por novos 

valores e objetivos, uma vez que as realizações características do período de desenvolvimento 

do ego não são mais suficientes para prover a vida de significado. De certo modo, tal vontade 

parece ter se conjugado ao movimento global de desenvolvimento da personalidade e, 

portanto, ganhado em força, urgência e relevância. 

Contribui para reforçar esse raciocínio o fato de que, para praticamente todas as 

entrevistadas, o advento da maternidade promoveu uma transformação do modo como se 

conduziam. É como se, com o nascimento do filho, a figura do Outro finalmente se impusesse 

na vida dessas mulheres, um Outro a quem cederam espaço e cujas necessidades priorizaram, 

abdicando, de alguma maneira, daquilo que antes mais valorizavam: a sensação de liberdade e 

de controle sobre o rumo de suas vidas. Essa vivência parece ter, ainda, aberto passagem para 

mudanças ligadas, principalmente, ao relacionamento com as demais pessoas – que se tornou 

mais tolerante –, a uma maior abertura para o mundo dos sentimentos – com a maior 

valorização dos vínculos afetivos – e, de certo modo, a uma revisão das próprias atitudes 

anteriores, que passaram a ser consideradas pouco apropriadas para esse novo momento. 

Considerando que a trajetória de desenvolvimento da mulher implicaria a integração 

de atributos referentes a outros estilos estruturais do feminino, e admitindo-se que as mulheres 

participantes desta pesquisa tinham, como padrão de adaptação, um estilo de personalidade 

que pode ser visto como mais individualista, não é de surpreender que seu processo de 

desenvolvimento tenha resultado na integração e vivência de aspectos relacionados ao estilo 

Mãe – ainda segundo o modelo de Wolff (1956) –, que englobam o afeto, o cuidado e o apoio 

ao Outro. Dito de outro modo, ter e criar seus filhos parece ter aberto a possibilidade de viver 

determinadas qualidades potenciais – em especial aquelas ligadas à consideração pelas demais 

pessoas – que se mantiveram mais ou menos inconscientes durante o período de 

desenvolvimento e adaptação do ego. 

Os relatos dão conta de que essa passagem não se deu sem conflitos. É verdade que 

algumas das entrevistadas destacam não ter sido esse um desafio insuperável, tanto em razão 
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da intensidade com que haviam desejado serem mães e do empenho que havia sido necessário 

para que esse desejo se tornasse realidade, quanto por já terem experimentado suficientemente 

as vantagens de uma vida sem filhos. Muitas também referem uma visão positiva sobre a 

maternidade tardia, que lhes teria possibilitado aproveitar a juventude e realizar conquistas 

profissionais e educacionais.  Todavia, as aspirações por autonomia e realização individual 

parecem, de alguma maneira, persistir, mesmo admitindo-se que a consciência tenha se 

ampliado de modo a abranger aspectos até então considerados como desprovidos de 

importância, valorizados negativamente ou vividos com menos intensidade.  

Além disso, em razão do escopo deste estudo, não cabe afirmar que as novas atitudes 

tenham sido completamente integradas, nem mesmo que o processo de individuação tenha 

continuado a seguir o seu curso. O que os resultados obtidos nos levam a supor, contudo, é 

que ser mãe, para essas mulheres, possibilitou o contato com alguns aspectos, dentre os 

muitos possíveis, que as ajudaram a ter uma perspectiva diferente – e mais abrangente do que 

a anterior – a seu próprio respeito e a respeito das demais pessoas, além de acenar com novos 

objetivos de vida. Nesse sentido, é possível levantar a hipótese de que a maternidade, nos 

casos estudados, tenha sido não somente consonante com um momento de revisão do sentido 

da vida, mas, também, tenha colaborado para uma ampliação da consciência que costuma ser 

característica da terceira etapa do processo de individuação.  

Acreditamos que a presente pesquisa levante pontos que merecem ser mais 

amplamente explorados para que se alcance uma melhor compreensão sobre o significado da 

maternidade em idade avançada para o desenvolvimento psicológico feminino. Seria um 

estilo de personalidade mais independente e voluntarioso, até individualista, de fato, 

predominante entre as mulheres que acabam postergando a maternidade? Em caso positivo, 

como deveria se desenrolar um processo de acompanhamento psicológico de gestantes tardias 

que permitisse a redução de conflitos e a melhor integração dos potenciais relacionados à 

maternidade? Outro campo interessante de estudo refere-se ao fato de que, a cada estágio do 

crescimento da criança, diferentes atitudes são requeridas por parte da mãe e, possivelmente, 

diferentes potenciais são chamados a atuar e a enriquecer o processo de individuação. Em 

particular no caso de mães em idade avançada, como idealmente se daria essa progressão, à 

medida que o filho passa sucessivamente pelas etapas da infância, adolescência e idade 

adulta? Acreditamos que as respostas a essas e a outras perguntas que venham a ser derivadas 

da presente pesquisa podem ser úteis para a compreensão do desenvolvimento feminino e para 

o entendimento do apoio psicológico requerido por aquelas que, a despeito dos riscos, se 

dispuseram a abraçar a maternidade após os trinta e cinco anos.   
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APÊNDICE A 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM CARACTERIZAÇÃO 

SOCIODEMOGRÁFICA 

 

1. DADOS SOCIODEMOGRAFICOS 

 

 Idade: 

  (atual e da primeira gravidez) 

 Conjugalidade:  

(se casada ou em união estável, há quanto tempo; se separada, quando ocorreu 

a separação; se primeiro casamento ou não) 

 Esposo/companheiro: ocupação 

 Escolaridade: 

 Profissão e ocupação: 

(atualmente e antes de ter o primeiro filho; carreira; características do trabalho 

– horas, tipo de empresa) 

 Número de filhos:  

 Família de origem 

 Avaliação socioeconômica 

 

2. TEMAS ABORDADOS 

 

 Descrição da própria vida antes e após o nascimento do primeiro filho. 

- Caminhos que a levaram a ter o primeiro filho após os 35 anos. 

 Visão de si mesma, antes e após o nascimento do primeiro filho.  

- Eventuais mudanças, a partir da maternidade, naquilo que (a) considera 

importante na vida e (b) deseja para sua vida, assim como no (c) modo de lidar 

com alegrias, problemas ou conflitos. 

 Conquistas, desafios e dificuldades decorrentes da maternidade. 
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APÊNDICE B – AVALIAÇÃO SOCIOECONÔMICA 
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Fonte: GRACIANO, M. I. G.; Lehfeld, N. A. S. Estudo Socioeconômico: Indicadores e 

Metodologia Numa Abordagem Contemporânea. Revista Serviço Social e Saúde. 

UNICAMP Campinas, v. IX, n. 9, 2010, p. 167-168 
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APÊNDICE C – CENÁRIO DE PESQUISA 

 

 

 Nas sociedades ocidentais o mundo feminino vem se reconfigurando. Antes do século 

XX a identidade e os espaços sociais da mulher eram quase sempre estabelecidos segundo a 

ordem social e natural. 

 A ascensão de valores individualistas, o controle da concepção, a legitimação do 

trabalho assalariado feminino e a valorização das mulheres que perseguem uma carreira 

relativizaram a importância social da maternidade e seu significado na construção da 

identidade feminina. Em tal cenário, ter filhos e criá-los passou a se constituir uma entre 

várias alternativas possíveis. 

 Por outro lado, os avanços da medicina e os novos tratamentos de reprodução assistida 

permitem que as mulheres possam desafiar o relógio biológico, tornando a postergação da 

maternidade também uma opção. Tal conjunto de circunstâncias tem contribuído para o 

aumento significativo de mulheres que engravidam pela primeira vez após os 35 anos. Assim, 

ainda que não seja esse um fenômeno recente, a ocorrência da primeira gestação em idade 

avançada tem sido observada como uma tendência, tanto em países desenvolvidos, quanto nos 

assim chamados países em desenvolvimento. 

 Há, todavia, uma carência de estudos que busquem entender os possíveis 

determinantes e o impacto da maternidade em idade avançada no desenvolvimento da 

personalidade feminina. Em geral, quando dirigidos aos aspectos sociais e psicológicos, os 

artigos científicos que relacionam primeira gestação e faixa etária têm focalizado a 

maternidade adolescente. Mais frequentemente, a maternidade adiada tem sido tratada no que 

diz respeito aos fatores biomédicos que implicam risco para a saúde, quer da mãe, quer do 

bebê. 

 Mesmo o tema maternidade parece necessitar de maior investigação. De acordo com 

meus estudos iniciais, a mulher tem sido mais focalizada como aquela que recebe a nova vida 

e é personagem central no desenvolvimento psicológico do novo ser. Os processos internos e 

o impacto desse acontecimento sobre a própria mulher têm sido escassamente abordados na 

linha teórica que serve de base ao meu trabalho. 

 De outra parte, ao pensarmos no desenvolvimento da personalidade feminina, há que 

considerar em que fase do trajeto pessoal se insere a gravidez tardia. O nascimento de um 

primeiro filho após os 35 anos coincide com o início da segunda metade da vida. Essa é uma 

etapa em que geralmente os desafios da juventude foram ultrapassados e que, muitas vezes, 

representa um novo momento no desenvolvimento da pessoa, com novos desafios a serem 
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enfrentados. Como então pode ser compreendida a ocorrência de uma primeira gravidez 

justamente nesse momento? 

 Dada a tendência que se verifica de adiamento da maternidade no mundo pós-

moderno, uma melhor compreensão de como se dá esse processo enriqueceria o trabalho 

terapêutico com mulheres que se proponham a ter filhos em idade mais avançada ou que 

tenham passado por essa experiência. 

 A motivação para este estudo surgiu, assim, da identificação de uma lacuna na 

compreensão da psicologia feminina na contemporaneidade, da necessidade de melhor 

instrumentalizar a minha prática clínica. Também existe o meu interesse em compreender de 

modo mais amplo a minha experiência pessoal, tendo sido mãe pela primeira vez na segunda 

metade da vida.   

 Este trabalho tem, ainda, como pressuposto que os estudos, a orientação e o 

acompanhamento profissional devem considerar, não apenas o cuidado com os aspectos 

biomédicos da gestação tardia. É importante levar em conta o sentido que a maternidade tem 

para o desenvolvimento psicológico daquelas que, apesar dos supostos riscos implicados na 

idade dita avançada, acolheram a possibilidade de se tornarem mães. 
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Psicologia: Psicologia Clínica 
Núcleo: Estudos Junguianos 

Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

(Resolução do Conselho Nacional de Saúde 196/96, de 10 de outubro de 1996) 

 

I – Dados de Identificação do Participante da Pesquisa 

 

Nome: 

Documento de Identidade Nº: 
Sexo: F 

Data de Nascimento: 

Endereço: 
CEP: 

Cidade: 

Telefone: (  ) 

 

II – Dados sobre a Pesquisa Científica: 

 

Título do Protocolo de Pesquisa: “Um estudo sobre a maternidade tardia e o processo de 

individuação feminina”. 

Pesquisadora: Helena Catharina Lyrio de Carvalho 

Inscrição no Conselho Regional de Psicologia: CRP 06/9257 
Avaliação do risco da pesquisa: Risco Baixo. Informamos que os procedimentos deste protocolo de 

pesquisa são de baixo risco. Entretanto, estamos atentos a eventuais desconfortos que evidenciem a 

necessidade de assistência, intervenção e consequentemente atendimento psicológico à participante. 

 

III – Registro das Explicações da Pesquisadora à Participante sobre a Pesquisa: 

 

Você está sendo convidada a participar de uma pesquisa que tem como título “Um estudo sobre a 

maternidade tardia e o processo de individuação feminina”. Essa pesquisa visa estudar o fenômeno 

da escolha da maternidade e sua relação com o desenvolvimento da personalidade feminina, de acordo 

com os pressupostos teóricos da Psicologia Analítica. 
Para o levantamento de dados será realizada uma entrevista semidirigida, da qual constam perguntas 

sobre dados sociodemográficos. A entrevista será gravada (apenas áudio) e o registro em mídia será 

eliminado após a conclusão do estudo. Por meio da análise de suas respostas, agregadas às das outras 

participantes, poderemos compreender melhor as relações existentes entre a maternidade tardia e o 
desenvolvimento da personalidade feminina. 

Os resultados da pesquisa serão utilizados na elaboração de um relatório, como parte dos requisitos 

para que a pesquisadora obtenha o título de Mestre em Psicologia Clínica e para futura publicação. 
Não haverá, todavia, a qualquer tempo, a identificação das participantes. 

 

IV – Esclarecimentos Dados pela Pesquisadora quanto às Garantias à Participante da Pesquisa: 

 
1. Acesso, a qualquer tempo, às informações sobre procedimentos, riscos, benefícios e resultados 

associados à pesquisa, inclusive para dirimir eventuais dúvidas. 

2. Liberdade de se recusar a dar respostas e/ou retirar seu consentimento a qualquer momento e 
deixar de participar do estudo. 

3. Salvaguarda da confidencialidade, sigilo e privacidade. 
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V – Informações para Contato com a Pesquisadora: 

 
Pesquisadora: Helena Catharina Lyrio de Carvalho 

E-mail: hclcarvalho@uol.com.br 

Telefone: (11) 5083.7068 

 

VI – Observações Complementares 

 

Os resultados desta pesquisa estarão disponíveis para as participantes, bastando para tanto entrar em 
contato com a pesquisadora, agendando data e horário de reunião. 

 

VII – Consentimento Pós-Informado 

 
Declaro que, após ter sido convenientemente esclarecida pela pesquisadora e ter entendido o 

que me foi explicado, concordo em participar como voluntária da presente pesquisa.  

Autorizo, ainda, que a entrevista seja gravada (apenas áudio) para que não se deixe passar 
despercebido nada do que foi conversado que possa ser importante para a pesquisa. Fui informada de 

que a gravação será apagada após o término da pesquisa.  

Estou consciente de que este estudo possui uma finalidade de pesquisa nos meios acadêmicos, 
podendo os dados obtidos ser utilizados em publicações científicas sem que as pessoas participantes 

sejam identificadas.  

Estou ciente de que sou livre para me recusar a dar respostas a determinadas questões durante 

as entrevistas, bem como para retirar meu consentimento e terminar minha participação a qualquer 
tempo. 

Declaro, ainda, que aceito voluntariamente a participação nesse estudo, não tendo sofrido 

nenhuma forma de pressão para isso, e que fui assegurada de que as identificações serão mantidas em 
absoluto sigilo, sendo suprimidas ou alteradas informações que possam me identificar.  

Por fim, sei que terei a oportunidade para perguntar sobre qualquer questão que eu desejar, e 

que todas deverão ser respondidas a meu contento. Posso requerer, se quiser, entrevista devolutiva 
com a pesquisadora após a análise dos dados.  

 

 

São Paulo,_____de _____________de ____. 
 

 

 
_________________________                                          

Assinatura da participante 

R.G.: 

CPF:                                                      
 

 

_________________________ 
Assinatura da pesquisadora 

R.G.: 

CPF:                                                      
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APÊNDICE E – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP – PUC-SP  
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